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                                                             APRESENTAÇÃO                                                                                                                                                   

     No mês de Setembro de 2007, a Prefeitura Geral de Apostolado realizou em Krezidlina Mala (Polónia) um encontro sobre a Transmissão da Fé, em que tomaram parte dez claretianos de vários Organismos da Europa.

     O tema tinha nascido do interesse do último Capítulo Geral de que fosse aprofundado no sentido de dar uma resposta ao fenómeno da incredulidade e da indiferença religiosa: “Encontrar novos caminhos para despertar a fé e acompanhar o seu crescimento em pessoas desiludidas com a Igreja ou que se consideram incrédulas” (PQTV 68.2).

     Seguindo um programa pré-estabelecido, cada um dos participantes elaborou um trabalho escrito para o partilhar com os outros, durante o encontro. Os temas abrangem, desde a realidade que nos interpela até aos meios, instrumentos e recursos para a transmissão da fé no Novo Testamento e na Igreja, a mensagem a transmitir, quais os agentes e os destinatários, que testemunho e outras chaves pedagógicas. A partir daqui, foi preparado este texto que reúne o trabalho realizado no encontro, depois de três meses de reflexão e de importantes retoques, a cargo de um comissão.

     Não nos podemos esquecer que esta reflexão foi precedida de outros encontros em que a Congregação se confrontou com esta realidade. Destacamos de modo especial o Encontro de Viena’95, assim como também não pudemos prescindir, para termos uma visão de conjunto, das achegas dos últimos Papas e, de modo particular, do Sínodo da Europa de 1999, que oferecia um chave interessante, convidando a passar do episódio de Emaús, reflexo do desespero de muitos católicos europeus, ao Apocalipse, em que contemplamos Cristo vencedor, convidando a participar da sua vitória em compromisso e esperança. Ser minoria não significa que não se posse ter grande impacto na sociedade dos nossos dias.

     Não pretendemos dizer tudo neste simples trabalho. Muitas coisas que são ditas da sociedade, do destinatário, dos afastados, talvez se possam dizer de alguns de nós. Quer isto dizer que é também um convite a ler o texto em chave de exame, de autocrítica, de convite à mudança.

     O momento em que vivemos é suficientemente crítico para começarmos a pensar num verdadeiro giro copérnico na pastoral. Isto serve para nos interrogarmos se, tanto a Igreja, como a Congregação não estarão a pôr os seus melhores esforços naquilo que não é prioritário. Não quer isto dizer que não haja obras muito positivas, tanto eclesiais, como sociais, que nos podem ajudar a nos enriquecermos. Fechar-se a elas é pôr diques à renovação. E não esqueçamos que a Ásia, a África e outros continentes têm os olhos postos na nossa situação, porque há quem pense que ela é como que um possível prelúdio daquilo que os espera. Isto acumula responsabilidades ainda mais graves.

     Pode acontecer que alguns procurem neste trabalho uma referência às posições concretas. Pretendemos deixar em aberto o campo pastoral, para não reduzirmos uma visão geral a situações que poderiam ser muito pontuais e mesmo episódicas. Isso será preocupação daqueles que abordarem este trabalho.

     O facto de este Encontro ter sido celebrado na Polónia trouxe a todos os participantes uma riqueza acrescentada, ao respirar ao vivo o ambiente de um país que soube transmitir a sua fé em tempos difíceis e que está a começar a sofrer os efeitos da secularização. Supôs também o gozo de experimentar a grande fraternidade com que o grupo participante foi acolhido no Encontro por parte dos claretianos da Polónia.

     Esperamos que este serviço à Congregação sirva para estimular o nosso compromisso missionário e pastoral no meio de uma realidade cada vez mais afastada da fé, especialmente na Europa.

                                                                                                                                                     7 de Maio de 2008

                                                                                                                                      Aniversário da canonização de Santo António Mª Claret

                                                                                                                                                 INTRODUÇÃO
NATUREZA DA TRANSMISSÃO DA FÉ

     A transmissão da fé é um fenómeno físico e humano que se desdobra em múltiplas ordens e se estuda em várias disciplinas. Apontamos alguns casos: através da televisão, transmite-se notícias, programas e acontecimentos de vário género, quer na hora do acontecimento, quer a certa distância de tempo (emissões em diferido); põe-se ao alcance de pessoas distantes no espaço ou no tempo um jogo de futebol, um concurso musical, uma sessão parlamentar, uma celebração religiosa; do ponto de vista físico, emite-se sons e imagens visuais através de processos complexos de codificação e descodificação de sinais captados por operadores humanos, os câmaras; por sua vez, os comentaristas ajudam-nos a entender o acontecimento e a empatizar com ele. Com as suas técnicas, o jornalismo ocupa-se deste género de comunicação.
    A medicina estuda a transmissão de doenças por contágio (por ex., a gripe, o sarampo, a sida, etc.) e apontam as vias de transmissão (contacto físico de corpo a corpo; o ambiente: o ar, a água, o manípulo do trinco). 

    Através de certos mecanismos jurídicos, transmite-se a propriedade de bens materiais a certas pessoas, os herdeiros. O Direito Civil, e mais concretamente o direito hereditário, aborda a problemática correspondente.

    A linguística, a Sociologia e a Sociabilidade estudam os processos da socialização em que se transmite a língua, os conhecimentos, as capacidades técnicas, os próprios sentimentos.

    Poder-se-á transmitir a fé? Alguns dizem que não, pois a fé é um dom de Deus. Porém, este argumento exige um exame mais detalhado. Com efeito, também a vida é – afirmam os crentes – dom de Deus, o que não impede de falarmos de transmissão da vida, que é uma transmissão muito especial: enquanto que a transmissão de notícias requer a presença do emissor e do ouvinte, e a de propriedades materiais a do doador e do receptor, no caso da vida, é o próprio receptor que fica constituído por tal transmissão. É uma transmissão geradora e constitutiva do novo ser que a recebe.

    Voltemos à pergunta: Poder-se-á transmitir a fé? O apóstolo Paulo arroga-se de ter uma função geradora: “Ainda que tivésseis milhares de mestres em Cristo, não tendes muitos pais: ora, fui eu que vos gerei em Cristo, pelo Evangelho” (1 Cor.4,15). Assim, estaríamos perante uma analogia, no plano religioso, daquilo que acontece na ordem da geração humana. Paulo teria a função de transmitir uma vida, cujo princípio é radicalmente transcendente (e radicalmente imanente): o Espírito de Deus. Falamos de analogia, porque, no nosso caso, já acontece que, se uma pessoa acredita, receberá um novo ser: a filiação divina, embora possa rejeitar o dom que lhe é concedido por meio do apóstolo. A diferença entre as duas gerações é paralela à diferença entre a criação e a justificação: “Aquele que te fez sem ti não te justificará sem ti” (Santo Agostinho). Em todo o caso, se parece excessivo o vocabulário da geração e a paternidade, podemos recorrer ao da maiêutica: o transmissor proporciona uma ajuda particular no processo do nascimento da fé dos novos crentes.

    Em Rm. 10,14-15, Paulo atribui ao anúncio uma função especial no aparecimento da fé; por outro lado, a teologia entende que a fé, como acolhimento da auto-doação de Deus, não pode ser recebida sem a própria acção do Espírito, que move o coração, o converte a Deus, abre os olhos do espírito e a todos dá gosto ou suavidade para acreditar e aceitar a verdade (DS 377, 3008). É claro que se pode transmitir crenças, iniciar em práticas e usos, ensinar regras de comportamento moral, de uma maneira mais pormenorizada e contando sempre com uma atitude receptiva por parte de quem é iniciado na vida da fé.

    O que é que se entende por “transmissão da fé”? É a proposta da fé cristã como uma forma de vida, ou forma de dizer e de habitar no mundo, enraizada na história e no destino de Jesus Cristo, a quem a Igreja confessa como Salvador, presença e doação definitiva do Deus vivo aos homens, como o evangelho de Deus para as nossas sociedades.

    A transmissão da fé como primeira iniciação na fé é diferente de outros processos. Distingue-se da renovação da vida de fé de uma comunidade paroquial através de uma Missão Popular ou de outros métodos. Tem como sujeitos receptores crianças já baptizadas ou adultos que pedem o baptismo e a entrada na Igreja. Pretende iniciar na descoberta de Jesus Cristo e no conhecimento da sua mensagem, na vida de oração cristã, no exercício dos valores evangélicos, na comunhão fraterna. Aos afastados que procuram reaproximar-se da vida de fé é-lhes proposta uma redescoberta do Senhor e uma reincorporação na vida da Igreja.

    A transmissão da fé supõe a existência de uma comunidade cristã já suficientemente estável e equipada para realizar esta tarefa, na qual estão implicados diversos membros da comunidade (padres, catequistas, ministros ordenados...). Neste sentido, difere do primeiro anúncio com que uma equipa missionária dá Cristo a conhecer e implanta a Igreja num território onde não tinha sido ainda proclamada a boa-nova.

    Finalmente, tratando-se de iniciação, a transmissão distingue-se da formação teológica, que consiste numa apropriação reflectida, crítica e sistemática da mensagem cristã, dentro de uma determinada matriz cultural.

I. A SITUAÇÃO E A PROBLEMÁTICA DA TRANSMISSÃO DA FÉ
1. APROXIMAÇÃO SOCIOLÓGICA

     Poucas expressões foram tão usadas nas últimas décadas para falar de muitas sociedades, como a de “secularizadas”. Durante décadas, fomo-nos apercebendo de que o mundo se ia secularizando e que a dimensão religiosa ia tendo cada vez menos impacto na vida pessoal e social dos seres humanos, como um processo natural irreversível. 
    Contudo, em muitas partes do mundo, a realidade não confirma esse pressentimento. Cada dia são mais os analistas que sustentam que, olhando o planeta na sua globalidade, o mundo é hoje mais religioso do que há décadas atrás. Mas não é fácil aceitar uma afirmação deste género para quem vive em lugares em que as igrejas se vão esvaziando, onde as novas gerações parecem mostrar muito pouco interesse pela fé, onde muita gente se auto-designa como “não praticante” e onde são muitos os que dizem ter abandonado o credo que um dia professaram.

    A religiosidade da gente e o peso da religião na vida social são questões que merecem uma análise muito ponderada e com matizes em que tem muita relevância aquilo que poderíamos chamar “contexto”: de que país e, muitas vezes, de que região, de que grupo etário e de que sector social estamos a falar.

1.1.- A experiência religiosa não desapareceu…
    De qualquer maneira, e mesmo correndo o risco de generalizar em excesso, podemos fazer nossa a afirmação de alguns investigadores, depois de estudarem o fenómeno religioso em vários continentes: “hoje em dia, a religião não é a mesma que há trinta anos, mas é impressionante a sua capacidade de manter uma presença significativa nas sociedades. Embora de modo diferente em cada país, o fenómeno religioso exerce uma influência notável, tanto sobre as instituições, como sobre as crenças e as actividades individuais”.

    Muitos sociólogos e analistas da área social e da cultura advertem que, embora o termo “secularização” tenha sido muito utilizado, não o tem sido sempre no mesmo sentido. Segundo alguns autores, a secularização supunha o desaparecimento da religião. Para outros, o que iria acontecer era o desencadeamento de uma transformação, de uma reconfiguração da religião. Os dados parecem dar razão, fundamentalmente, a estes últimos: o homem e a mulher do século XXI – asiáticos, europeus, americanos – continuam a ter experiências religiosas, mas mudaram as suas características – e por vezes substancialmente – em muitas partes do planeta.

    Apenas em algumas partes do mundo e nalguns sectores sociais parece cumprir-se aquilo que prognosticavam as teorias mais radicais da secularização: o desaparecimento da religião. Os analistas circunscrevem o fenómeno a algumas nações da Europa Ocidental e a regiões concretas do globo (zonas do Canadá, Uruguai, Austrália e Nova Zelândia…) e a determinadas elites culturais vinculadas sobretudo com as ciências humanas e sociais. De facto, as análises do fenómeno religioso deram uma grande reviravolta: até há alguns anos atrás, supunha-se que todo o planeta tomaria o rumo das nações do Norte e do Centro europeu; desde então para cá fala-se da “excepção europeia”. São essas nações do chamado Velho Continente que se desviaram do rumo globalmente maioritário.

1.2.- …mas transformou-se profundamente
     Mas, atenção! A negação da hipótese mais dura, que augurava o desaparecimento da religião, não quer dizer que sejam falsas as outras hipóteses: aquilo que perdura ou permanece é, em muitos casos, muito diferente daquilo que existia. Há quem tenha comparado a situação com aquela que está a acontecer na mudança climática. Não é por acaso que o Projecto Missionário Claretiano para a Europa lembra que estamos a chegar “ao fim de um ciclo de evangelização”.

     Não é fácil apresentar uma lista exaustiva dos fenómenos que sugerem esse fim de ciclo, mas podemos apontar alguns:

  a. Muitas gerações viam o facto de acreditar como uma coisa “natural”.  Hoje, encontramo-nos com outro

      cenário: a fé é “coisa rara”, quando não duvidosa.

  b. De uma situação em que a transmissão da fé parecia muitas vezes quase espontânea, passou-se para outra

      em que o que parece estar a ser transmitido quase espontaneamente é a indiferença ou a irreligiosidade. 

  c. De sociedades em que as mensagens mais escutadas (as das famílias, do sistema educativo, das figuras mais

      relevantes da cultura e da vida pública) eram mensagens que  convidavam  a  aderir  à  fé  e  se  reforçavam

      umas às outras, passou-se a receber mensagens muito diferentes, por vezes contrárias.

  d. Parecia que as Igrejas tinham conseguido, durante séculos, que a maioria das pessoas vivesse a sua fé no

      seu seio, de  uma  maneira  alegre  e  tranquila.  Hoje, em muitos lugares, confrontamo-nos com sérios

      problemas de pertença eclesial. Cresce o número de pessoas decepcionadas com as instituições ou que

      dizem não encontrar nelas aquilo que procuram.

  e. Durante séculos, a vivência religiosa foi muito valorizada pelas famílias, até ao ponto de terem o dever

      estar subordinadas a ela muitas outras realidades da vida. Na actualidade, as coisas são muito diferentes.

  f. Embora em bastantes regiões do mundo as Igrejas sejam socialmente apreciadas e a sua voz seja

      atentamente escutada, noutras, as instituições religiosas carecem da confiança social.

  g. Durante bastante tempo, em algumas nações, parecia que a única ética possível era a cristã. Hoje, em muitas 

      partes do mundo,  a  palavra  eclesial  sobre  determinadas  questões,  se é que escutada,  é equiparada,  em

      importância e valor, à de muitas outras instituições e grupos.

1.3.- A importância dos contextos

     Os casos estudados no Encontro celebrado na Polónia eram europeus. Mas, mesmo tratando-se do mesmo continente, eram bem diversos: não é a mesma coisa falar da religião na Itália de hoje, que falar dela na Rússia, na Alemanha, na Inglaterra ou na Espanha. Cada sociedade tem as suas particularidades que pesam neste campo da vida, se assim se pode dizer, muito mais que noutras áreas, como a económica ou a política.

     Nas suas análises, um grupo de Missionários como o nosso tem de aprofundar sempre no contexto em que as coisas acontecem (cf. EMP 4). Perante a insistência das últimas décadas acerca da atenção aos sinais dos tempos, junta-se agora a recordação da relevância dos sinais dos lugares. Sirvam de exemplo os nossos Capítulos Gerais: de 1991 a 2003, todos incluíram um apartado específico, procurando aplicar a cada continente as afirmações feitas para toda a Congregação; nos últimos anos, este trabalho foi assumido pelos Projectos Missionários Continentais (cf. PQTV 34).

     Mas, sendo verdade a relevância de cada contexto, também é verdade que, em momentos como o presente em que estamos a viver aquilo que chamamos – também sem grandes definições – globalização, se vai estendendo pelo mundo uma concepção da vida ligada ao capitalismo de consumo e a determinadas concepções de felicidade, de bem-estar, e do papel das sensações, tornando-se dominante em contextos que, em princípio, eram muito diferentes. Tal diversidade não deixou de existir, mas a sua tendência uniformizadora – reforçada por aquilo que se estende além fronteiras – adquire cada dia mais força: milhões de pessoas vestem igual, gastam as mesmas marcas, procuram parecer-se o mais possível aos mesmos actores e figuras desportivas ou do espectáculo. Esta realidade não pode fazer-nos esquecer que muitos outros milhões ainda não dispõem dos mínimos meios para levar uma vida decente, ou então vêem continuamente vulnerados ou preteridos os seus direitos mais fundamentais.

1.4.- Uma situação complexa

    As análises do que está a acontecer em contextos muito diversos coincidem na afirmação seguinte: a transmissão da fé tornou-se uma coisa complexa, em muitas latitudes. 

    Não se trata de perguntar se é mais difícil ou mais fácil transmitir hoje a fé do que noutros tempos; não teria muito sentido fazer essa pergunta. O que é evidente é que, oferecer a fé às novas gerações ou tentar que outros grupos e pessoas participem da experiência cristã, adquiriu uma complexidade que não existia há décadas.

    Em muitas nações, o ambiente foi profundamente transformado: o Evangelho não goza da aceitação social que teve outrora, e, nas sociedades então qualificadas de cristandade, o cristianismo vivido conscientemente vai-se tornando uma coisa de minorias. Muitas famílias e instituições, sem deixar de apreciar a religião, não a incluem entre as realidades mais importantes a transmitir. Não raras vezes, qualquer proposta ou oferta religiosa é interpretada como um proselitismo improcedente, e o desejo de uma militância cristã é olhado como fanatismo. Em alguns meios, embora minoritários mas amiúde reforçados pelos meios de comunicação, a experiência religiosa é vista como uma coisa malsã ou daninha para a pessoa e para a convivência social: em ares do progresso, da saúde ou da democracia, é preciso evitar que a gente acredite. E se acredita, é preciso que viva a sua fé como um assunto estritamente privado. No princípio de 2008, vários jornais europeus publicaram uma reflexão de Ulrich Beck, um dos sociólogos mais lidos do continente, sobre o fenómeno religioso. O seu título é bem eloquente: “Deus é perigoso”.

    Como algumas nações de outros continentes, os países do Leste da Europa conheceram uma tentativa sistemática de erradicação da fé. As suas consequências são ainda muito profundas, quase vinte anos depois do derrube do muro de Berlim. Mas como humoristicamente o cineasta espanhol Fernando Leon de Araona põe na boca de um dos seus personagens, antigo cidadão soviético: “O mal não é que aquilo que nos diziam do comunismo era mentira; o pior foi que aquilo que nos diziam do capitalismo era verdade”. Também no Ocidente não têm faltado, e não faltam, projectos expressos que pretendem erradicar a experiência religiosa ou que procuram – talvez mais subtilmente – manipulá-la, adulterá-la, torná-la um narcótico, um complemento do capitalismo de consumo. Os homens e as mulheres de hoje, interessados pelo descanso, pelo turismo, pelo equilíbrio interior, pela saúde… bem se poderão sentir atraídos pela ‘religiosidade’, sobretudo se, em vez de ela aparecer sob a revoltante etiqueta de “religião” – que evoca normas, ordens, autoridade – ela vier envolta na expressão sedutora de “espiritualidade”, a que estão associados a liberdade, o carismático, o fácil.

    Intensificando um processo iniciado há séculos, a chamada experiência pessoal e os critérios subjectivos de validação converteram-se no traço mais característico da relação indivíduo/religião. Depois de recordar que “o sujeito autónomo que cria o seu próprio deus é a autoridade máxima na sua fé”, Beck escreve: “Não estamos perante o fim da religião, mas perante o ressurgimento de uma desordem religiosa de novo cariz e subjectiva que ultrapassa todas as fronteiras religiosas, e que encaixa cada vez menos nos parâmetros dogmáticos das religiões tradicionais. Foi quebrada a unidade entre a religião e a religiosidade. A religião e a religiosidade entraram em luta. (…) Estaremos a viver uma transformação do monoteísmo da religião para o politeísmo da religiosidade sob o sinal do ‘deus pessoal’?”

1.5.- A influência dum ambiente e duma mentalidade

     Várias instâncias eclesiais (pastores, sínodos, conferências episcopais…) têm utilizado a expressão “humanismo imanentista”, para se referirem a uma concepção da vida com componentes positivos (humanismo), mas fechada àquilo que transcende o interesse imediato, seja de que ordem for.

    O Conselho Pontifício da Cultura assim se expressou em 2005: “O materialismo ocidental orienta os comportamentos para a busca do êxito a qualquer preço, do máximo lucro, da competição desumana e do prazer individual. A troco disso, deixa pouco tempo e energias para buscar algo mais profundo que a satisfação imediata de todos os desejos, e assim favorece o ateísmo prático. Deste modo, já não são os preconceitos teóricos que levam à incredulidade, em vários países, mas os comportamentos concretos marcados na cultura dominante por um tipo de relação social em que o interesse pela busca do sentido da existência e da experiência do transcendente estão como que enterrados numa sociedade satisfeita consigo mesma. Esta situação de atonia religiosa revela-se mais perigosa para a fé do que o materialismo ideológico dos países marxistas-leninistas, ateus”.

    Tem-se usado expressões muito diversas para se referir a estes fenómenos: “ordenação egocêntrica da realidade”, “predomínio da banalidade”. O sociólogo espanhol José Maria Mardones descrevia assim a situação: “Esta cultura, que explora o sentido do emocional e da satisfação imediata, directa, infalível… pretende submergir a pessoa na emocionalidade do imediato, convertê-la em mero receptor passivo. Esta cultura provoca a anestesia do sentido”.

    Este ambiente cultural, que podemos associar ao consumismo cada dia mais estendido em todo o mundo, converteu-se realmente num verdadeiro ópio do povo. Poucas pessoas, especialmente as mais jovens, estão livres desta influência. Mesmo aqueles que decidiram viver para Deus, também não se libertaram destes ídolos.

1.6.- Um desafio importante para a missão

    Não é a primeira vez na história que temos dificuldades em transmitir a fé. Neste mesmo documento recordamos alguns momentos importantes, afim de facilitar a tomada de consciência dos caminhos e das opções que irão permitir que umas gerações transmitam às outras o tesouro do Evangelho. É tempo de perguntar, de contemplar, de escutar, de procurar. É evidente que muitas das mediações que serviram no seu tempo, já não servem agora. Desempenharam um papel, se assim se pode dizer, num mundo que já não existe. A encruzilhada em que nos encontramos – grave – oferece-nos, ao mesmo tempo, uma grande oportunidade para purificar a nossa fé e o seu anúncio.

    Os homens e as mulheres de hoje dão muita importância à felicidade e perguntam sempre em que medida é que uma coisa é útil ou vale a pena. Em princípio, a felicidade e a utilidade não têm que ser contrários à fé; aqueles que procuram viver as bem-aventuranças podem ser (e muitas vezes são) felizes. Crer não é mal nenhum, faz-nos bem, enriquece-nos, beneficia-nos; vale a pena. É claro que nem todas as acepções de felicidade e de utilidade são compatíveis com o Evangelho, mas em muitas partes do mundo há um desafio fundamental que acaba por mostrar que uma vida cristã conscientemente vivida pode ser uma vida gozosamente realizada: o Deus de Jesus não é inimigo do homem; ao contrário, é o seu aliado principal: o seu Abbá.

    Numa cena curiosa em que Jesus, interpelado por Bartimeu – um mendigo cego que pedia esmola à beira do caminho – se adianta a perguntar-lhe: “que queres que eu te faça?”, Jesus, cabeça e modelo dos missionários (Carta ao missionário Teófilo I, 2) não dá por suposto que Bartimeu deseje ver. Por vezes, os evangelizadores não perguntam; aproximam-se das pessoas, convencidos de que sabem o que elas esperam e necessitam. Jesus, que se distingue em se aproximar de cada pessoa e de cada grupo na situação em que se encontram, dá-nos uma

lição: é preciso escutar, é preciso ver a realidade com olhos contemplativos, é preciso orar antes de agir, de anunciar, de oferecer respostas a quem talvez tenha outras perguntas.

    Durante décadas, talvez séculos, pensávamos que, quem fosse para outra parte do mundo anunciar o Evangelho, devia inculturar-se, conhecer a nova cultura que ia enfrentar, descobrir os seus costumes, as suas expressões, as suas peculiaridades. Hoje, em muitas regiões do planeta, as culturas mudaram, sem que nós tivéssemos mudado de lugar. E temos de nos interrogar como responder a estas novas realidades que estamos obrigados a conhecer: Que desejam os homens e as mulheres de hoje? E aqueles que em concreto nos rodeiam? Que sementes semeou o Verbo nestas novas situações sociais e culturais? Onde encontrar germes do Reino? Como anunciar a Palavra? De que meios nos servirmos com astúcia?... António Maria Claret soube questionar-se e responder magistralmente a estas interrogações.

    Nos últimos anos, de modo especial desde o Concílio Vaticano II para cá, o Magistério da Igreja convidou os consagrados a esforçar-se por perceber os sinais da presença de Deus no meio das realidades deste mundo, das culturas, da história (cf. VC 68, 94, 98). Os Missionários Claretianos também receberam este convite: como anunciar a Palavra libertadora e enriquecedora de Jesus neste mundo diferente?

2. RAÍZES CULTURAIS
     O afastamento, hoje tão notório nas sondagens sociológicas e na experiência de cada dia, é a expressão extrema de um processo que já vem de longe e tem raízes profundas que, entretanto, emergem em terreno cristão.
    Pode-se falar, portanto, de “afastamento”, pois trata-se de um processo que parte de um mundo dominado por parâmetros, valores e convicções (religiosas, ontológicas, antropológicas, éticas) procedentes do cristianismo. Por isso, é pertinente usar a imagem de S. Lucas do filho mais novo que exige “a parte da herança que lhe toca” para, depois, se afastar para um país distante.

    A parte da herança consiste fundamentalmente no universo compreensivo que abrange o mundo, o homem, os valores, etc. O homem livre e autónomo, a história como processo contínuo de conquista da liberdade humana (a mesma ideia de progresso), em suma, a concepção do homem como pessoa, a sua dignidade e os seus direitos inalienáveis, o seu valor absoluto como imagem de Deus, são a parte da herança que “lhe toca”, porque fala precisamente do homem como tal. Mas trata-se também de um património, porque é a herança recebida do Pai, de Deus e, por conseguinte, é dom que o homem não se deu a si mesmo. Porém, uma vez que a recebeu como própria, o homem pode tomá-la e ir “para um país distante”.

    O afastamento é, em princípio, uma possibilidade sempre aberta ao ser humano, pois Deus, fundamento e origem da liberdade humana, não se arrepende de a ter dado, e Ele respeita as decisões humanas (cf. Sir.15,14). Porém, o afastamento histórico e cultural de que aqui falamos tem facetas próprias e causas teóricas (nominalismo, fideísmo, racionalismo, etc.) e históricas (cisma do Ocidente, Reforma, guerras de religião, etc.) complexas, mas conhecidas. O conjunto de todas elas produziu uma fractura na Europa, em que a fé deixou de ser princípio de unidade cultural, e teve lugar um distanciamento mútuo a respeito da instância que se erigiu em novo princípio supremo de legitimação: a razão, tal como é entendida nos parâmetros da nova ciência física que, por sua vez se separa e se opõe à liberdade. Em geral, a atitude científica (ou melhor, o cientificismo que deriva de uma certa interpretação da ciência) exalta a objectividade matemática dos factos, reduz a realidade a mera possibilidade e realça a sua carência de finalidade e de sentido, o seu determinismo. Deste modo, a mentalidade cientificista confronta-se com a outra corrente da cultura moderna da emancipação: o humanismo imanentista, que exalta a absoluta liberdade do homem em fixar fins, criar valores e imprimir sentido (subjectivismo moral). Pode-se dizer que o mundo moderno representa, desde as suas origens, uma cultura de análise que nem mesmo hoje conseguiu uma síntese satisfatória (pode servir, como exemplo, o dualismo cartesiano). Daí as suas contínuas oscilações entre o positivismo racionalista que nega o sujeito humano, e o humanismo desregrado que tende para o irracionalismo. As tentativas de síntese das duas linhas de força da cultura moderna (Hegel seria a tentativa mais consciente e acabada, mas não menos falida) nunca conseguiram superar a contradição com que se defenderam, nas origens da modernidade, as dimensões chave da vida humana: a fé, a razão e a liberdade.                                                                                                                                                     

    A radicalidade deste afastamento manifesta-se para além dos dados sociológicos (que também são eloquentes), num fenómeno profundo e cada vez mais notório. A sensibilidade moral do nosso tempo, que não se perdeu por causa do abandono da religião, como por vezes se diz, mas se deslocou, não somente procura fundar as suas convicções morais, frequentemente de raiz cristã, de maneira autónoma, à margem da fé (na razão, no sentimento, na vontade, na evolução, no consenso, etc.), com mais ou menos êxito, mas, além disso, acreditou ver na religião um peso e um obstáculo ao progresso científico e moral da humanidade. De modo que os valores que historicamente nasceram no húmus da cosmovisão cristã viram-se, primeiramente, desprovidos dessas raízes, e, num segundo momento, chegaram a converter-se em argumento principal contra o cristianismo. 

     Basta pensar que a ideia de dignidade humana e os consequentes direitos humanos, que serviram para pôr vetos absolutos a determinados comportamentos em defesa da vida humana, como a prática do aborto ou da eutanásia, hoje esgrimem-se para defender o direito ao aborto ou decidir sobre a própria vida, além de servir de fundamento para permitir, defender e até promover outras formas de conduta que a Igreja considera contrárias às exigências morais universais e não somente impróprias da ética cristã.

    Ora bem, devemos ter em conta que a radicalidade do fenómeno que estamos a analisar de uma maneira resumida não pode ser fruto de um processo histórico que vem de longe. Quer dizer que, apesar das inércias históricas terem podido dissimular o fenómeno, a verdade é que, como já insinuamos, há muito tempo que, nas suas principais linhas de força e nos seus valores axiais, a Europa deixou de ser cristã (sem se negar, por isso, que muitos europeus tenham continuado a ser cristãos e que, por consequência, a Igreja tenha tido um papel importante na vida europeia, se bem que já não um papel de liderança). Sintetizando, salva a liberdade de cada um em aceitar ou rejeitar a fé cristã (uma coisa inerente não só à liberdade humana individual, mas também à revelação cristã entendida como chamada e convite dialogal, e não como imposição), podemos estar de acordo que, no plano cultural, a velha Europa afastou-se do cristianismo num longo processo, cujas consequências mais extremas começam a ver-se agora com clareza.

    No processo cultural de que estamos a falar, é previsível que, se a Europa renega das suas raízes cristãs, se se empenha em negar o húmus cristão do qual brotaram os seus grandes contributos positivos para a cultura universal (precisamente a noção de pessoa, da sua liberdade inalienável, da sua dignidade e dos seus direitos), acabará por esgotar essa herança, e aquelas convicções antropológicas e morais básicas se converterão depois numa retórica vazia de conteúdo real, em nome da qual poderá acabar por defender o contrário daquilo que anuncia, ou seja, em nome da dignidade humana, que poderá ser pisada sem problemas de consciência. Portanto, não se deve entender este apelo no sentido de uma volta massiva à prática religiosa (embora esta aspiração seja perfeitamente legítima e, do ponto de vista do trabalho da Igreja, irrenunciável), nem de pretender qualquer género de confessionalismo estatal, mas apelo a uma realidade cultural de maior profundidade, em que, salva a liberdade de consciência de cada um, se reconheça e, por conseguinte, se respeite a matriz cristã dos grandes valores que são a coluna dorsal da cultura ocidental e que permitem, além disso, fazer um contraste crítico aos seus possíveis males.

    Na realidade, também vem de longe o perigo de esgotar a herança. É possível entender o florescimento dos totalitarismos do século XX (o nazismo e sobretudo o estalinismo) como consequências amargas deste esquecimento consciente. No campo do pensamento são também vários os autores que, mesmo partindo de campos alheios ao cristianismo, tiveram a lucidez de tirar estas mesmas consequências.

    Vários factos teóricos e práticos, já bastante notórios na cultura ocidental dos nossos dias, permitem vislumbrar que a sua herança cristã se está a esgotar, pouco a pouco. No campo teórico, bastaria ver o beco sem saída em que se encontra o debate sobre a fundamentação dos direitos humanos, ou seja, o “impasse” de uma antropologia que pretende fazer teoria acerca do conceito de dignidade humana, reduzido a um termo quase vazio, devido ao relativismo dominante no campo moral. De facto, não falta quem afirme que a questão dos direitos civis não é, de modo nenhum, um bem inerente ao homem ou à sua natureza, mas uma “fragilíssima invenção contra natura”, um artifício precário da modernidade, por muito que esses mesmos autores o considerem, com notável incoerência, irrenunciável.

    Nesta mesma linha caberia ler fenómenos como: a eliminação de qualquer restrição ao pretenso direito de aborto, a extensão da mentalidade favorável a toda a forma de eugenia, a investigação genética com embriões humanos, a eutanásia, o uso de drogas, etc., etc.

    De facto, não é difícil constatar que, apesar dos grandes avanços da cultura ocidental, tanto no campo científico e técnico, como no económico e social, esta cultura encontra-se em franco processo de decadência. O relativismo dominante em vários sectores da cultura é um sinal de debilidade que faz com que a nossa civilização viva com graves contradições internas, e reclame e defenda valores reais, cuja mesma possibilidade está, ao mesmo tempo, a minar.

    A herança esgota-se e o filho afastado da casa paterna experimenta a fome de sentido e a ameaça de morte (a cultura de morte, manifesta em tantos sinais, teóricos: a morte do homem como sujeito, e práticos). Não se trata de um diagnóstico sombrio e arbitrário. O filho, afastado da casa paterna, está em vias, não de perder a própria dignidade, pois isso seria impossível, mas de se colocar abaixo dela. Isto acontece quando se inverte a devida ordem de valores e se coloca os valores instrumentais, valores meramente técnicos, acima dos valores sensíveis (hedonísticos) e estes, por sua vez, acima dos valores vitais e espirituais. Tal foi o diagnóstico certeiro que Max Scheler enunciou, já nos primórdios do século XX, sobre a civilização capitalista, diagnóstico que, com pequenas variantes, se pode encontrar em Ortega, Husserl, Heidegger, na Escola de Frankfurt e, mais recentemente e com modalidades próprias, em certos teóricos da modernidade. Uns realizam o diagnóstico em sentido crítico; outros propõem conscientemente tal inversão (o hedonismo de um Wilhelm Reich, o “cuidado do corpo” que o próprio Foucault propunha como género de vida, certas formas de pensamento pós-moderno, etc.). Tal é a existência do filho do pai, reduzida a cuidar dos porcos, sujeito às formas inferiores de existência pessoal.

3. LEITURA TEOLÓGICA
    Acabámos de expor o processo de afastamento da fé promovido por forças culturais e políticas na Europa dos últimos séculos; está à vista o risco de se esgotar o património cristão de que têm vivido as nossas nações. Apresentamos a seguir vários fenómenos actuais que expressam este afastamento, ou que representam um desafio religioso inédito para a tradição cristã ou que segredam ao ouvido dos cristãos e dos evangelizadores como verdadeiras tentações, pois se lhes déssemos ouvidos, tirariam ou desfigurariam a genuína vivência da fé. 
    Juntamente com a descrição, apresentamos uma avaliação teológica. Foram evitados juízos demasiado pretensiosos nesta avaliação. Não se faz o diagnóstico da situação com palavras de um profeta, ou com as de um apóstolo, como as de Paulo na Carta aos Romanos: “Deus manifesta a sua ira divina contra toda a impiedade e injustiça” europeia, e esta ira manifesta-se no facto de que “Deus abandonou” os pagãos deste continente a uma “imoralidade degradante” (cf. Rm.1,18.24.26); também não reeditamos diagnósticos semelhantes aos dos teólogos da morte de Deus dos anos sessenta do século passado: “Deus foi-se” (Van Buren), Deus deixou de ser uma realidade transcendente e sobrenatural e identificou-se plenamente com o mundo (Vahanian); enfim, não se passou da experiência mística para a realidade colectiva eclesial o símbolo da noite escura, que sugeriria que as Igrejas europeias estão a passar pela noite do espírito de que sairão purificadas. Simplesmente, foram auscultados os fenómenos com o instrumental do Evangelho e da tradição e tratou-se de identificar os aspectos válidos e os que não são considerados admissíveis.

3.1.- O secularismo 
     Não se pode entender a situação cultural acima analisada sem se falar do secularismo, devido à dificuldade que há para transmitir a fé na Europa. Usamos o termo secularismo, para o distinguirmos de secularização. A secularização refere-se à crescente separação entre a Igreja e os vários sectores da actividade humana, à cada vez maior compreensão do mundo como uma realidade profana. Portanto, trata-se da justa autonomia das realidades sociais perante as crenças e as instituições estritamente religiosas. Em princípio, esta autonomia não vai contra a religião. A secularização é um facto que é preciso assumir na Igreja, para evitar a sacralização do que é profano. A secularização unicamente supõe uma autonomia dos diferentes subsistemas – autonomia política, económica, social – a respeito da religião, mas não tem por que supor a perda do sentido religioso.

    Numa sociedade civil, pluralista e democrática, a secularização é um fenómeno que os cristãos têm de assumir. Seria um erro tentar impor e fé ou pretender que a fé cristã fosse o denominador comum da convivência dos cidadãos. O que nós não podemos é deixar de oferecer os valores cristãos, com a esperança de serem acolhidos na sociedade.

    Ao contrário, o secularismo procura explicar o fenómeno de um mundo sem Deus, um mundo que rejeita e ataca as realidades religiosas. O secularismo gera o laicismo, o “ateísmo militante” e muitas outras situações que dificultam a vida da fé e, portanto, a sua transmissão. O fenómeno do secularismo é a maior ameaça à fé cristã, na Europa.

     É muito preocupante que o secularismo entre na própria Igreja com a falsa pretensão de fazer que a ela seja uma instituição actual e actualizada, aberta e dialogante com o mundo que a rodeia. O que ele pretende é, mas erradamente, uma Igreja inculturada. Perante a descida permanente do número dos fiéis, por vezes caímos na tentação de oferecer aos cristãos um cristianismo sem exigências, um humanismo vago, com a esperança de ser bem acolhido pela sociedade cada vez mais secularizada. Pensa-se que, quanto mais o Evangelho se aproximar da mentalidade secularizada dominante, melhor aceitação terá. Mas o que se consegue é uma diluição e um rebaixamento da fé cristã.

    Perante esta situação de secularismo, os crentes sentem dificuldade em manter a fé, ao comprovar que navegam contra a corrente. Como continuar a defender e a viver uns valores que já não têm venda, que “já não estão na moda”? Sim, já passou a moda de ser cristão! À sociedade secularizada interessam-lhe outras questões, e o fenómeno religioso está no último degrau, quando não ausente na escala dos valores. Tentar transmitir a fé numa sociedade como esta é oferecer uma mercadoria sem procura. Se não se tiver cuidado, a consequência pode ser que, para não se ficar completamente sem “clientes” ou “compradores”, se embarateça aquilo que se oferece, como se faz nos saldos de verão.

    Felizmente, esta estratégia comercial não funciona aqui, porque, quanto mais se embaratece, menos membros haverá, uma vez que a impressão que se dará é que tem pouco valor aquilo que o cristianismo oferece. Portanto, basta dizer que esta via não é saída. Perante o secularismo, a apresentação e a transmissão da fé têm de ser firmes e íntegras, sem qualquer concessão que desacredite a integridade do Evangelho de Cristo. Não podemos sacrificar a integridade da fé cristã no altar barato da relevância social.
    O secularismo está no centro dos problemas religiosos na Europa. As suas consequências são o ateísmo, o agnosticismo e o indiferentismo religioso. Este último é muito preocupante, porque afecta a maior parte dos cidadãos europeus.
3.2.- A indiferença religiosa
     Se é certo que a indiferença religiosa não é de hoje, a verdade é que ela está a aumentar. Pode-se falar de três classes de pessoas: os que servem a Deus depois de O terem encontrado, os que se preocupam por encontrá-Lo e não O encontraram e, finalmente, os que vivem sem O procurar e sem O terem encontrado. Parece que a maior parte da gente pertence a esta última classe: nem encontra Deus, nem O procura, e, precisamente por isso, não O encontra. 

    Parece que há um adormecimento da faculdade religiosa do homem. Esta situação de indiferença, que tem a sua raiz no humanismo agnóstico, parece encontrar a sua realização acabada no nosso século, aqui na Europa. A causa desta situação encontra-se, em parte, nas várias ideias filosóficas da Ilustração, mas também na situação sociocultural desta época em que o que o fenómeno religioso ficou obscurecido, devido à falta de interesse pelos valores sobre os quais a religião se baseia. Deste modo, a indiferença resulta no aparecimento de um facto que invade o conjunto da vida social e faz que o factor religioso, predominante noutros tempos, se vá tornando irrelevante e sem prestígio. Sobre esta base cultural de indiferença assenta a indiferença religiosa das pessoas, sem que muitas delas tenham tomado uma decisão pessoal.

    É um processo que parte do teísmo cristão originário (católico, em que as relações de fé e razão são de cooperação e complementação, sem se reduzirem uma à outra), passando pelo teísmo fideísta luterano (rotura de razão e fé, que caminham em paralelo, separadamente), ao deísmo ilustrado (a fé sujeita e reduzida à razão), ao ateísmo de cariz científico e antropológico do século dezanove (as filosofias da suspeição, da morte de Deus: a razão rejeita a fé), ao indiferentismo religioso que hoje se estende e se converte em bilhete de identidade cultural: a razão sob a suspeição nem sequer está em condições de pôr a questão e entender a pergunta acerca de Deus.

    De uma maneira palpável, especialmente nalgumas zonas dos países da antiga cortina de ferro, trata-se de uma atitude opaca à experiência religiosa, que nem sequer nega Deus ou a religião, mas vive alheia a este âmbito ou a esta direcção do espírito humano. As pessoas que assim vivem não se declaram simplesmente “a-teias”, mas “a-religiosas” (em alemão, a coisa soa mais clara: não só Atheisten, mas Unteheisten). E isto é novo, porque parece desmentir a velha teoria de que o homem é religioso por natureza e de que esta religiosidade se expressa mesmo, se bem que de maneira negativa, na postura ateia que se põe necessariamente a questão de Deus, para negar a sua existência. Falamos, portanto, de a-religiosidade, porque este novo sujeito cultural afirma não entender a pergunta sobre Deus, nem sente a nostalgia de Deus ou ira contra Ele, nem mesmo perante situações extremas, como a injustiça irremediável ou a morte. Em poucas palavras, a questão de Deus teria deixado de ter relevo e importância para o sujeito da sociedade contemporânea, pós-moderna. Para dizer com uma expressão que Max Weber aplicava a si mesmo, “a humanidade ocidental contemporânea carece de ouvido musical para a religião”. 

    Neste ambiente generalizado de indiferença religiosa convém distinguir a indiferença religiosa dos adultos, ou gente mais idosa, e a indiferença religiosa dos mais novos. A indiferença religiosa dos mais velhos é o resultado de um processo que começa pelo abandono das práticas religiosas, que parece incompatível com as novas condições de vida na sociedade. Este abandono conduz a uma natural erosão das escalas de valores religiosos antes respeitados e guardados para, no fim, desembocar num indiferentismo religioso. Esta geração adulta teve contacto com o cristianismo, através de uma educação religiosa, talvez superficial, e através de umas práticas religiosas rotineiras mais ou menos “obrigatórias” por pressões familiares ou sociais.

    Mas na nova geração, a coisa é diferente. Os jovens actuais ainda têm tudo mais fácil, ao nascer numa sociedade que já desde o início nada lhes diz sobre Deus. A indiferença religiosa já não é um ponto de chegada, mas de partida. É uma situação em que o jovem se encontra e a partir da qual ele vive e organiza a sua vida e, consequentemente, a vive e a organiza à margem de Deus e da religião. Hoje, mais que nunca, a indiferença religiosa é uma questão prática; não é o resultado de uma conclusão teórica, nem fruto de uma decisão pessoal, mas um estado provocado pelas condições de vida, impostas pela sociedade e pela cultura em que ele nasceu. Desde cedo, estes novos indiferentes entram em contacto com o cristianismo através da presença tímida que este continua a ter na sociedade. Porém, uma vez que se trata de um contacto que não os interpela, nem os questiona, uma vez que carecem da iniciação mínima, interpretam o cristianismo desde outras chaves sociais, e o cristianismo não tem, para eles, outro valor senão cultural.

    Todas estas situações permitem afirmar que a novidade da situação cultural religiosa com que abrimos o século XXI já não se caracteriza apenas pela secularização (e pela redução da fé religiosa ao âmbito das convicções e das opções privadas), mas pelo que se tem dado em chamar o “pós-cristianismo”. Como transmitir a fé a uma geração de indiferentes religiosos, cuja faculdade religiosa parece extinta ou, pelo menos, profundamente adormecida?
3.3.- O pluralismo religioso
    Pode parecer uma coisa contraditória falar do pluralismo religioso numa sociedade acossada pelo secularismo e pela indiferença religiosa. Porém, a realidade que deve enfrentar aquele transmite a fé na Europa é hoje mais complexa. Hoje, mais que nunca, com o fenómeno da imigração, muitos países da Europa estão a conhecer outras religiões e movimentos religiosos. Todas estas religiões e todos estes movimentos religiosos fazem a sua oferta de salvação. Hoje há um mercado de religiões e de visões religiosas onde se vendem várias ofertas de salvação.
     Já no seu tempo, Karl Rahner viu claramente o que supunha para a Europa um pluralismo religioso. No seu artigo “O Cristianismo e as Religiões não cristãs”, observou que, antes, a outra religião era praticamente a religião de outra cultura, de uma história com a qual apenas se comunicava à margem da história própria, era a religião do estranho em qualquer outro aspecto. Assim considerado, ninguém se admirava de que esses outros e estranhos tivessem outra religião, a sua religião, em todo o caso. De facto, não se imaginava que fosse possível outra religião e de modo nenhum se pensava que essa religião dos estranhos pudesse interpelar os europeus. Hoje não é assim.
     No mesmo artigo, Rahner afirma que já não há um Ocidente fechado em si mesmo, já não há um Ocidente que se possa considerar, sem mais, como ponto central da história e da cultura e cuja religião, portanto, possa aparecer, para um europeu, como a única e claríssima forma possível da veneração de Deus. No mundo de hoje, cada homem é um vizinho de cada outro homem. Cada religião que existe no mundo é uma questão de outros homens, como todas as realidades culturais, e uma possibilidade oferecida a cada homem. Assim como se vive a cultura do outro como uma relativização concreta e existencial da própria, assim se vive também as outras religiões.

    Uma coisa que chama a atenção, que chegou com a imigração a muitos países europeus – sem falarmos da forte presença do Islão – é a proliferação dos chamados Novos Movimentos Religiosos ou o que alguns chamam seitas religiosas. É já uma coisa normal encontrar nas esquinas das ruas assembleias destes movimentos cujos membros já não são só estrangeiros, mas europeus. A presença destes movimentos leva consigo uma rotura com as formas religiosas representadas pelas Igrejas tradicionais. Muitas destas seitas são clara e pertinazmente anti-católicas. Daqui que a sua presença, agora espalhada na Europa, complique ainda mais a situação de fé de muitos católicos menos formados na sua própria fé.

    A presença destas seitas apresenta um grande perigo para os jovens na Igreja, mais vulneráveis à sedução destas seitas. O seu estilo de organização (ou melhor, a sua falta de organização) atrai mais os jovens. Porque não têm uma oficialização excessiva e uma (exagerada) institucionalização de que os jovens acusam, muitas vezes, a Igreja católica, resulta atraente para eles. E porque não falar também do acolhimento que na Europa é dispensado às ciências ocultas e às formas mais primitivas de religião? Pratica-se a astrologia, o espiritismo, etc. Em muitos países europeus há vários canais de televisão que oferecem o serviço da vidência, e não lhes faltam clientes.

    Não menos relevante é o êxito que estão a ter as tradições espirituais orientais. Não há dúvida que estas tradições religiosas orientais podem ter alguma coisa para oferecer à tradição católica, sobretudo quanto aos seus métodos de oração. Mas é preciso ter precaução quanto aos efeitos que podem causar nos crentes estes métodos de oração que põem ênfase no relaxamento e no bem-estar emocional. A religião, a minha fé, vale tanto quanto me produz um estado de bem-estar emocional: tal parece ser a ideia que se está a generalizar. É verdade que o cristianismo nos promete a plenitude pessoal, mas, tirar daí a conclusão de que nos deve proporcionar o bem-estar emocional é um erro. 

    A consequência desta compreensão do cristianismo é que se torna difícil assimilar elementos da doutrina cristã que não repercutem, de modo directo e claro, nos sentimentos, na sensação. Por exemplo, uma Eucaristia só tem valor se eu me sentir bem, durante a celebração. O elemento objectivo dos sacramentos, enquanto presença e mediação da graça, perde o seu sentido, porque o que se procura é sentir-se emocionalmente bem.

    Note-se que reconhecemos que a fé cristã não pode deixar pôr de parte ou ignorar a afectividade, que é uma componente fundamental de toda a pessoa humana. Deus agarra-nos também nos nossos sentimentos, na nossa subjectividade, na nossa emocionalidade. Não se pode negar o papel do afecto na vida espiritual, na nossa relação com Deus e com os outros. Mas o problema está na simplificação: na redução da fé aos sentimentos da fé, na redução da religião ao sentimento. Como transmitir a verdadeira fé da Igreja àqueles fiéis que não vivem senão um cristianismo emocional?

3.4.- O cristianismo ético
     Há uma situação ainda mais preocupante, porque se trata, não já dos ateus e dos indiferentes, mas dos cristãos que se dizem praticantes. Com efeito, para muitos destes, o cristianismo reduz-se à solidariedade. Ser cristão não é mais que ser solidário. Não entendem o cristianismo como um seguimento de Jesus Cristo. É isto que alguns autores, como o jesuíta espanhol Gabino Uríbarri, chamaram o cristianismo ético.

     O cristianismo ético afirma que a grandeza da pessoa humana se mede exclusivamente pela sua grandeza ética, uma ética que, por outro lado, não é guiada pelos valores cristãos. Há uma tendência generalizada a reduzir o cristianismo a uma ética social ao serviço do homem. Parece que esta compreensão do cristianismo se está a enraizar no âmbito pastoral. A apresentação pastoral que muitas vezes fazemos não ajuda a corrigir este erro. Esperamos que a nossa pastoral, sobretudo a pastoral juvenil, não esteja a alimentar o “voluntariado”. Este termo refere-se às viagens que hoje em dia fazem alguns jovens aos países pobres, para colaborar “voluntariamente” em algumas actividades humanitárias. Algumas agências (ONG) que organizam estas viagens, já incluem na sua propaganda as rotas turísticas que se pode visitar no país estrangeiro. A nossa pastoral juvenil tem que ser muito crítica e deixar muito claro aos jovens, que a Igreja não é mais uma agência que organiza o “voluntariado”
. Certamente que o amor ao próximo, sobretudo ao mais pobre, está no centro da mensagem cristã. Porém, o cristianismo é apenas isso? A insistência na solidariedade com os pobres, sem se insistir, ao mesmo tempo, na experiência de Deus, no seguimento de Jesus, está a deixar manca a mensagem de Jesus Cristo.

    Quanto mais for entrando nos cristãos esta compreensão do cristianismo, tanto mais difícil será transmitir a verdadeira fé da Igreja, que supõe provocar o encontro com o Jesus ressuscitado. Acontece a muitos cristãos a mesma coisa que aconteceu ao jovem rico. Estão dispostos a dar, mas já não o estão quando se trata do seguimento pessoal de Jesus. Aquilo que Jesus pede não é simplesmente repartir tudo pelos outros, mas “vem e segue-me”. O encontro com Jesus é que deve provocar nos cristãos aquela atitude solidária que devem ter como cristãos. Era necessário descobrir antes esse tesouro pelo qual vale a pena vender tudo e segui-Lo. A verdadeira experiência de fé, aquela que aguenta e suporta as seduções de uma sociedade que pretende viver à margem de Deus, consiste em procurar e descobrir esse tesouro. Enquanto não se conseguir que os cristãos tomem a sério o convite ao seguimento de Cristo, qualquer acto de solidariedade será como construir sobre a areia, e a Igreja não será mais que uma ONG como outra qualquer.

    Por outro lado, é fácil verificar o porquê desta tentação de reduzir o cristianismo a uma série de valores como a solidariedade. Muitos caem na tentação de pensar que, se os cristãos se limitassem a falar de valores de acordo com a visão reinante na sociedade, seriam melhor aceites nos grupos sociais. Mas não se dão conta que o Filho de Deus não pode ficar reduzido a uma série de bons projectos de acordo com a mentalidade mundana dominante. Temos de afirmar, sem qualquer cedência, que o cristianismo não pode ficar reduzido a um conjunto de valores, uma vez que o centro da vida cristã está no encontro pessoal com Jesus Cristo.

    Na mentalidade dos que vivem o cristianismo apenas por motivos de solidariedade há a convicção de que ser cristão é simplesmente para orientar o mundo; ser cristão seria entregar-se alegremente à causa do mundo. O seu grau especial de entrega aos semelhantes constituiria a principal diferença do cristão. Porém, por muito verdade que seja tudo isto, é preciso repetir a pergunta fundamental: Será que o cristianismo não é mais que um humanismo consequente? O cristianismo, entendido como uma prática, torna supérflua a fé e ainda mais supérflua a tentativa de a transmitir.

    Não há dúvida que o pobre ocupa um lugar privilegiado na praxis de Jesus e, por conseguinte, na vida cristã. A Igreja tem pregado e promovido, desde o seu nascimento, o amor ao próximo e, sobretudo, aos mais necessitados, como parte essencial da fé cristã e como verificação inevitável do amor a Deus. Tudo isto é certo. Contudo, a fé cristã não pode ficar reduzida a um projecto de acção social e humanitária a favor dos mais necessitados. A vida cristã não se esgota no voluntariado social. Sem dúvida alguma, a fé cristã contém uma ética, mas não se reduz a ética. Como transmitir, então, a fé a estes cristãos éticos?

3.5.- Deus como peça sobressalente
     Outro tipo de cristão europeu é o cristão auto-suficiente que pensa que tem tudo e, portanto, não dispõe de lugar para encaixar Deus na sua vida. O que é que Deus risca na sua vida, para quê rezar a Deus, quando tudo corre bem? Muitos cristãos que se julgam auto-suficientes não reconhecem, de modo nenhum, a intervenção de Deus na sua vida. Nesta base, alguns abandonam a fé e muitos outros se tornam cristãos tíbios. Não percebem como é que Deus intervém na sua vida diária, sobretudo quando tudo lhes corre bem. Dito de maneira clássica, muitos cristãos não acreditam na providência contínua e incessante de Deus. Não se dão conta de que há que encontrar a Deus, também no tempo da abundância. A relação religiosa não deve ter o seu único ponto de arranque nas nossas carências.

    Graças a Deus que, nesta parte do mundo, o problema pastoral se distanciou bastante da apresentação de um Deus tapa-buracos; contudo, a gente continua a ter essa ideia no seu subconsciente. Por isso, não vêem a Deus na sua vida, porque não lhes falta nada. Será que Deus só tem sentido quando o mundo se desmorona, quando o 
homem se encontra no limite das suas forças? Será que Deus só se torna presente quando não bastam os engenhos científico-tecnológicos do homem? Deus só terá sentido na dor, no sofrimento?
      Parece que é assim que a gente pensa, porque muitas pessoas tornam-se religiosas quando já não podem mais, quando está a morrer uma pessoa amiga. Deste modo, Deus converte-se numa invenção para escaparem à necessidade. A maior parte da gente considera Deus assim como um aviador o seu pára-quedas. Procuram tê-lo sempre à mão, para quando for necessário, mas com a esperança de não ter que utilizá-lo. 

     A respeito deste problema, o actual Papa advertiu, já no seu tempo de professor: “Já é hora de pôr de parte um Deus que nós convertemos em nosso sucedâneo para quando se apagarem as nossas forças, um Deus a quem podemos recorrer, quando já não pudermos mais. Não deveríamos procurar Deus na nossa necessidade e impotência, mas no meio da abundância do humano e do vital; quer isto dizer que Deus não é uma invenção nossa para escapar à necessidade, uma coisa qualquer que resultaria supérflua na medida em que se alargassem os limites das nossas capacidades” (J. RATZINGER, Introdução ao Cristianismo, 79).

     Há nisto uma relação imatura entre o crente e Deus, em que se manifesta uma atitude interesseira. Enquanto eu puder, Deus não tem cabimento na minha vida. Deus só serve para quando os recursos humanos se mostrarem insuficientes; pode-se então rezar, recorrer a Deus. Assim, Deus torna-se um Deus de emergência.

II. “… Começou na Galileia” (Act.10,38)
                                                                                                        (A transmissão da fé nas origens cristãs)

     Façamos um pouco de história. Que resultado teve o anúncio de Jesus em Israel? Que ventura ou desventura teve o anúncio cristão nos primeiros séculos, ao longo do Mediterrâneo? Que desafios, oportunidades e dificuldades encontrava naqueles contextos a empresa da evangelização?

1. O ANÚNCIO E A TRANSMISSÃO NAS ORIGENS EVANGÉLICAS
    O Israel onde Jesus apareceu era uma sociedade fragmentada: reinava aí a divisão económica e social de classes, de tradições opostas durante muito tempo (judeus/samaritanos), profundas divisões doutrinais (fariseus/saduceus), diferentes posições perante a ocupação romana (saduceus/fariseus/zelotes).

    Vejamos o momento inaugural da comunicação do Evangelho. Jesus anuncia aos seus ouvintes a chegada do Reino de Deus. Que expectativas havia no tempo de Jesus? Que possibilidades havia para a recepção da sua mensagem, com tudo o que isso implicava? Qual foi o acolhimento que teve?

    As expectativas eram diferenciadas e nem todas estavam de acordo. Eis uma lista de acontecimentos esperados: a chegada do senhorio de Deus, com uma renovação plena e definitiva do seu povo e o restabelecimento das doze tribos, ou ao menos uma intervenção de Javé que transformasse a ordem existente das coisas (expectativa que se supunha comum); a presença de uma determinada figura mediadora: “aquele que havia de vir” (Mt. 11,3), o enviado, que seria a luz das nações (Mt. 4,16; Lc.2,32; cf.Lc.1,78-79), “o profeta”, ou Elias (cf.Mc.8,28 par; Jo.1,19-21) (esperança mais ou menos amplamente difundida?); um novo êxodo ou o regresso do “desterro teológico” em que ainda se encontrava o povo (o círculo do Baptista); o ressurgimento da dinastia davídica (provavelmente, esta aspiração era só de alguns grupos limitados: as monarquias históricas tinham defraudado o povo, e este já no tempo de Jesus entendeu a derrota severa do tetrarca Antipas frente a Aretas, como castigo de Deus, por causa da execução do Baptista); a libertação do jugo romano impulsionada por um novo líder: não se suportava que uma potência estrangeira e pagã ocupasse um território que era propriedade de Javé e dom de Javé a Israel, e que o ocupante cobrasse impostos (os revoltosos e provavelmente muitos mais judeus esperavam a reviravolta deste estado de coisas); o restabelecimento do sacerdócio sadoquita e o regresso aos calendários antigos (os essénios); um coração novo e um espírito novo, de acordo com as profecias de Jer.31 e Ez.36 (desejo dos eventuais círculos de pobres de Javé?); finalmente, outros (os saduceus) preferiam o mantimento do statu quo.

    É neste contexto que Jesus mostra a sua convicção de que se cumpriu o prazo (Mt.1,14-15). Sim, prazo ou tempo; mas prazo de quê e para quem? De alguma coisa definitiva para Israel e para a missão de Israel perante as nações. E Jesus guarda outra convicção: embora haja terras pouco propícias para a sementeira e parte da semente não venha a dar nada, há, contudo, terra boa que produzirá cem, ou sessenta ou trinta. Portanto, tem a plena certeza de que o desígnio de Deus não será frustrado: irrompeu o senhorio de Javé, Deus está a semear um Israel renovado (Mt.4,1-9). Há um grande número de sinais desta chegada do Reino de Deus: a instituição dos Doze e a comunidade que Jesus congrega à sua volta, juntamente com os Doze, que é uma família aberta aos pobres, aos pequenos, aos enfermos e aos mutilados (a seita de Qumran excluía estes), aos marginalizados, aos cobradores; o género de relações que Ele instaura nesta “família escatológica”; a “convivência aberta” e festiva que pratica; os exorcismos e as curas que realiza e manda realizar; o perdão que concede.

    Mensagem e acção levam a converter-se e a acreditar na boa-nova. Concretamente, o acolhimento do chamamento requeria um certo género de fé em Jesus como o enviado escatológico de Deus, a incorporação no movimento congregacional do Israel definitivo que o próprio Jesus promove, a aceitação do novo horizonte que a sua mensagem e a sua acção abrem, e o exercício nas novas práticas. N. T. Wright chega a concentrar a exigência de conversão nestes aspectos: praticar o estilo de vida de Jesus, que é um estilo de perdão e oração, de jubileu, de renúncia à xenofobia para com os de fora de Israel (“apresenta a outra face”, “caminha com ele outra milha”), e a opressão aos de dentro. Por este caminho, e não pelo revolucionário, o povo viverá sob o senhorio de Deus e cumprirá a sua vocação de ser luz no mundo; se não aceita a chamada de Jesus, outras acções simbólicas (a purificação do templo, a maldição da figueira) apontam o juízo de Deus sobre Israel e as suas instituições.

    A história das formas indica a variedade de recursos de que Jesus se serviu: a) o anúncio da chegada do Reinado de Deus; b) o ensinamento com formas da tradição profética e sapiencial: ditos e máximas, parábolas ou relatos, discursos; c) os diálogos: com os discípulos, com o povo, com representantes dos grupos acima mencionados; d) os debates com os adversários, recurso que garantia indirectamente a adesão dos discípulos.

Entre a gente que esteve, de facto, em contacto com Jesus, podemos distinguir vários grupos e sectores:

  a. Pessoas e grupos marcados pela experiência de exclusão e de desprezo. Perante o acolhimento e os gestos de proximidade que Jesus lhes dispensa, podemos pensar que pessoas deste sector aderiram a Ele e entraram a fazer parte do Israel definitivo que se está a gerar. Podemos apontar aqui alguns “publicanos e pecadores”.

  b. Os enfermos: a notícia do poder de Jesus para curar, o desejo de cura, a súplica que lhe fazem e a saúde alcançada suscitam a adesão e mesmo o seguimento de alguns (Maria Madalena, Bartimeu).

  c. Uma multidão de pessoas acorre a Ele, e Ele compadece-se, porque as considera como ovelhas sem pastor. Em grande parte, é, talvez, aquele povo que tem fé no Deus de Israel que espera o cumprimento das suas promessas e está desorientado (cf. Mc.6,34; Mt. 9, 37), cansado de uma casuística complicada e que tem fome da Palavra de Deus, que vê com bons olhos a actuação de Jesus e o reconhece dotado de uma autoridade libertadora nas suas palavras e nas suas acções, que a gente interpreta como sinais da sua condição profética. Acontece nestas pessoas a disposição para escutar.

  d. Podemos apontar dois grupos significativos no meio deste povo: o primeiro é o dos discípulos que permanecem nas suas casas e prestam acolhimento a Jesus e aos seus enviados; formam uma rede de famílias que pertencem à família escatológica de Jesus e contribuem estrategicamente na reunião de Israel. O outro grupo é composto pelos Doze e pelos seguidores habituais, homens e mulheres; vivem com Jesus e, deste modo, modelam, de forma embrionária, o Israel definitivo. Marcos não parece totalmente objectivo, ao insistir, uma e outra vez, na cegueira e na incompreensão dos discípulos, na sua falta de fé, na sua cobardia e na sua desilusão; para Marcos, a tentativa de Jesus para lhes transmitir o Evangelho tinha sido frustrada. Vários estudiosos pensam que é preciso vê-los antes como crentes imaturos: Jesus ultrapassa-os, e as expectativas que eles têm e a sua compreensão do reino de Deus não acabam de se ajustar à mente de Jesus e ao caminho que Ele segue. A sua relação com Ele atingirá um ponto crítico na Páscoa.

  e. Compõem um novo grupo os interessados, como o escriba que dialoga com Jesus a quem o Mestre acaba por dizer: “Não estás longe do Reino de Deus” (Mc.12,34). São israelitas procedentes de sectores que já tinham adoptado, ou adoptariam depois, uma posição contrária a Jesus; contudo, estes curiosos têm uma disposição de acolhimento e não se aproximam d’Ele com a intenção de lhe armar laços para depois o acusarem, ou então mudam de atitude perante as respostas de Jesus. Não o combatem, mas o seu relacionamento com Ele é apenas o de certo reconhecimento do seu magistério.

  f. Por outro lado, Jesus faz declarações particularmente duras contra aquela geração, acusada de rejeitar a sua chamada e a sua oferta, como aconteceu com o caso das povoações de Corazin e de Betsaida (cf. Mt. 11,19.21; Lc.10, 13). Há também grupos que alteram o sentido e a origem última dos exorcismos de Jesus; Marcos atribui isso aos doutores vindos de Jerusalém (Mc.3, 22ss). Para O porem à prova, fariseus (Mc. 8,11), ou fariseus e saduceus (segundo o aditamento de Mt.16, 1) exigem-lhe um sinal do céu que creditasse a sua missão de uma vez por todas. Jesus foi rejeitado pelos israelitas mais directamente responsáveis de grandes instituições, como a Lei e a sua interpretação, o sábado e a sua observância, o Templo, espaço sagrado da reconciliação com Javé, e a sua administração. É costume enumerar os escribas, os fariseus e, de modo especial, os saduceus e a classe sacerdotal assente em Jerusalém.

2. O MUNDO ANTIGO - ENCONTRO E CONFRONTO

    Nos anos quarenta e cinquenta da nossa era surgiram comunidades cristãs na bacia do Mediterrâneo, mantidas pela comunhão dos membros, provavelmente pela presença de responsáveis locais, e também pela visita de missionários itinerantes. Os Actos dos Apóstolos apontam um dado significativo: aqueles que fugiram de Jerusalém, e se dispersaram pela Samaria e pela Judeia, anunciavam a palavra (Act.8,4). A transmissão boca a boca é propícia para o nascimento de novas comunidades (Act.8,14).

    Segundo Actos, e talvez Paulo, convertem-se famílias inteiras; nas epístolas de Paulo também encontramos mulheres que se converteram, enquanto que os seus maridos permanecem indiferentes, ou na tradição anterior; a mulher pode ser mediadora da graça de Deus para o marido não crente. Nas cartas do Deutero-Isaías ou do trito-paulinismo já há várias gerações: fala-se de Loide, mãe de Eunice e avó de Timóteo (2 Tim.1,5). Não sabemos se foi simultânea a entrada de toda a família, ou se já foram dados processos de transmissão no seu seio e a fé assentou nas novas gerações.

    Os investigadores consideram que o anúncio cristão primitivo teve uma difusão assombrosa. Que factores históricos se deram para tal acolhimento no mundo greco-romano? E onde residia a graça do cristianismo, ou seja, que encanto podia exercer sobre as pessoas ou os grupos aquela mensagem e aquele modo de vida? Que oferta fazia aquela terceira linhagem de homens a judeus e a pagãos, sobretudo a pagãos, daquela época?

2.1.- O ambiente cultural
      Não devemos pensar que o ambiente cultural estivesse perfeitamente preparado e apto para acolher a mensagem cristã de braços abertos, ou que estivesse a gritar por ela; nem podemos supor que se tratava de fazer um apêndice cristão a uma cultura intelectual, moral e religiosamente impecável; requeria-se uma conversão, a instauração de um novo ambiente mental. Os contornos culturais do que é credível e do que não credível, do verosímil e do inverosímil, do bom e do mau, do benéfico e do nocivo, apresentavam ajustes, mas também dificuldades e barreiras para a recepção do kérigma.
    No referente às condutas, havia escalas domésticas de valores que podiam inspirar a vida de muitos cidadãos. Isto seria um bem muito favorável e uma vantagem na corrida para a expansão vitoriosa do Evangelho; mas recordamos também leis injustas, como as graves negligências e os abusos tolerados ao poder paterno (o pai podia vender e até condenar o seu filho à morte), e práticas como a escravatura, os brutais espectáculos no circo, as bacanais e o panorama de perversões sexuais que Paulo apresenta em Rom.1,24-32. Na opinião de Paulo e do judaísmo, estas últimas condutas estavam em íntima interdependência com as crenças: a opressão da verdade exercida pela injustiça traduzia-se num politeísmo decadente (Rm.1,18-21).

    Podemos agora ilustrar o contraste entre a mensagem cristã e a cultura pagã, quanto ao comportamento, vendo, por exemplo, o que diz respeito à humildade. Para o cristão, a humildade não é um valor ou um anti-valor que se possa praticar ou não, mas uma realidade fundamental na economia salvífica. T. Radcliffe escreve: “Em Roma e na Grécia pagãs, a humildade era uma coisa desprezível. […] Ser humilde equivalia a ser baixo, desprezível, indigno de respeito. O cristianismo alterou este modo de ver o mundo, ao proclamar que a humildade é a virtude cristã mais característica e o orgulho é o maior de todos os vícios. A humildade cristã não consiste em sentir que somos uns bichos desprezíveis. A humildade cristã baseia-se em sentir um respeito razoável por si próprio. […] É o equivalente cristão da auto-estima, da estima moderada de si próprio. ‘Graças à humildade, posso descansar em mim mesmo’ (Bruges)”. Mas é preciso ir mais além da apreciação desta “virtude”. Recordemos as palavras do Magnificat: “Olhou para a humildade da sua serva” (Lc.1,48); “Derrubou os poderosos dos seus tronos e engrandeceu o humildes” (Lc.1,52). Deste modo, a humildade é uma auto-afirmação, com a consciência de que tudo quanto somos, temos e podemos é dom de um Deus que não faz lixo e que nos outorga a condição de pessoas, de seres senhores de si mesmos e que, portanto, são Deus numa escala finita. Recordemos também o movimento kenótico do Filho de Deus que toma a nossa condição e se rebaixa até se sujeitar a uma morte de cruz. Deste modo, Ele nos abre um caminho de despojamento e de doação que leva à realização da nossa própria realidade pessoal.

    Apontemos também algum contraste na ordem das crenças. Gnósticos, maniqueus e neo-platónicos acham que é impossível que a Palavra de Deus se contamine com a matéria e que o Verbo Eterno de Deus nasça, no tempo, do seio de uma mulher; Celso e Porfírio mostram o seu repúdio perante a ideia da encarnação de Deus. Porém, para os cristãos, ela é necessária, porquanto o corpo é o eixo da salvação (Caro salutis cardo). Não se nos propõe a fuga do mundo, para nos refugiarmos na região serena das ideias eternas; a encarnação significa que Deus assume a história dramática dos homens, para, a partir de dentro, nos resgatar e nos conduzir ao seu Reino de plenitude, incorporando-nos nessa dinâmica de vida.

    Juntamente com a comentada alergia à crença na encarnação, havia também, em várias correntes filosóficas, alergia a outras crenças: à que entende o mundo como livre criação do Deus único, ou à de uma providência divina, ou à da ressurreição.

    Mas nem tudo eram entraves à proposta cristã; havia também pontos de encontro, como o monoteísmo, diversas doutrinas antropológicas, concepções morais. O platonismo, o estoicismo, a filosofia popular, a exposição ética do helenismo, etc., podiam oferecer pontes de encontro para o anúncio. Elementos que alguns qualificaram de pensamento mítico, e que a teologia escolástica situou na ordem preternatural ou mesmo sobrenatural, eram também comuns na bacia do Mediterrâneo: a crença em seres celestes e na possibilidade de comunicação entre eles e os mortais (através dos profetas, dos extáticos, de oráculos oficiais, etc.), a interpretação dos sonhos como mensagens oraculares provenientes do mundo divino, a admissão de experiências visionárias diurnas, a disposição para acolher favoravelmente relatos de milagres, etc. Portanto, partilhava-se uma certa imagem do mundo.

2.2.- O descartável e o intocável 

    Parece que, desde o início, ou quase, o novo grupo que surgiu no seio do judaísmo não se julgou a si mesmo como uma “seita” (aqui, não entendemos este termo no sentido sociológico). A presença de judeo-cristãos helenistas, que não se julgavam obrigados ao cumprimento íntegro da Tora e da sua interpretação oral, implicava uma clara abertura à incorporação de novos membros procedentes do judaísmo helenista, ou do paganismo. Deste modo, eliminavam-se duas barreiras: uma, a da pertença étnica; outra, a de uma legislação articulada em regras muito condicionadas pela cultura judaica que, agora se tornavam definitivamente neutras do ponto de vista cristão, se é que ultimamente não bloquearam o acesso a esta comunidade de fé. A libertação de normas e de tabus que formavam um emaranhado na vida religiosa permitiu que se abrissem aos tementes a Deus e aos pagãos mais possibilidades que as que oferecia a missão judaica. Foi levada a cabo uma delicada clarificação do sagrado e intocável.

    Também no mundo pagão, como no judeu, acreditava-se no sagrado e intocável, e isto podia constituir uma boa base, pelo menos formal, para acolher a mensagem cristã. Se a renúncia a elementos secundários da tradição judaica favoreceu a abertura ao mundo pagão, também pôde influir positivamente, para a recepção do mundo cristão, um a priori religioso vagamente presente na bacia mediterrânica. Entendemos aqui o a priori religioso como um certo sentido do sagrado, quer dizer, como a convicção ou o sentimento de que existe algo mais que um nomos ou lei socialmente estabelecida em virtude de um acordo implícito, e talvez modificável, dos cidadãos. Os antigos pensam que há uma verdadeira thémis, algo transcendente a que há que obedecer. A thémis grega, ou o fas latino, remetem a uma vontade divina, a uma lei religiosa, a um direito transcendente; implicam, pelo menos, uma ordem moral que actua sobre as consciências e lhes atribui um sentido de responsabilidade na sua conduta. Desprezar essa ordem é um sacrilégio. Recordemos os deveres sagrados da pietas, ou a inviolabilidade dos pactos. Numa cosmovisão em que nada é “sagrado”, parecem mais difíceis os enquadramentos; talvez se deva deslocar o acento para a crítica das suposições e da conversão intelectual do interlocutor, mas sem descuidar a vigilância sobre o risco de cair em sacralizações indevidas.

2.3.-  A novidade cristã e o jogo de encontros com o contexto
     A novidade teológica e cristológica da mensagem cristã implicava uma novidade antropológica. Esta foi capaz de exercer uma atracção particular sobre os homens daquele tempo. Do mesmo modo, os bons olhos com que eram vistos elementos daquela cultura podiam favorecer o encontro. Vejamos os dois aspectos.

2.3.1. Uma nova auto-compreensão. Mais contributos dignificantes 

    Será que havia cansaço a respeito da religião civil e da religião politeísta do império? Haveria expectativas de alguma coisa diferente? Em que grupos, classes e correntes foi mais bem acolhida a mensagem cristã? Por que motivos? Que dons experimentaram e que descobertas valiosas fizeram os convertidos?

    Os novos membros procedem das classes baixas, embora não só. O que é que lhes pôde proporcionar o acolhimento? Supomos que alguns conteúdos da mensagem: a consciência da dignidade de baptizados em Cristo e redimidos com o preço do seu sangue, de pertencer ao Senhor na vida e na morte, de formar parte da família dos filhos de Deus, de serem tratados como irmãos, de não andarem no mundo sem esperança e sem Deus (cf. Ef.2,12).

    O anúncio e a catequese cristã proporcionavam mesmo o acesso à cultura. A Bíblia propunha uma imagem da história e um conjunto de valores morais em parte discordantes dos da cultura greco-romana. Os cristãos não ofereciam “pão e circo”, mas um processo humanizante que incluía a formação literária, embora a ultrapassasse. Graças a este processo, foi possível aos que careciam de tudo, um sentido para a vida e uma promessa de imortalidade que, na cultura romana, era reservada somente a quem tivesse adquirido fama.

    Segundo T.Z. Tenshek, gregos e romanos estavam obcecados por um certo determinismo que subjuga o homem. Termos como heimarméne (fatalidade), týche (má sorte), ananke (destino), fatum (fado), revelam o estado de alma apavorado dos que pensavam no seu próprio futuro. Por isso, o recurso à astrologia era quase universal na antiguidade pagã; a gente não encontrava, nem na filosofia, nem nas religiões pagãs, o apoio tão poderoso que a fé na Providência dava aos judeus e aos cristãos. Esta fé permitiu-lhes acreditar que, apesar dos males, viviam num mundo amigo e que não eram produto efémero do azar; são pessoas eleitas, chamadas e justificadas por Deus (cf. Rm. 8, 28-30; Sl. 139).

2.3.2. Uma teologia da cultura e alguns processos de inculturação 

    Teologia da cultura. Os missionários e as gerações de crentes não arrasaram tudo o que encontraram por onde passaram. Os Padres e os escritores eclesiásticos, salvo posições mais rígidas, mostraram-se receptivos, e até atribuem (erroneamente) ideias filosóficas da Grécia à influência de Israel, o que mostra a estima em que as tinham. Estas ideias foram tomadas de empréstimo de correntes, como o neo-platonismo e o estoicismo; o mártir Justino usa a expressão “sementes da Palavra” para expressar o seu valor contributário da filosofia grega; e Clemente da Alexandria mostra-se aberto à paideía grega, para falar da paideía Khristoû. Examinemos um pouco este último ponto.

    Segundo W. Jaeger, a paideía, a educação, ordena-se à consecução da humanidade e da liberdade do ser humano. Num dado momento acabaram por convergir duas correntes: a visão de Píndaro, que assinalava os limites da condição humana e propunha o lema “não procures tornar-se Zeus”, e a visão de Arato, herdada de Esquilo e que ele apresenta na sua fórmula “somos da raça de Deus”. A síntese das duas correntes pode ser expressa do seguinte modo: o homem pode assemelhar-se a Deus. A imitação de Deus resume-se em duas virtudes: a justiça inter-humana numa polis bem ordenada e a piedade para com Deus. Mas a libertação da humanidade exige uma luta dura. O homem não pode libertar-se a si próprio e necessita de “educadores sábios” que não estejam presos na caverna, que conheçam a imagem originária do homem e possam indicar o caminho para se tornarem semelhantes a Deus. O conhecimento, que não é pura especulação, mas também prática e virtude, é força libertadora. Aristóteles, o estoicismo e a filosofia popular modificaram estas ideias e encontraram o modelo da verdadeira humanidade no logos divino e educador, que se manifesta na natureza e na história.

    Pois bem. Clemente de Alexandria pensa que a pedagogia divina usada através do mundo natural e histórico tem o seu centro e o seu cume em Jesus Cristo. Ele, Deus e Homem, é o pedagogo que oferece o “verdadeiro conhecimento” e nos estimula a imitá-Lo. Deste modo, ficamos livres da morte, da caducidade e do pecado, e somos admitidos à comunhão com Deus. Com a sua imagem personalista de Deus e o seu acento na liberdade divina, os Padres cristianizaram a ideia helenista de paideía.

    Processos de inculturação. Como é que os cristãos valorizam este mundo? Para compreenderem a mensagem cristã, adoptam e adaptam os conceitos destas tradições, e assumem o risco de introduzir um vocabulário novo, frente a quem propunha limitar-se ao vocabulário bíblico. Nos concílios, foram mesmo adoptados termos como, natureza, substância, consubstancial, pessoa, etc. Em Clemente e em Orígenes já havia este esforço de adaptação, e o mesmo Tertuliano elaborará um vocabulário cristão, contando com os recursos da língua do Lácio. Foram também usados esquemas mentais e modelos representativos: já no Novo Testamento, Lucas recorre ao esquema de “rapto”, presente na cultura greco-romana e na judaico-helénica, para propor a mensagem pascal de uma maneira mais compreensível. E os Apologetas e Orígenes apresentam Jesus na sua condição de Logos atemporal, de mediador da criação e do homem revestido de qualidades sobre-humanas, mais que na sua kenose, nas suas limitações e nos seus sofrimentos de homem histórico. (Há, portanto, um certo risco de O ver como um homem divino). Os cristãos apropriaram-se até mesmo de práticas das tradições religiosas, por exemplo, no culto mariano.

2.4.- Uma teologia da realidade. Criação e salvação
    A criação e a salvação são vistas como obra do mesmo e único Deus e que há umas estruturas naturais que procedem d’Ele. A criação é boa, a mente humana está aberta ao conhecimento da verdade, o exercício da filosofia não é, em princípio, uma prática censurável, e o pecado não perverteu completamente as capacidades e os dinamismos humanos. Deste modo se estabelece uma plataforma de diálogo com toda a pessoa e com todo o grupo humano e, ao mesmo tempo, uma abertura às descobertas nas várias áreas do saber; do mesmo modo, também se chega a entender a criação como um primeiro evangelho, o evangelho como cumprimento transbordante da criação, agora sujeita à vaidade (Rm.8,20-22).

    Deste modo, chegamos, não à justaposição ou sobreposição do que é humano e do que é cristão, da natureza e da graça, da filosofia e da fé, dos valores humanos e dos valores evangélicos, mas antes à integração em Cristo de todas as dimensões da vida e dos processos concretos de conversão pelos quais são assumidos e revalorizados todos os valores. De facto, a carta aos Efésios aposta em “colocar no âmbito da fé o que no mundo existe de razão e de progresso, de bom e adquirido, para o poder converter em louvor de Deus” e em incluir “tudo aquilo que constitui o mundo: sentimento, razão, formação, sabedoria, religião, arte, divertimento; e, do mesmo modo, o mundo da ciência, da economia, das profissões, do trabalho, do ócio. A fé não é uma coisa que esteja afastada de tudo isto ou que acrescente qualquer coisa mais a todos estes aspectos. A fé é antes a aceitação de tudo o que há no mundo, e mesmo a religião, debaixo da soberania de Deus que liberta e salva” (G. Lohfink).

2.5.- A história antiga. Alguns factores concretos
    A situação dos primeiros mensageiros e das gerações posteriores corria sérias dificuldades: perseguições por parte do poder imperial, má imagem entre as massas (que tinham banquetes orgíacos e relações incestuosas) e desprezo por parte dos intelectuais greco-romanos, tanto historiadores, como filósofos.

    Os evangelizadores e as comunidades não se encolheram perante as resistências, a oposição e o descrédito. O seu ânimo e os vários factores que iremos brevemente assinalar levaram à ampla e intensa difusão daquele novo género de vida. Assinalamos:

  a. ”A prova do poder e da força do Espírito” (cf. 1 Tes.1,5).

  b. A dinâmica de uma forte convicção que as primeiras testemunhas possuíam (teologicamente, fala-se da

      força do Espírito). Este é um elemento que acontece por parte do mensageiro ou transmissor.

  c. A proposta de uma razão de viver e de esperar, diferente da dos que vivem no mundo sem esperança e sem 

      Deus (cf. Ef.2,12).

  d. A vida cristã comunitária. E. R. Dodds chega a dizer que foi talvez esta a causa mais importante da difusão

      do cristianismo.  Ritos comuns, modo de vida comum, ajuda aos presos e aos necessitados, comunhão de

      classes, atenção aos órfãos, às viúvas e aos idosos, numa espécie de segurança social ante litteram, sentido

      de grupo (factor importante para pessoas marcadas por uma aguda  consciência de  desenraizamento, como,

       bárbaros urbanizados, camponeses deslocados para as cidades,  soldados licenciados, rendeiros arruinados, 

       escravos forçados).

  e. O testemunho dos mártires e confessores (sanguis  Christianorum  semen).  A sua fortaleza causava a 

      admiração dos pagãos.

  f. Os processos de catecumenato de adultos. Duravam três anos, sinal da seriedade com que eram tomados. 

     Com eles, o catecúmeno iniciava o conhecimento da doutrina cristã e treinava-se na prática da vida cristã; 

     depois, mediante o aval de um fiador que testemunhasse acerca da maturidade da sua conversão, era

     admitido ao  baptismo. Eram aspectos essenciais a referência comunitária e a inserção numa memória

     colectiva e numa tradição de vida. 

III. A EXPERIÊNCIA DE FÉ A TRANSMITIR                                   
1. AS CARACTERÍSTICAS DA EXPERIÊNCIA QUE VIVEMOS E QUEREMOS TRANSMITIR

    Trata-se de explicitar o conteúdo da mensagem que temos que transmitir, mas de explicitá-lo de modo a responder ao contexto actual, que seja realmente inteligível e significativo para os homens a para as mulheres de hoje. Portanto, não se trata de repetir o Credo ou de resumir o Catecismo da Igreja Católica, mas de sublinhar os elementos que julgamos substanciais, inteligíveis e significativos para os homens e mulheres de hoje. 

    A primeira coisa que é preciso deixar claro é que o conteúdo da mensagem não é um conjunto de verdades doutrinais abstractas, mas uma experiência de vida cristã vivida em comunidade e que é oferecida a quem quiser assumi-la livremente. Uma “experiência” que afecta inteiramente a pessoa e que, portanto, só em parte pode ser objectivada, uma experiência de amor libertador que enche de sentido o coração e a vida, um acontecimento que me transforma e me enamora, um encontro que se vai convertendo em convivência, numa Palavra (a Pessoa e o acontecimento de Jesus) que vai enchendo o meu coração de misericórdia entranhável… Uma experiência, enfim, da qual apenas se pode ser “testemunha”. A partir da experiência pessoal do Mistério de Deus revelado na ressurreição de Jesus Cristo (“o que nós vimos e ouvimos… acerca da Palavra da viva”), os testemunhos serão tais, na medida em que irradiem, com a maneira renovada de ser que essa experiência de fé lhes concede, o encontro salvífico com Deus. É neste sentido que definimos a experiência como mensagem de “vida” e de “salvação”, que provoca, naquele que a assume, uma transformação válida em ordem a “viver” mais em plenitude e a sentir-se “salvo” e “liberto” de tudo aquilo que gera angústia, absurdo, morte, solidão, etc.

    A nossa intenção supõe um exercício nada fácil, dada a complexidade da pessoa e do mundo actual, e a extraordinária variedade de caminhos e modalidades pelos quais se pode alcançar e realizar uma experiência como a cristã. E, quando procuramos fazê-lo, damo-nos conta da importância do “como”, do “quem” e do “onde” se realiza a transmissão dessa experiência. No fundo, o problema do nosso tema é o perigo de apresentar o conteúdo da experiência cristã de um modo abstracto, numa exposição sem contexto claro.

    Por isso, vamos tentar responder, com muita modéstia, à pergunta sobre quais são os elementos da experiência cristã que constituem como que o núcleo daquilo que devemos viver e transmitir, para que produza os efeitos “vivificantes” ou “salvíficos” naqueles a quem queremos transmitir a fé.

    Para começar, temos de dizer que, numa sociedade em que a fé cristã passou pela Ilustração, devemos aceitar que a vida pode ter sentido e ser vivida com maturidade e de maneira feliz desde outras perspectivas e opções, embora, evidentemente, não da mesma maneira. Em todo o caso, a fé cristã deve poder mostrar, perante as outras opções, a sua peculiaridade, e mesmo a sua maior capacidade de integração e humanização.

    Está claro que há homens e mulheres – e nós conhecemos um bom grupo deles – que, não sendo cristãos nem crentes, dão sentido à sua vida, são maduros e fundamentalmente felizes, que se esforçam, que enfrentam responsavelmente a sua família, os filhos, os trabalhos, são solidários, etc. Podemos pensar que, embora não o confessem, têm algum tipo de fé, de experiência de uma transcendência. Podemos mesmo estar convencidos de que, no fundo do seu ser, fazem experiencia de uma Presença que não é outra senão Aquele a quem nós chamamos Deus. Mas eles não sentem dessa maneira, o que devemos respeitar e, sobretudo, não pensarmos que só sendo cristãos é que as pessoas podem ser maduras, felizes, comprometidas…

    Apesar de tantos conflitos, narcisismos e dificuldades que nos perseguem ou invadem interiormente, partilhamos com estas pessoas uma teimosa confiança básica na força de vida e de amor que acompanham a nossa tão complexa história pessoal e colectiva. Tanto o Evangelho de Jesus, como outras propostas acreditam que somente a partir do amor e da fé confiante na vida é que podemos dar sentido e esperança ao projecto humano; essas chaves permitem, sem nos sentirmos demasiado ameaçados, mergulhar na nossa mente e modificar aquilo que nos leva ao sofrimento.

    Os crentes são aqueles que acrescentam a esse sentido da realidade acessível a outras convicções, o sentido de uma fé confiante numa Realidade Transcendente, fundamento e consistência de tudo quanto existe e que chamamos Deus; uma Realidade não oposta à razão, à vida e à ciência, que faz que tudo o que é real chegue a ter um sentido último. Realidade que se manifestou em Jesus como Pai.

2. O CONTEÚDO NUCLEAR DA EXPERIÊNCIA CRISTÃ
    Sintetizando, poderíamos dizer que a fé cristã que vivemos e queremos transmitir consiste na experiência – altamente humanizante e enriquecedora – da presença amorosa do Deus de Jesus Cristo, reconhecida como centro da própria vida por meio da fé, da esperança e da caridade, que é como quem diz, a experiência do seguimento de Jesus Cristo, que configura o crente com as atitudes e os sentimentos que irão dar forma à sua vida histórica, em fim, “viver a vida como Ele a viveu”, deixando claro que isso só é possível “por Ele, com Ele e n’Ele”, quer dizer que Cristo não é para o cristão um simples modelo de referência, mas uma presença vital que possibilita viver como Ele viveu em relação a um Deus de cujo ser Ele também faz parte.

3. AS “EXPERIÊNCIAS” ANTROPOLÓGICAS EM QUE SE BASEIA A EXPERIÊNCIA CRISTÃ
    Começamos por dizer que, para que essa experiência cristã tenha bom fundamento e desenvolva todo o seu potencial, deve basear-se numa série de experiências humanas, que são as que constituem o “sujeito crente”. Sem dúvida que, promover e fazer as ditas experiências ajuda grandemente a abrir o caminho à fé, embora nem sempre se dê essa passagem para ela. Mas o que nós queremos dizer claramente é que o próprio crente deve necessariamente fazê-las, de um modo ou de outro, ao longo do seu caminho como cristão; de contrário, a sua fé pode encontrar sérios obstáculos para a transmitir a outros.

    Sem pretender ser exaustivos, propomos a seguinte lista dessas experiências:

  a. Experiência da própria finitude, contingência e indigência, mas também do próprio valor,  dignidade e 

      possibilidades: não recebi a vida, deram-ma sem minha licença. Às vezes estou contente de existir, mas às

     vezes é para mim uma carga insuportável: A minha vida terá sentido?

  b. Experiência do mal, do sofrimento e da morte em si mesmo, no seu meio imediato e no mundo. Mortes

      próximas, injustiças, crueldades…: Um mundo assim terá sentido?

  c. Experiência do desejo e da necessidade de ser aceite, amado, valorizado incondicionalmente: será

possível realizar isto?

  d. Experiência do desejo de “vida nova” e “mundo novo” onde reine a paz, a justiça, a solidariedade, o

respeito; onde não haja sofrimento nem morte: Isto chegará algum dia?

  e. Experiência das próprias contradições, da própria indignidade, do próprio pecado: “faço o mal que não 

quero e não faço o bem que quero” perante o que eu quereria ser e que quereria que fossem o meu

meio e o mundo. 

  f. Experiência da alteridade do outro como plenitude e como limite: necessito do outro, mas o outro não 

     está à minha disposição.

  g. Experiência de uma “transcendência” no meu eu (cada um dos meus aspectos encontra sentido na

globalidade que sou “eu”),  nos outros (o meu “eu” só encontra sentido no “nós” de que me sinto parte 

constitutiva), no universo (a humanidade, o meu “eu” só encontra sentido no conjunto do universo, em

Alguém de Quem tudo surgiu e depende).

  h. Experiência da angústia perante a morte, a solidão e o absurdo e experiência das reacções perante esta

angústia e medo: busca de segurança, de afirmação de si mesmo perante o outro, que me aparece como

rival e inimigo (pecado radical): agressividade, violência, egocentrismo, confiança em ídolos de morte

(adesões múltiplas a realidades que nos prometem segurança, felicidade, êxito e me produzem maior

vazio e decepção).

   i. Experiência de confiança básica na realidade, graças ao cuidado e ao amor recebido nos primeiros anos de

vida.

4. A EXPERIÊNCIA DE DEUS TRANSMITIDA POR JESUS: O AMOR, A MISERICÓRDIA

    E O PERDÃO IMERECIDOS E INCONDICIONAIS DO DEUS ABBÁ 

    Perante estas perguntas e experiências humanas, a fé cristã, ou seja, a experiência do Deus revelado em Jesus, constitui a experiência de uma Origem Amorosa, da qual aceito ter recebido – como os outros e como o universo inteiro – a vida por amor e que se torna numa Presença que me acompanha… Esta experiência permite-me ultrapassar a angústia causada pela finitude e a morte, a solidão e a falta de sentido. 

    Para avaliar a novidade da experiência de Deus que Jesus vive e nos propõe, é bom referirmo-nos à experiência de pecado e de indignidade que o homem religioso experimenta diante de Deus, que, amiúde se traduz em experiência do horror, do inferno do mal, da gravidade do pecado, que pode levar a experiências muito negativas de impotência, de necessidade de “aplacar a Deus”, de niilismo.

    Jesus comunica-nos, por palavras e por obras, que a reacção de Deus perante o meu sentimento de indignidade ou de pecado e a sua resposta à cegueira do mundo e perante a situação de mal, de modo especial o causado pelo ser humano, é uma reacção desconcertante: não é de castigo ou destruição, mas de imersão e de empatia. Em Jesus, Deus insere-se no mundo, suporta-o e muda-o por dentro. O Deus de Jesus está marcado pelo Amor, pela Misericórdia e pelo Perdão incondicionais (imerecidos), porque Ele ama entranhadamente todas as suas criaturas, mas dum modo especial o ser humano. Podemos comprovar isso em numerosas parábolas que nos falam do perdão, da procura daquele que andava perdido, de ser convidado para o banquete, sem qualquer merecimento…; ou em alguns textos significativos: “Olhai os lírios do campo…”, “Vós valeis mais do que as ervas do campo, mais que os pássaros do céu…”; Deus está sempre disposto a dar coisas boas aos que lhas pedem… Também a sua clara opção em situar o cumprimento da Lei e a honra de Deus no bem da pessoa, na sua cura, na sua reconciliação com o irmão… Trata-se de uma Misericórdia sempre desconcertante: ultrapassa-nos, não a podemos entender.

    O Deus de Jesus, que é o próprio Deus Criador, mostra-se-nos como o Deus que cria seres criadores e que os salva e leva à plenitude, a partir de dentro da humanidade, participando ao mesmo homem: “Façamos que o género humano se redima”. 

    5. EXPERIÊNCIAS QUE JESUS QUER SUSCITAR PERANTE ESTE DEUS.

    Jesus sente-se amado e enviado por este Deus Abbá e coloca toda a sua vida à sua disposição para estabelecer o seu Reino. Jesus quer provocar nos crentes, de uma maneira concreta, algumas experiências fundamentais a respeito de Deus.

    5.1.- FÉ como confiança radical
    Em primeiro lugar, Jesus quer provocar a experiência de fé, no sentido de confiança em Deus, porque Ele é bom e misericordioso. Experiência gozosa por ser querido, aceite, amado, curado, acolhido de maneira incondicional, imerecida e desde sempre, por um Deus Pai-Mãe que nos mostrou em Jesus até que ponto se introduz na realidade humana e a leva no seu coração.

    Também faz parte de fé no Deus de Jesus Cristo a experiência de se sentir “criatura”, de experimentar a própria vida como dom recebido, fruto de uma vontade amorosa, e não do mero acaso ou do azar, de uma Origem transcendente à origem do meu pai e da minha mãe, de Alguém que pensou amorosamente em mim. Experiência de “conhecer-me” como algo mais que a matéria e o instinto, aquele “algo mais” que duvidoso entre o nada e a “faúlha divina”. Ser “criatura” de Deus, mas criatura “autónoma”, livre, com uma margem enorme de indeterminação e de liberdade. 

    Finalmente, faz parte da experiência de fé no Deus de Jesus sentir-nos em relação com Ele, especialmente através da oração; sentir que “n’Ele vivemos, nos movemos e somos”; experimentar a sua Presença, que nos acompanha em todos os momentos da nossa vida. 

    5.2.- FÉ como respeito pelo seu mistério e obediência
    A experiência de fé, no sentido de confiança radical, vai sempre acompanhada da experiência de “fiar-se, apesar de tudo”, de um Deus que continua a ser “totalmente outro”, transcendente, a quem devemos respeitar nessa alteridade e a quem não podemos manipular. Assumir a experiência de que os seus caminhos não são os nossos caminhos, de que Ele nem sempre responde como nós desejaríamos e que, portanto, nos convida a uma busca e a uma purificação constante da nossa fé, dos nossos esquemas “religiosos” e das nossas tentações de viver uma religiosidade hipócrita, narcisista e opressora (idolatria).

    Partindo da sua confiança em Deus, o crente deve também encaixar a experiência do mal, do sofrimento e da morte, em nós, à nossa volta e no mundo, como fazendo parte do mistério da vida e deste mundo assim criado por Ele. Porém, não só encaixar e aceitar, mas experimentar que, a partir da fé e da entrega incondicional, como Jesus, é possível enfrentar este mistério do mal, sem fuga nem resignação passiva, mas lutando contra ele e reconvertendo-o em gesto de entrega e de perdão.

    5.3- AMOR: “Vida nova” marcada pelo amor, traduzido em perdão, serviço, entrega, especialmente aos

    “pobres,  pequenos e aos pecadores”
    Desta experiência “fundante” de confiança radical no Deus Abbá (ser amado, perdoado e respeitado incondicionalmente) surge uma “nova vida” marcada pela experiência do outro como irmão, com o qual me devo relacionar como Deus se relaciona comigo, porque também ele necessita de amor, de perdão, de misericórdia e de respeito, e Deus oferece-lho através da mediação histórica que sou eu. A paternidade de Deus não é somente vertical, mas horizontaliza-se, de modo que a construção do Reino supõe a justiça para com os oprimidos, pão para os que têm fome, vista aos cegos…   

    Isto exige ao cristão a experiência da “descentralização” de si mesmo e a entrega incondicional aos outros (“Aquele que quiser ser o primeiro, seja o último e o servo de todos”; “Faz aos outros aquilo que queres que te façam a ti”). De modo que uma outra forma das experiências fundamentais do cristianismo é a experiência do “morrer para si próprio”, quer dizer, a entrega amorosa como o caminho paradoxal para a máxima felicidade. Amor que ultrapassa, não só a lei de talião, mas também a do amor recíproco (“do ut des”), abrindo-se àqueles de quem nada podemos receber em troca, mesmo aos inimigos, àqueles de quem apenas recebemos ou podemos esperar o mal.

    Neste sentido, faz parte da experiência cristã a sensibilidade amorosa para com os pobres e os excluídos, com a inevitável conflituosidade que isso comporta. A dita sensibilidade, tão patente em Jesus, brota da mesma experiência e do conhecimento de Deus que, no Magnificat de Maria, “derruba os poderosos de seus tronos e enaltece os humildes; cumula de bens os famintos e deixa os ricos de mãos vazias” (Lc.1,53).

    A experiência de confiança radical em Deus leva a experimentar o seu amor e o seu perdão como um dom gratuito, que não se pode merecer nem conquistar, e, nesse sentimento, não permite sentir-se como o “justo” que tem mais direitos que os “pecadores” de ser premiado por Deus, uma vez que isso conduz a uma dinâmica de juízo, de condenação e de exclusão dos outros (cf. as críticas que Jesus faz aos fariseus: parábola do fariseu e do publicano, o filho mais velho da parábola do filho pródigo e dos trabalhadores da primeira hora; a proibição de julgar os outros: “Não julgueis e não sereis julgados”, “Aquele que não tiver pecado que atire a primeira pedra”, “Se não vos converterdes, acabareis do mesmo modo”). Aquele que sentiu a sua própria indignidade e o seu pecado e recebeu a misericórdia e o perdão, sente-se capacitado para dizer, sem medo, mas com resignação: “eu sou da mesma massa”, e perceber que os “maus”, como ele pôde comprovar, mais do que maus, são, muitas vezes, as primeiras “vítimas” do mal.

    A partir do testemunho evangélico sobre as curas realizadas por Jesus, o cristão também é convidado, perante uma situação de mal e de necessidade, a experimentar a força da confiança (“a tua fé te salvou”) e do amor (movido pela misericórdia perante a dor) que faz brotar a esperança em nome de Deus. Jesus não vai ao nosso encontro para arrancar de nós o melhor que temos e despertar forças terapêuticas que quase desconhecemos; ajuda-nos a descobrir o poder do acolhimento como fonte de cura.

    Finalmente, seguindo a Cristo crucificado e ressuscitado, o cristão deve fazer a experiência de que “o amor e o perdão são mais fortes do que a morte” e que, portanto, permitem enfrentar as mais dolorosas perdas, mesmo a morte física, que implica uma vida marcada pela entrega, pela misericórdia e pelo perdão.

    São a prova definitiva da fé e do amor: Valerá a pena amar até esse extremo? Será certo que é este o caminho da Vida e da Felicidade? É esta a experiência de seguir o caminho de Jesus a “carregar com a cruz e segui-lo”.

    5.4.- ESPERANÇA num futuro de plenitude absoluta que já se pode provar, anunciar e construir agora
    Juntamente com a fé e o amor, a experiência de esperança faz parte das experiências fundamentais da ressurreição de Cristo crucificado que, partindo do reino dos mortos, entrou na mesma vida de Deus, e não meramente reanimado, para renovar a vida presente. A nossa dimensão corporal será, como a d’Ele, transformada, mas não eliminada. A mesma coisa se pode dizer do cosmos. É este o testemunho de umas pessoas que “viram” uma coisa que transformou as suas vidas: Jesus vive e vive como nossas primícias, e continua a relacionar-se connosco, a partir da dimensão de Deus. No acontecimento da ressurreição de Jesus está incluída a ressurreição própria e a ressurreição universal, o perdão e a reconciliação irrevogáveis de Deus, e também a promessa de “novos céus e nova terra” que já se estão a preparar e de algum modo já se experimentam nesta vida. O presente está orientado para o futuro, sem deixar de ter sentido como presente.

    Deste modo, a fé na ressurreição situa os crentes num horizonte imprevisível e incompreensível de esperança. A totalidade de tudo quanto existe fica definitivamente orientada para uma meta final de plenitude e de realização definitivas. Mas esta dimensão de futuro tem que ser dialecticamente combinada com a sua dimensão de presente. Com efeito, ao confessar a ressurreição de Jesus, está-se a confessar a sua presença vivificadora de ressuscitado no hoje da nossa história e, assim, torna-se cenário que já pode iluminar a nossa vida nova que não tem fim. A esperança cristã não é simples esperança passiva, mas exigência activa de transformação social e que gera no cristianismo a exigência de uma praxis de transformação social, informada pela solidariedade com as vítimas, projectando tudo quanto existe para essa plenitude final de um “novo céu e uma nova terra…, onde serão enxugadas todas as lágrimas dos olhos dos homens e já não haverá mais morte, nem pranto, nem gritos, nem fadigas, porque o velho mundo passou” (Ap.21,14).

    Esta experiência de esperança, juntamente com a experiência da presença sempre actual de Jesus, está ligada à experiência do Espírito do Ressuscitado: o Ressuscitado vai ficando: entrega o seu Espírito, que é quem nos abre os olhos, nos permite confessar que Jesus é “o Senhor”, nos impele para a missão, cria comunhão na diversidade, alenta e fecunda as “sementes do Verbo” presentes na humanidade e na criação, na actualização e na universalização da pessoa e da acção de Jesus.

6. COMUNHÃO ECLESIAL
    A experiência de fé, amor e esperança de “sermos incondicionalmente aceites, de nos podermos fiar totalmente e de que vale a pena acreditar no amor”, só é possível fazê-la em comunidade, em Igreja. Identidade e pertença implicam-se mutuamente. As comunidades são o lugar onde se fortalece a fé e onde surgem as testemunhas capazes de continuar a transmiti-la, e, ao mesmo tempo, em que a Igreja constitui o Sacramento (= sinal visível e eficaz) da união íntima dos seres humanos com Deus e entre si. A comunidade cristã é o âmbito onde se põe em prática e se faz a celebração gozosa da vivência da fé, onde se descobre a familiaridade de Deus, a igualdade humana, o serviço, a liberdade, a partilha, o amor incondicional… Sem um lugar onde se possa provar a autenticidade da mensagem cristã, ela não deixa de ser mais um discurso entre outros. Por outro lado, sobretudo quando faltam apoios externos da sociedade e da cultura, são então necessárias, como sujeito de testemunho, comunidades cristãs que se apresentem como contextos vitais nos quais se torne realidade o tipo de pessoa e a qualidade de vida nas quais floresce.

                                                                   IV. AGENTES DA TRANSMISSÃO DA FÉ
    As imagens eclesiológicas propostas pelo Vaticano II – Povo de Deus, Corpo de Cristo, Templo do Espírito Santo ou Mistério de Comunhão – abriram novas perspectivas para a auto-compreensão da Igreja, colocando em primeiro lugar a procedência da iniciativa de Deus, a igualdade fundamental de todos os baptizados e o carácter diaconal da comunidade cristã, que não existe para si, mas para evangelizar e para ser veículo da construção do Reino de Deus.

1. A IGREJA

    João Paulo II afirmava que “não se chega verdadeiramente a Jesus senão pela fé, e não por qualquer tipo de fé, mas pela fé de Pedro, em comunhão com a Igreja mediadora, que é a única fé que nos permite chegar ao coração do mistério” (NMI 19). É toda a comunidade cristã que tem a responsabilidade de fazer chegar aos homens e às mulheres o Evangelho de Jesus Cristo, uma vez que a “Igreja inteira é missionária e a obra da evangelização é um dever fundamental do Povo de Deus” (AG 35).

1.1.- A Igreja está chamada a evangelizar
    A transmissão da fé é a resposta da Igreja ao mandato de Jesus (cf. Mt.28,14-20). A evangelização é o sinal que a identifica como Igreja de Jesus Cristo, uma vez que ela nasceu para comunicar o Evangelho a todos e em todos os tempos, para proclamar que, em Jesus Cristo, Filho de Deus feito homem, morto e ressuscitado, é oferecida a salvação a todos os homens, como dom da Igreja e da misericórdia de Deus (cf. EN 14,27). É precisamente isto que explica e justifica a sua permanente preocupação e o seu dever de ir descobrindo, através dos séculos, modos, linguagens e canais adequados para comunicar o Evangelho de salvação a todos os povos.

    Se a missão da Igreja é anunciar a fé em todos os tempos, este desafio é ainda maior hoje no Ocidente, uma vez que, estando tão enfraquecida ou em crise a reprodução institucional da dimensão religiosa, a socialização religiosa dos jovens e a transmissão da fé entre gerações, o que está em jogo é que lugar e que futuro tem a fé. Se aceitamos a imagem da “mudança climática” a respeito da fé na nossa cultura, podemos entender que as alternativas eclesiais respeitantes à mudança podem ser, de facto:

  a. não fazer caso dos sinais de advertência (como é tão habitual no âmbito ecológico).

  b. tentar a estratégia de criar uma estufa sociocultural cristã (o que seria um suicídio para a fé).

  c. assumir o risco da adaptação ao novo clima, mantendo a identidade evangélica e criando microclimas

     abertos ao ambiente (e não reservas para espécies em risco de extinção).

     É claro que as duas primeiras estratégias não respondem, nem à situação em que nos encontramos, nem à essência da mensagem evangélica, nem, portanto, à mesma natureza da Igreja. A terceira exige pôr em prática iniciativas que renovem os mecanismos de transmissão da fé e revitalizem os mais tradicionais (escola, paróquia e, sobretudo, família). Como isto supõem acentuar a dimensão missionária da Igreja, duma Igreja de santos e de testemunhas, a primeira condição para o realizar é a conversão da Igreja, a conversão dos cristãos (cf. NMI 23). A necessidade mais urgente da Igreja no Ocidente é contar com evangelizadores credíveis, graças a um testemunho pessoal e colectivo de vida santa (cf. EE 49). Além disso, a Igreja tem de ter uma maneira de se articular e de se relacionar com a sociedade que resulte activa e atraente pela sua autenticidade, especialmente para os jovens.

1.2.- A Igreja é sal da terra e luz do mundo
    Num mundo em que se está a dar uma profunda mudança do universo dos valores sociais dominantes, como é que se deve situar a Igreja a respeito do resto da sociedade?

    As imagens evangélicas – o sal, a luz, a semente, o fermento… – sugerem formas concretas de presença da comunidade crente na sociedade e no mundo cultural que nos rodeia.

    Ser sal e luz implica contemplar o mundo como criado por Deus e, por isso, fundamentalmente bom, e que o pecado que nele existe afecta igualmente os crentes; quer dizer que a Igreja não está colocada fora ou acima da sociedade (para “exportar” ou impor à força uma mercadoria estranha), mas dentro dela, para, a partir dela, fecundar e propor, por meio do testemunho e do anúncio, o amor e a misericórdia que experimentou, mas também para receber dessa sociedade, em atitude de diálogo, os valores que a adornam (como “sementes do Verbo”).

    Tanto a transmissão da fé, como a dinâmica de serviço que caracterizam a identidade e a missão da Igreja, exigem estruturas de aproximação e flexíveis que permitam o encontro interpessoal e a presença missionária significativa. Por isso, a Igreja não pode limitar-se a ser apenas uma estrutura institucional centralizada que oferece por todo lado “serviços” religiosos, mas que, partindo da sua unidade fundamental, deve “traduzir-se” numa rede de comunidades inseridas no tecido social que recriem os valores de Jesus e da experiência crente nas mais diversas circunstâncias. Quando as comunidades cristãs se abrem ao diálogo e ao encontro com os homens e as mulheres do seu tempo e vencem as tentações de privatizar a fé ou de converter-se em espaços culturais e sociais isolados do mundo, então são fermento no meio da massa. 

    A Igreja é semente do Reino, quando manifesta, no meio do mundo, com clareza, a sua identidade religiosa, a sua experiência de Deus e a sua natureza profética, sabendo que a sua força libertadora não consiste apenas na promoção de determinados valores humanos. E é sal e luz, quando se articula em comunidades cristãs vivas e integradas por crentes convencidos que alimentam a sua fé na experiência viva do Evangelho.

1.3.- A Igreja transmite, “receptivamente” (em diálogo)
    Se a experiência de fé for autêntica, necessita de ser comunicada e partilhada. A Igreja está chamada a comunicar e a partilhar a Boa Nova do Evangelho com os homens de todos os tempos. Portanto, a transmissão da fé implica processos e actos de comunicação.

    Para que a comunhão seja uma realidade, é preciso que haja sintonia entre o emissor e o receptor, o que exige que os dois tenham a mesma linguagem e que a comunicação entre eles seja feita por meio de canais adequados e num ambiente livre de interferências e ruídos.

    Quando falamos de “transmitir” a fé, corremos o risco de nos limitarmos a pensar no transmissor e na sua mensagem e a esquecermos o destinatário ou reduzi-lo a um pólo puramente passivo do processo. Porém, todo o processo de transmissão (e mesmo a transmissão da fé) implica inter-acção, diálogo, encontro e sintonia entre emissor e receptor. Por isso, para a Igreja transmitir a fé, tem que estar disposta a escutar, pois a escuta abre a possibilidade da comunicação. Isto significa que deve ser perita em humanidade, fazer suas as alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos homens de cada tempo (GS 1), prestando uma séria atenção à sociedade e à cultura, aos grupos humanos e às pessoas a quem é enviada. Tudo isto é importantíssimo na conjuntura actual.

    A Igreja pode escutar, comunicar e transmitir, porque foi agraciada com o “dom das línguas”. O Espírito Santo capacita-a para que todos a entendam na sua própria língua (cf.Act.2,6). Está chamada a contactar com  homens e mulheres marcados pelo pensamento débil da pós-modernidade, pela excessiva preponderância do emocional própria da New Age” e pela visão consumista e mercantilista da vida que a globalização alenta. A Igreja é enviada a comunicar a Boa Nova do Reino a homens e mulheres que crêem e vivem numa cultura mediática que transmite mensagens de forma sintética, concisa e imediata, por meio de imagens e instantâneos (visuais, auditivos, textuais ou dinâmicos) e deixa pouco espaço para a elaboração e a reflexão sistemática. A cultura do século XXI criou uma linguagem que parece impermeável aos valores transcendentes.

   Nestas circunstâncias, a Igreja, convencida de que não pode deixar de oferecer o seu tesouro, Jesus Cristo Caminho, Verdade e Vida, tem de encarnar atitudes e buscar meios eficazes que possibilitem que os homens e as mulheres do nosso tempo se encontrem e permaneçam com Ele. Favorecem e possibilitam a comunhão e a transmissão da fé:

  a. A abertura e a atenção aos problemas e às situações reais que as pessoas e os grupos sociais vivem. O 

      Evangelho é vida e está chamado a encarnar-se na vida.

  b. As atitudes positivas perante a realidade e as pessoas. É importante que as pessoas e a sociedade percebam

      a Igreja como portadora de esperança e de sentido, mais que de censuras e de atitudes reaccionárias.

  c. A credibilidade da Igreja. Embora seja inevitável que se dêem na sociedade atitudes hostis à Igreja que 

      condicionam a recepção da sua mensagem, ela deve tratar de tornar-se credível,  tanto  no  seu  modo  de 

      presença e de compromisso  social, evitando atitudes e comportamentos  que  provoquem  escândalo  e 

      rejeição, como pela sua maneira de transmitir a mensagem.

  d. A  comunicação simples, directa, clara e compreensível. Aquilo que a Igreja transmite vale a pena, é

      atraente e relevante para a vida e o seu sentido. Alguns, especialmente os jovens, abandonam a vida da

      Igreja, não tanto pelo conteúdo da mensagem, mas pelo modo com que ela vem “empacotada”. Por outras

      palavras, às vezes, não é a letra (o conteúdo) que falha, mas a música (o tom e o estilo de transmissão). 

  e. O género narrativo próximo, baseado na experiência e na linguagem dos acontecimentos e dos gestos que 

      actualizam e confirmam a palavra. Mais que a exposição doutrinal ou moralizante, é necessário propor o

      Evangelho numa linguagem contextualizada e acessível ao homem de hoje.

  f. A apresentação do Evangelho a modo de divulgação e de maneira sintética e a sua tradução para diversos

      códigos mediáticos: publicações, rádio, imprensa, televisão, internet… A síntese não significa,

      necessariamente, desvalorização,  uma  vez  que  até pode ajudar a captar,  de  maneira  mais  intuitiva,  os

      pontos essenciais da mensagem (na linha bem tradicional dos catecismos e das “fórmulas” de fé).

  g. A utilização das novas técnicas de comunicação. A Igreja é desafiada a aprender urgentemente estas

      linguagens, a recebê-las  como  novos  dons  do  Espírito,  que  permitem  que  todos a oiçam falar “na sua

      própria língua”. As comunidades cristãs estão chamadas a integrar a cibercultura em todas as dimensões

      que as constituem: comunhão, celebração, anúncio e caridade.

     Quando a Igreja não comunica, porque não liga, nem sintoniza, e quando a sua mensagem não é significativa, não pode deixar de se interrogar sobre o que está a acontecer, uma vez que ela existe para evangelizar, quer dizer, para comunicar e transmitir o Evangelho do Reino.

2. AS COMUNIDADES CRISTÃS

     A comunidade é o eixo e o centro de toda a acção missionária, catequética e pastoral da Igreja. A experiência de comunidade é e deve ser raiz, coração, fonte e manancial que suscita e vivifica a fé. O acesso, a personalização e a vivência da fé não são viáveis sem uma comunidade cristã que lha transmita, com que se alimente, se renove e se expresse. Mesmo quando se trata de anunciar a fé em contextos em que ela está completamente ausente e, portanto, não existe uma comunidade cristã, a comunidade é ponto de partida pelo envio das testemunhas, e meta, uma vez que a fé deve congregar novas comunidades cristãs.

    Chegados a este ponto, perguntamos: Que comunidades cristãs que estão em condições de transmitir a fé?

2.1.- Comunidades que vivem o Evangelho
   Quando Jesus afirmou: “Vós sois a luz do mundo. Não se pode esconder uma cidade situada sobre um monte” (Mt. 5,14), baseou-se na tradição profética que dizia que os pagãos se juntariam ao povo de Deus, devido à sedução que ele exercia sobre eles (cf. Is.2,2-3), mais do que por um esforço missionário. Deve ser este o primeiro modo de anunciar: a atracção da própria vida da comunidade, capaz de suscitar a exclamação que, segundo Tertuliano, a vida dos cristãos provocava: “Vede como eles se amam”. Neste amor fraterno brilha a luz da familiaridade com um Deus Pai de todos, princípio da igualdade e da fraternidade, do serviço mútuo, do perdão, da atenção aos mais pobres, do respeito pelas diferenças, da autoridade, entendida e exercida como serviço, da liberdade, etc.

    Todos os outros modos de transmissão, as actividades, os meios e as estruturas pastorais, os canais baseados no conhecimento e na argumentação racional, as dimensões estéticas e artísticas, devem sujeitar-se e estar ao serviço desse testemunho comunitário fundamental.

2.2.- Comunidades que são casas e escolas de comunhão
    A Igreja e cada comunidade cristã devem ser “casa e escola de comunhão” (cf. NMI 43).

    Uma comunidade cristã tem que ser um espaço habitável, não só humano, afectivo e intelectualmente, mas também agradável, porque se vive no seu seio o mandamento novo. A comunhão que a caracteriza é construída num clima cálido, estimulante, enriquecedor e participativo, que convida ao diálogo, ao compromisso com a sociedade e à celebração festiva. É imprescindível que nos espaços eclesiais se partilhe a vida em profundidade, dentro de um clima de liberdade, de respeito, de abertura e criatividade. Por isso, no seio das comunidades cristãs todos os seus membros se devem sentir parte activa e responsável e contar com espaços e possibilidades reais de participação nas tarefas e nos processos de discernimento, de programação, de decisão, de execução, de revisão e de celebração do caminho evangelizador. 

     A comunhão eclesial e das comunidades cristãs não pode basear-se apenas na disciplina, mas tem de ser flexível, pois supõe um intercâmbio de dons e de harmonização da diversidade com a unidade, do carismático com o institucional, da criatividade com a fidelidade ao essencial, da participação com a autoridade, etc.

    Aqueles que se sentirem interessados ou forem iniciados na fé, têm de encontrar nas comunidades cristãs espaços de acolhimento. Especialmente os jovens, precisam de se encontrar “em sua casa”, não como “inquilinos” e menos ainda como “ocupantes”. Sem dúvida que a atitude pessoal daqueles que formam e dinamizam as comunidades cristãs é ponto-chave para serem um ambiente acolhedor e fraterno.

2.3.- Comunidades com criatividade missionária pastoral
    A evangelização kerigmática é o alicerce e a porta da vida cristã: “na missão, tem a prioridade o Primeiro Anúncio ” (RM 44). Porém, numa época de encruzilhada como a nossa, a acção missionária da Igreja está chamada a uma criatividade especial, a uma renovação na compreensão e na realização da transmissão da fé, aberta às inovações dos tempos que favorecem formas plurais de anúncio e de recepção.

    Um contexto cultural tão instável e com tantas frentes pede reflexões de fundo, que não se limitem a reacções pontuais mais ou menos espontâneas, mas que se baseiem na reflexão, na capacidade de risco e na confrontação aberta à realidade. Isto supõe:

    a. Distância reflexiva, para não se limitar a repetir as mesmas coisas de sempre e que já não se adequam à

       nova realidade, mas para tomar consciência daquilo que é inadequado e  daquilo  que  se  desconhece.  Isto

       exige deixar o activismo para dar lugar à reflexão, que é, ao mesmo tempo  contemplação do  Mistério  que

       temos de transmitir e meditação sobre a realidade em que nos encontramos.

  b. Capacidade de assumir riscos perante a nova realidade cultural e social, em parte desconhecida, sem se 

      apegar a maneiras de transmissão já obsoletas.

  c. Disposição para ensaiar criativamente novas formas de transmissão, de se confrontar com a realidade e de

      aprender de outros modelos pastorais; tudo isto desagua em programações sérias, meditadas e avaliadas.

2.4.- Comunidades cristãs ao serviço da vida em plenitude

    As comunidades cristãs têm a missão de viver e de propor os valores do Reino de maneira positiva, como um caminho autêntico de humanização, de realização, de sentido e de liberdade. Apesar de tudo, em muitos aspectos, hoje, como sempre, estes valores resultam “contra-culturais” (loucura e insensatez, na linguagem de Paulo), num contexto em que muitos vêem a fé cristã como um travão para desfrutar plenamente a vida ou como um colete que limita a liberdade e a autonomia pessoal, assim como vêem a Igreja como uma instituição mais centrada nas proibições e no pecado, que em propostas positivas do Evangelho. Precisamente por isso, é urgente um testemunho que, sem esconder as exigências radicais derivadas da fé, não ponha o acento nas dimensões negativas da condenação e da proibição, mas na alegre notícia do amor de Deus que permite descobrir que perder a vida é melhor que ganhá-la.

2.5.- Comunidades cristãs que celebram a fé que transmitem
    A sociedade de hoje move-se na cultura audiovisual e do espectáculo, da arte efémera, da mudança contínua, da moda, da emoção, da participação inter-activa, do sucesso, da linguagem global e da potencialidade da diferença e da particularidade. Por meio da arte e da liturgia, existe na fé cristã um grande potencial para fazer a ligação com este mundo, que talvez não esteja suficientemente explorado nas nossas celebrações. É preciso fazer delas lugares de autêntica transmissão e de testemunho, nas quais se una a profundidade da contemplação do Mistério com o sentido alegre de festa, a seriedade do que é autêntico com a expressão estética que toca também a dimensão emocional do ser humano.

    Uma comunidade é evangelizada, quando celebra aquilo que anuncia e anuncia aquilo que celebra. Os processos de transmissão da fé não podem esquecer que a participação plena no universo sacramental requer uma iniciação progressiva e cuidada que ajude a captar a riqueza antropológica e religiosa dos símbolos e da dinâmica da celebração.

    Certamente que, sem uma experiência mínima de fé, qualquer acto culto se pode converter num espectáculo. A celebração cristã expressa e facilita o encontro com Deus mediante os aspectos emocionais e afectivos que nela se põem em jogo: a música e a dança, os gestos intensos de expressão, a linguagem do testemunho, a pregação que ilumina os desafios da actualidade com a Palavra de Deus, o louvor, a profecia e a afirmação simultânea do silêncio e da palavra, da interioridade e do compromisso.

2.6.- Comunidades ao serviço do Reino
     A exigência de justiça, o trabalho pela igualdade e a solidariedade, o compromisso a favor da paz e, portanto, a luta contra a injustiça, a desigualdade e a violência são valores autênticos próprios da sensibilidade cultural europeia de hoje, ainda que, muitas vezes, fiquem mais na sensibilidade que no compromisso diário de muitos. São valores humanos de profundas raízes cristãs. Por isso, quando a Igreja e os cristãos encarnam esses valores na sua prática quotidiana, fazem deles canal de transmissão da fé que os fundamenta e lhes dá sentido. Quando a Igreja e as comunidades cristãs trabalham activamente por construir a civilização do amor, estão a testemunhar e a tornar presente o Reino de Deus que está próximo, que já está no meio de nós. Este testemunho pode ser realizado de muitos modos: em projectos próprios (como Caritas e muitos outros) ou em colaboração com outros, crentes e não crentes, mediante a denúncia da injustiça e pela solidariedade activa com os pobres e os que sofrem. Partindo da perspectiva da transmissão da fé de que aqui falamos, esta forma de testemunho joga um papel semelhante ao dos milagres com que Jesus completava a sua pregação: são sinais da Palavra que a encarnam e realizam.

3. A FAMÍLIA
    As considerações que aqui fazemos referem-se à família nuclear, a família integrada por pais e filhos, e não à família alargada, embora, no nosso tempo, os avós possam desempenhar um papel significativo na transmissão da fé. 

3.1.- Possibilidades e limites

    A família é o âmbito humano que oferece uma primeira resposta global às exigências do menino: alimento e protecção, segurança emocional, afecto, sentimento de valor, abertura aos valores transcendentes (rudimentos cognoscitivos, valores morais, etc.); o colégio e a paróquia são instituições mais diferenciadas e específicas. Na família, o menino experimenta a aceitação incondicional e também a aprovação ou a rejeição da sua conduta (o amor condicionado). A família é o factor mais determinante na configuração da sua personalidade durante os 6 aos 9 anos de vida.

    Esse espaço de relações cálidas é um clima apropriado para aprender: “a letra escrita com laços de sangue entra”; é também apropriado para interiorizar atitudes, comportamentos e conhecimentos religiosos. Na fase do desenvolvimento infantil que vai dos 5 aos 9 anos predomina o pensamento simbólico; uma vez que a religião constitui um universo simbólico, compreende-se que, segundo os psicólogos e os pedagogos, “a idade do pensamento por meio de símbolos seja também a idade dourada do sentido religioso e a mais propícia para a iniciação na fé” (A. Fierro).

    Ora bem, de facto, a crise de crenças, de valores e de instituições atinge também a família: as uniões matrimoniais são mais instáveis, e isto afecta os filhos; diz-se que a legislação e os governos não apoiam suficientemente a família; os pais têm que adoptar mais o papel de amigos dos filhos, que o de pais e educadores, etc. Na dimensão religiosa, a inibição dos pais, a delegação da formação religiosa a outras instâncias (paróquia, colégio) e a ausência de sinais e de práticas religiosas no lar implicam uma quebra da transmissão da fé. Nestas condições, a família já não é uma verdadeira Igreja doméstica, nem uma escola real de fé.

3.2.- Factores favoráveis para a transmissão e as tarefas dos pais
     Quais são os factores que facilitam a transmissão da fé no seio da família? Dizia o teólogo Paulo Tillich que, para construir boas relações interpessoais, são essenciais estes três comportamentos: escutar, dar, perdoar. Na ordem propriamente familiar, podemos apontar vários factores favoráveis à transmissão e à vivência da fé: que os filhos percebam o amor mútuo dos pais e se sintam pessoalmente queridos por eles; que haja um bom clima de relacionamento: de diálogo, de escuta atenta e receptiva, de busca de acordos; que neste clima os filhos se saibam co-responsáveis pelo bom andamento da casa e se incorporem nas tarefas e nos projectos; que experimentem o poder do exemplo dos seus pais em arrastar (exemplo de vida na entrega abnegada e alegre, no cuidado solícito, na sensibilidade social, etc.); que vejam os pais como crentes que não sufocam a fé, nem a fecham na intimidade da consciência, mas que a partilham com simplicidade; que a sabedoria do Evangelho impregne a sua vida quotidiana. Na base de tudo estaria o sentir dos pais de que o matrimónio, enquanto comunhão de vida esponsal e enquanto fonte de novas vidas, é uma vocação genuína, um sacramento vocacional. Uma experiência familiar e uma correspondente imagem paterna e materna segundo este esquema constituem, para o menino, uma importante infra-estrutura psicológica para ele aceder à fé em Deus.

    Como acima apontámos, a função parental é a que mais fundo penetra e é insubstituível; portanto, os pais não hão de delegar noutras instâncias (paróquia e colégio) a missão que lhes compete. Deve haver antes uma coordenação recíproca entre as três instituições; ora, se os valores vividos na família estão em desacordo com o que os meninos aprenderam na catequese e na vida paroquial, é difícil que a vida da fé ganhe raízes neles. Além disso, é preciso que os próprios pais acompanhem de perto a formação religiosa dada aos seus filhos nas outras instâncias e a reforcem em casa.

    Corresponde também aos pais ser modelos de identificação para os filhos. Deste modo, os filhos aprenderão a viver desde chaves evangélicas, a habitar a realidade de modo evangélico.

    Numa sociedade pluralista e com amplos sectores religiosamente indiferentes, a educação na fé exige um processo contínuo de personalização: “o importante é transmitir uma experiência religiosa, mais que doutrina”; ensinar a viver valores cristãos, mais que a sujeição a normas; desenvolver a responsabilidade pessoal, mais que impor costumes; introduzir na comunidade cristã, mais que desenvolver o individualismo religioso; cultivar a adesão confiante a Jesus Cristo, mais que resolver exactamente todas as dúvidas” (J. A. Pagola).

    Com isto, pretende-se promover o processo de personalização. Eckhart dizia que o homem exterior, o homem sem interioridade, é um simples animal; para não o ser, é preciso discernir, personalizar e interiorizar aquilo que nos vem de fora. Os pais que interiorizaram a fé e que a expressam nessa profundidade pessoal, serão uns bons modelos de identificação para os filhos e poderão acompanhá-los nos respectivos desenvolvimentos pessoais. Deste modo, cooperarão com o trabalho que o Mestre interior exerce no fundo da pessoa e com o que realizam as outras duas instâncias acima indicadas. 

4. O EVANGELIZADOR
    Aquele que transmite a fé deve ser uma pessoa de uma fé profunda, pois ninguém dá o que não tem. Trata-se de partilhar com os outros a fé que se tem. Como transmissor da fé, o evangelizador deve ser uma pessoa com uma experiência pessoal de Deus, uma pessoa cuja fé se alimente do seguimento amoroso de Jesus. Deve ser um ouvinte permanente da Palavra de cuja escuta atenta brota a experiência de Deus. Concluindo, trata-se de poder dizer como o evangelista João: “…O que ouvimos, o que vimos com os nossos olhos, o que contemplamos e as nossas mãos apalparam acerca do Verbo da vida, é o que vos anunciamos” (1 Jo.1,1).

   O transmissor da fé tem que ser alguém que dê testemunho da sua fé, quer dizer, uma testemunha da fé cristã. O testemunho serve para a transmissão da mensagem cristã. Esta transmissão realiza-se, por exemplo, por palavra, por obras, pela vida de cada dia. Como nos recorda a Evangelii Nuntiandi, a Boa Nova deve ser proclamada, em primeiro lugar, pelo testemunho. O testemunho constitui, por si mesmo, uma proclamação silenciosa, mas também muito clara e eficaz, da Boa Nova (EN 21). Por isso, João Paulo II diz que “o homem contemporâneo acredita mais nos testemunhos, que nos mestres; acredita mais na experiência, que na doutrina; na vida e nas acções, que nas teorias. O testemunho de vida cristã é a primeira e insubstituível forma da missão” (RM 42).

    Mas a dimensão espiritual não nega a formação humana e intelectual. A formação do agente influi profundamente na missão evangelizadora. O transmissor da fé deve ter uma formação integral. Por formação, entende-se aqui um processo que abrange todas as dimensões da vida. O objectivo da formação é ampliar e reforçar a capacidade do agente para transmitir a fé. Quer-se dizer com isto que a formação do agente da transmissão da fé não se deve limitar apenas a questões espirituais e religiosas.

    A sua maturidade humana, o seu equilíbrio psicológico e a firmeza da sua vontade serão uma notável condição para a eficácia do seu apostolado. O modo de pensar do transmissor da fé, a sua actuação, a sua apresentação pessoal, o seu trato, o seu modo de se expressar, podem condicionar, e de facto condicionam, a primeira reacção dos destinatários da sua missão. Um bom tratamento por parte dos agentes predispõe positivamente os seus interlocutores. Numa palavra, a sua configuração humana e social abrem ou fecham as portas do diálogo, da confiança e da escuta.

    A figura do agente é uma peça insubstituível na transmissão da fé, enquanto que se constitui em ponte de que Deus se serve para chegar às pessoas. É verdade que é o Espírito Santo que, em última análise, faz frutificar o trabalho do agente, mas dependerá do seu saber criar condições necessárias, do seu modo de se apresentar e do seu saber relacionar-se com os demais, que a mensagem que ele transmite encontre acolhimento.

    É muito difícil transmitir a fé sem que apareça o rosto ou a marca pessoal do transmissor, porque o agente, que é mais que um simples transmissor, deixa sempre a sua marca pessoal. O agente não é um simples canal para fazer chegar a fé aos outros. A mensagem da fé é sempre válida para todas as pessoas de todas as idades, gerações e culturas; contudo, ela soa de modo muito diferente, segundo a qualidade humana do transmissor. Neste sentido, o agente é também autor da mensagem.

    Não bastam as palavras, não basta que o agente aprenda o que há-de dizer, mas que também aprenda como o deve dizer. Deve saber comunicar-se de maneira adequada com os seus destinatários, criando uma relação conveniente com eles. Saber escutar, compreender, adaptar-se e adaptar… e, sobretudo, fazer-se querido. Neste sentido, a dimensão humana não é uma coisa complementar para a transmissão da fé, mas essencial.

    O objectivo central da formação (humana) é fomentar a maturidade humana do agente. Isto implica, entre outras coisas, o desenvolvimento integral e harmónico das faculdades do agente, a formação da dimensão moral, a formação no trato e no comportamento social. O agente da transmissão é, antes de tudo, humano, e vive entre os humanos; por isso, a sua formação humana deve ser tomada a sério. Ele deve conhecer bem o seu ambiente. Deve esforçar-se por conhecer a fundo a realidade do ambiente em que se move como transmissor da fé.

    Sem este conhecimento, dificilmente o agente poderá ser escutado, pois fala com uma linguagem muito alheia à realidade da gente. O agente da fé está chamado a ser “mestre”, por vocação. As pessoas aproximam-se dele para buscar luz acerca dos seus problemas e respostas claras baseadas na fé e no conhecimento profundo do coração humano. Hoje, o agente da transmissão da fé trabalha em ambientes mais formados e críticos, ideologicamente mais pluralistas, frequentemente hostis ou indiferentes; com problemáticas morais intrincadas, etc. Tudo isto e muito mais, exige ao agente um profundo domínio das verdades da fé, um adequado manejo de aspectos científicos e culturais, de tal maneira que se torne possível o contacto afectivo com as pessoas do seu tempo e a transmissão eficaz do Evangelho.

    Como bem sabemos, o ambiente em que o agente desenvolve o seu trabalho condiciona muito o tipo da formação que ele deve receber. Quer isto dizer que a formação do agente deve ser uma formação inculturada, quer dizer, uma formação que tenha em conta a situação, as problemáticas e os desafios que supõe transmitir a fé num determinado ambiente. Por esta razão, uma formação inculturada deve ser uma componente imprescindível na preparação do agente da evangelização.

    Ora, pensando na situação cultural que se vive na Europa, desejaríamos enfatizar aqui a importância de uma formação intelectual racional dos agentes da transmissão da fé, como elemento indiscutível para que a sua mensagem seja acolhida entre os cidadãos.

    Podemos começar, perguntando-nos porquê dar importância à formação intelectual do agente da transmissão da fé. Não bastaria uma formação espiritual religiosa? Na exortação Apostólica Pastores Dabo Vobis (nº 51), o papa João Paulo II reconhecia que a formação intelectual, se bem que tem o seu carácter específico, relaciona-se profundamente com a formação humana e espiritual, constituindo com elas um só corpo. A formação intelectual é como que uma exigência insubstituível da inteligência com que o homem, participando da luz da inteligência divina, procura adquirir uma sabedoria que, por sua vez, se abre e avança no conhecimento de Deus e na sua adesão a Ele.

    Além disso, se dizemos que a formação do agente deve ser inculturada, isto é, que deve ter em conta a situação cultural do seu meio, então se compreende que seja imprescindível uma formação intelectual para um agente da transmissão da fé no Ocidente. Há na Europa verdadeiros desafios intelectuais que na actualidade ameaçam o cristianismo. A formação intelectual dos agentes da transmissão da fé encontra a sua justificação na situação cultural da Europa e manifesta a sua urgência actual perante o desafio que o racionalismo apresenta para a transmissão da fé no Ocidente. Além disso, os problemas e novas interrogações provocados pelas descobertas científicas e tecnológicas exigem um nível de formação intelectual que torne os agentes da transmissão da fé capazes de anunciar o Evangelho de Cristo e fazê-lo credível perante as legítimas exigências da razão humana.

    Nos primeiros séculos, o cristianismo soube aproveitar o raciocínio filosófico para se explicar e fazer-se entender no mundo dominado pelo racionalismo helénico. Em vez de se isolar perante os ataques de tipo filosófico, os apologetas souberam usar o método racional dos seus oponentes para demonstrar, não só a autenticidade desta nova religião, mas também a sua compatibilidade com a razão.

    A sua intenção era demonstrar aos filósofos, poetas e intelectuais, a lógica e a coerência e, portanto, a validade da nova fé. A sua pretensão era buscar como explicar a fé cristã de maneira inteligível a uma mentalidade helenista. Foi assim que a teologia começou a dialogar com o mundo filosófico.

    Que relevância tem hoje esta abertura dos apologetas para o mundo da razão? Poderemos aprender alguma coisa desta astúcia dos Padres que fez que o cristianismo nascente não fosse sufocado pelos ataques dos filósofos e dos intelectuais helenistas? Se o cristianismo nascente não pôs de parte o raciocínio argumentativo para se explicar para o exterior, não parece que hoje, depois de mais de 2000 anos, também não o possa fazer. A verdade é que estamos numa situação muito parecida no Ocidente em que, desde o tribunal da razão, se está a pôr em questão a validade do cristianismo. Parece que, a partir da Ilustração, tem ido aumentando o preconceito da incompatibilidade da razão com o cristianismo. 

    Comentando esta situação, Ildefonso Murillo (Fronteiras da Filosofia perante o século XXI) observa que actualmente estamos a assistir, no Ocidente, a um debate da cultura pós-cristã e outras culturas com o cristianismo. O universo de valores cristãos encontra-se perante o mundo de valores pós-cristãos ou não cristãos, perante as filosofias agnósticas e ateias. E, embora nunca tenha havido mais pensadores dedicados a mergulhar nos fundos da realidade, não se conhece outra época em que tenha reinado intelectualmente tanto desconcerto a respeito dos últimos problemas. Correntes radicais de pensamento que nasceram dentro do seio da cultura cristã estão a tratar de deslocá-la para o âmbito das ilusões.

    Apercebemo-nos de que, na nossa sociedade, o cristianismo se enfrenta com o mesmo desafio da época do seu nascimento, mas com uma diferença. É que hoje, aqueles que combatem a validade dos valores do cristianismo são fruto do mesmo cristianismo, nascidos, criados e formados, humana e intelectualmente, na cultura cristã, o que torna o desafio mais agudo.

    Mais ainda: a situação torna-se ainda mais preocupante, quando alguns filósofos utilizam argumentos filosóficos como seta contra o cristianismo. Em vez de aprender dos primeiros filósofos cristãos que entenderam que o fim supremo da filosofia radica no conhecimento de Deus, eles agora entendem a razão como um afastamento ou exclusão da mensagem cristã. A filosofia já não serve para preparar o acolhimento razoável do cristianismo. Parece que a filosofia contemporânea se afastou do cristianismo, nas suas correntes maioritárias. Mais ainda, alguns filósofos ou intelectuais manifestam um desprezo provocador pela fé cristã.

    Perante esta situação, salta à vista o valiosíssimo exemplo dos apologetas. A resposta que o cristianismo deve dar não é recorrer ao fideísmo ou menosprezar a filosofia. Se quisermos fazer valer a mensagem cristã como em outros tempos parecidos, tem que haver alguns agentes formados de maneira especial para fazer frente a esta situação especial. Nesta situação, o agente da transmissão da fé não pode pôr de parte a razão filosófica como uma preparação para o acolhimento razoável da fé cristã. Perante a sabedoria do mundo, pensamos que é inegociável tentar que a mensagem da cruz não seja, nem loucura para alguns, nem tampouco escândalo para outros, mas sabedoria e salvação para todos.

    O cristianismo de hoje não pode desprezar a razão, para se explicar perante uma sociedade cada vez mais secularizada, agnóstica e ateia. A desvalorização da razão filosófica prejudica a fé cristã, deixando-a intelectualmente moribunda perante aqueles que a rejeitam, por não perceberem a sua razão de ser num mundo que se tornou de “maior idade” e, portanto, se julga auto-suficiente e sem necessidade de Deus.

    Ao defender a preparação intelectual e racional do agente da transmissão da fé, não queremos dizer que a filosofia ou a razão seja a mestra que possa, finalmente, esclarecer o mistério da fé. O mistério da mensagem cristã ultrapassa a sabedoria humana e, portanto, é inalcançável pela razão. Mas reconhecemos ao mesmo tempo que a razão pode chegar a verdades que se podem considerar como premissas da fé, mesmo que estas verdades não constituam o fundamento do acto da fé. Contudo, criam as condições para que o acto de fé não seja arbitrário e irracional e, deste modo, a razão possibilite o diálogo com todos os homens (crentes, agnósticos, ateus, etc.) sobre a temática da fé cristã.

    À luz do que aqui foi dito até agora, parece claro que a preparação adequada do evangelizador na actualidade é uma chave necessária para a transmissão efectiva da fé. Numa sociedade racional, com uma cultura intelectualmente sofisticada, o agente deve ser capaz de apresentar as verdades da fé de modo convincente e amplo. Daqui que acreditemos que, para uma transmissão eficaz da fé, seja muito necessário e fora de qualquer dúvida, uma formação séria dos transmissores da fé. É certo que nem todos os agentes possam ser especialistas em filosofia e em teologia. Não é preciso ter um título de filosofia ou ser licenciado em teologia para transmitir a fé da Igreja herdada dos Apóstolos, mas também é certo que o agente da transmissão da fé deve poder dar razão desta fé. É imprescindível a formação contínua dos agentes, cada um segundo as suas possibilidades. Acerca desta questão, não podemos poupar, nem esforços, nem tempo, nem meios, para que os agentes sejam homens e mulheres bem preparados para enfrentar os desafios que uma sociedade como esta apresenta, quando tiverem de falar sobre a fé cristã.

5. A CONGREGAÇÃO

    Ao longo de cento e cinquenta e oito anos a Congregação dos Missionários Claretianos tem procurado responder, em primeiro lugar, ao convite de Jesus, e do seu fundador, para “incendiar o mundo inteiro no fogo do amor divino”. Um mundo que se tem ido transformando, e com ele, o ânimo e os meios pastorais desta Congregação eminentemente missionária, como o fez no seu tempo Santo António Maria Claret.

5.1.- Claret, missionário por excelência
     Uma nota característica deste santo do século XIX foi a sua preocupação por “responder aos males da Igreja na Espanha e em Cuba”. Quais eram esses males? No seu artigo de Studia Claretiana (XVIII), o P. José Mª Vinhas apontava alguns destes males e qual a adequada resposta missionária de Claret.

    O primeiro mal era a situação de guerra, primeiro a napoleónica e depois a civil. Isto trouxe consigo vazios nas famílias, invalidez, doenças psíquicas, ódios e violências, penúrias económicas. Mas a guerra também trouxe consigo as ideias da revolução francesa que em Espanha se converteu em revolução liberal e em muitos aspectos em anti-eclesial. A seguir vieram as descobertas da ciência e da técnica. A máquina a vapor, os transportes, a indústria e o comércio tiveram como consequência um enriquecimento mais rápido que o da agricultura; o dinheiro converteu-se em ídolo da nova sociedade. Ao mesmo tempo, os caminhos-de-ferro favoreceram o transporte de massas. Numa cultura feita de tradições, muita gente, ao separar-se das suas raízes, perdeu a sua identidade. Este desenraizamento teve consequências muito graves no campo religioso, porque o povo não estava formado para a emigração. Há que juntar a isto o ateísmo, devido ao racionalismo francês, o panteísmo de Hegel, o materialismo histórico.

    Perante esta situação, o P. Claret viu que as pessoas mais afectadas eram os “pecadores”, por falta de confessores evangélicos; os ignorantes, por falta de evangelização, e os novos pobres, vítimas das mudanças económicas e egoístas da sociedade: “É preciso erguer barreiras e muralhas para que a fúria da impiedade e do indiferentismo não acabe de arrastar a pouca terra que ficou no campo ou na vinha do Senhor”.

    Era necessário evangelizar o povo que, apesar de tudo, ainda conservava a sua fé. Para isso, dedicou-se a dar uma resposta concreta. Foram estes alguns dos seus meios:

  a. A catequese às crianças. Neste ambiente, os mais necessitados eram as crianças. Dizia o Santo que 

     “o catecismo é o fundamento  do  edifício  da  educação  religiosa  e  moral”.  Para remediar as primeiras

      necessidades, ele  próprio  escreveu  quatro  catecismos  básicos,   que  logo a seguir  se  desdobraram  em

      doze. Quando começou, com os caminhos-de-ferro, a emigração do povo, atraído para as capitais,

      por causa da indústria, o P. Claret viu que não bastavam os formulários a nível de dioceses ou de regiões:

      era necessário um catecismo único,  e  então  dedicou  todos os seus esforços  a este projecto,  até ao fim da

      sua vida.

  b. A educação cristã. No fim da sua estadia em Cuba, o P. Claret começou a perceber que o ateísmo se

      apresentava como o novo e mais  determinante  perigo para a Igreja.  Estava ameaçada, não só a praxis da

      vida cristã, mas  também a fé em que se baseia.  Era preciso um novo modo de catequizar. Tornava-se

      necessário integrar  a fé na cultura e a cultura, na fé.   Era possível conseguir isso por meio da educação

      cristã. Acerca dos que se dedicavam à educação cristã, ele escrevia:“Eu creio que, na actualidade, são os

      que maior bem fazem à Igreja e dos quais mais se deve esperar”.

  c. A catequese de adultos. Dizia o P. Claret:“O catecismos dos mais velhos é o meio que eu conheci para

      dar mais fruto. Por meio dele, são retirados da ignorância, que é a melhor coisa de que se podem

      orgulhar, mesmo entre as pessoas que ouvem sermões com frequência, porque os pregadores supõem que o

      auditório é instruído, quando é esta instrução completa que falta ao comum dos católicos”. Ao ver que o

      ateísmo se apresentava como uma  novidade cultural, o Santo decidiu ampliar o âmbito da sua pregação por

      por meio da Academia de S. Miguel,  uma  associação  de  intelectuais,  artistas  e  escritores,  para a defesa

      da fé. No ambiente da Academia, o Santo escreveu As tardes de verão no Real Sítio de Santo Ildefonso

      chamado A Granja  (Barcelona 1864) que era um novo modo de conceber o catecismo de adultos.
 d. A pregação. Uma modalidade de evangelização a que o Santo chama “os sermões”, é dada à maneira de

     “missões populares”. Nascidas na era da Reforma, tiveram o seu desenvolvimento e a sua sistematização nos

      Séculos XVII e XVIII. A sua influência foi extraordinária em toda a Europa. O seu objectivo era a

      conversão dos comportamentos, e estavam ordenadas a uma confissão e comunhão geral. O P. Claret 

      procurou dar a estas  missões  uma  nova  orientação  mais  evangélica, quanto  ao  estilo e clareza e quanto

      ao espírito de misericórdia.  Os Exercícios Espirituais de Santo Inácio eram o complemento das missões:

     “Observei que produzem um fruto mais duradouro e sólido que as missões”.

  e. Os livros e as folhas volantes. Conforme o povo se libertava do analfabetismo, ia entrando nele o gosto pela

     leitura. O Santo notou logo esta nova situação da sociedade: “Há hoje um entusiasmo para ler”. Por isso,

     viu logo a necessidade de oferecer  a mensagem  evangélica  em  forma  de  leitura: “Um dos meios que a

     experiência me ensinou ser o  mais poderoso para o bem é a imprensa, assim como é a arma mais poderosa 

      para o mal, quando se faz mau uso dela.  Por meio da imprensa, dá-se à luz tantos livros bons e folhas

     soltas, que é para louvar a Deus”. Para isso é que ele fundou a Livraria Religiosa.
  f. A formação do clero. Em primeiro lugar os bispos, para os quais ele preparou um plano de acção de

     conjunto, apresentando-o  como  experiência  do  seu  plano  de pastoral diocesana, com o título modesto de

     Apontamentos para o governo da diocese, acompanhado de um Plano de pastoral de conjunto para a reforma

     da Igreja. Logo a seguir, o Santo procurou que os bispos tivessem bons colaboradores:“Vejo que o mundo

     está perdido e não consigo encontrar outro meio senão a formação de um bom clero que, com o seu

     exemplo e a pregação, conduza as ovelhas do Pai celestial”.

5.2.- A Congregação de missionários
    A Congregação de Missionários herdou do Pe. Claret, seu fundador, não só o seu estilo evangelizador, mas também os meios com que ele mesmo levou a cabo a evangelização. Ele deixou estes meios de comunicar a fé claramente delineados no capítulo X das Constituições que ele escreveu. Se tivesse de reduzi-los a um só, seria: “A arma poderosa da pregação, pois é ela o meio mais directamente instituído por Deus para a salvação dos homens”. Nas palavras do P. Nicolau Garcia, “é preciso transmiti-la vigorosa, eficacíssima, frutuosa, às gerações que nos seguirem…”.

    Quando o P. Claret foi eleito arcebispo, em 1894, apresentou como inconveniente para aceitar o cargo, a escassez de missionários; porém, em 1865, nos Exercícios Espirituais que deu às comunidades de Vic e de Gracia, na prática sobre o zelo apostólico, ligou a origem da Congregação a uma resposta ao pavoroso desafio da incredulidade provocada pelo racionalismo da época. Para esse desafio, não bastavam as missões e os exercícios espirituais, mas era necessário usar todos os meios possíveis.

    Na intenção do P. Claret, os Missionários deviam ser, portanto, colaboradores dos bispos no ministério da palavra, para ir junto dos afastados, dos mais necessitados e para “animar” os “animadores”. Ao longo da sua história, a sua razão de ser na Igreja foi esta: a evangelização, a comunicação da fé.

    Durante a vida do Fundador, a Congregação rapidamente se abriu à necessidade de atender uma zona missionária em África, Argélia, necessitada de evangelização. Aí começou a sua experiência missionária em zonas de fronteira com o Islão e as dificuldades que supunha trabalhar sob o regime colonial que muitas vezes favorecia o anti-clericalismo e que se regia pela então chamada ideologia liberal. Os missionários não tiveram qualquer inconveniente em adaptar o seu estilo missionário itinerante às necessidades do lugar.

    Rapidamente se aceitou também missões nas então chamadas “terras de infiéis”, onde a Congregação se adaptaria aos modelos da época. Num “Discurso sobre a importância das missões do Golfo da Guiné”, o P. Xifré distinguia as missões em zonas de tradição católica como “gente já baptizada”, e zonas de missão como “gente que ainda não recebeu o baptismo”. No seu discurso, não distinguia entre implantar a fé e avivar a fé já implantada. Eram duas vertentes de uma única realidade: a Missão, ou seja, pregar o Evangelho a toda a gente, ao mundo inteiro e por todos os meios. Do mesmo modo se expressava o P. Filipe Maroto aquando da aceitação da Prefeitura Apostólica de Tonquim (China):“Se a Congregação quer ser fiel ao objectivo da sua instituição na Igreja de Deus, deve aceitar preferentemente este ministério, o das missões, tanto em países de infiéis, como em países cristãos católicos”. 

    Este projecto missionário em zonas de fronteira baseava-se numas linhas mestras que podemos considerar iluminadoras: respeito pela natureza, prevenção contra a colonização, concepção unitária e integral do ser humano, respeito pela cultura, promoção social, inculturação, formação dos missionários, abstenção nos assuntos seculares, maior atenção aos afastados que aos que estão próximo, criando associações e em bom relacionamento com a Igrejas particulares.

    A eleição do P. Pedro Schweiger como Superior Geral, no Capítulo de 1949, e a entrada no segundo centenário, supôs uma reviravolta que afectou a visão missionária do Instituto. A Congregação tinha entrado decididamente na actividade paroquial e no campo da educação, embora continuassem vigentes as formas tradicionais do serviço da palavra: missões e exercícios espirituais. Também se acompanhava os movimentos laicais de forte projecção missionária: Acção Católica, Legião de Maria, Cursilhos, Por um Mundo Melhor… e estava a orientar-se, cada vez mais, para a missão entre os não cristãos. Outra maneira de dedicação era a transmissão escrita.

    Mas foi no Capítulo de renovação de 1967 que se enfrentaram definitivamente os novos desafios apresentados no Concílio, no Decreto sobre o Apostolado, que eram os seguintes: a) o mundo não cristão; b) o mundo descristianizado; c) os irmãos separados; d) os fiéis praticantes; e) os dirigentes católicos leigos, f) os consagrados; g) os deslocados; h) os emigrantes; i) o campo social; j) a universidade; k) a América Latina. E não podemos deixar de apontar os novos desafios assinalados no Concílio, no Decreto sobre as Missões aos não cristãos, que nos oferecia sugestões acerca da maneira de abordar a actividade missionária, de que a evangelização não pretende destruir crenças, nem culturas, mas fortalecer as suas riquezas e promover a fraternidade e a paz. Para isso, era importante dispor de uma certa organização que assegurasse uma boa formação sobre a história, a vida social e a religião do povo, com o que se favoreceria a transmissão e o enraizamento da mensagem e se lançariam as bases para a implantação, não só da Igreja, mas também da Congregação, com missionários nativos. Passos a dar para este fim seriam a aproximação com a gente, a implicação de leigos na actividade evangelizadora, a formação de bons catequistas, etc.

    O Capítulo Geral de 1973 orientou alguns sujeitos para a dedicação preferencial das energias então disponíveis da Congregação, tendo em conta cinco urgências e necessidades específicas: a situação social e económica (pobres e marginalizados); o problema sociopolítico (países em vias de desenvolvimento); o nível de evangelização (formação de líderes e agentes evangelizadores); o momento eclesial (a família) e, finalmente, a eficácia voltada para a transformação do mundo (jovens e adolescentes).

    Depois da publicação da Evangelii Nuntiandi, em 1975, a Congregação enfrentou com valentia, no Capítulo Geral de 1979, o grande desafio da Evangelização, chegando a delineá-lo numa Carta Programática chamada MCH (A Missão do Claretiano, Hoje) na qual são especificadas as pessoas e os destinatários então preferidos: a) os não cristãos e os grupos descristianizados; b) os pobres; c) a promoção de novos evangelizadores; d) os jovens; e) a família.

    A partir de então, a Congregação foi adaptando o seu serviço missionário às necessidades que foram surgindo, sempre atenta aos novos desafios, entre os quais se têm tornado mais urgentes os que se referem ao “resto”, aos afastados, aos não crentes, aos crentes de outras religiões e aos indiferentes. E sempre consciente da sua essência missionária e transmissora da fé.

V. O SUJEITO OU O DESTINATÁRIO DA TRANSMISSÃO DA FÉ                                                                                              

1. A TRANSMISSÃO DA FÉ ÀS CRIANÇAS E AOS JOVENS

    A transmissão da fé às crianças e aos jovens e a crise que a acompanha tem-se vindo a transformar numa das grandes preocupações da Igreja. Os meios que garantiram a transmissão da fé durante décadas já não servem, e o acesso das novas gerações à experiência cristã tornou-se um sério problema em muitas partes do mundo.

1.1.- O mundo da infância e da meninice
    Nos últimos séculos, os processos de transmissão da fé na infância e na meninice dependiam basicamente das mediações familiar, escolar e paroquial. Porém, nesses tempos, nem a família, nem a paróquia, nem a escola foram, em muitos casos, colaboradores eficazes nos processos de socialização cristã, ou pelo menos não o foram com a intensidade que seria desejável.

    Em continentes como o europeu, a maior parte das famílias já não educa os seus filhos no Evangelho. Mesmo em famílias que continuam a declarar-se cristãs, há um verdadeiro deficit de transmissão da fé. Os factores implicados nesta realidade são múltiplos e de identidade diferente e, provavelmente, ultrapassam uma reflexão como esta. Mas é muito importante que os evangelizadores estejam conscientes da sua relevância. No nosso trabalho do Encontro, surgiram alguns desses factores:

  a. Hoje em dia, os ritmos da vida de muitas famílias não favorecem a comunicação profunda e dificultam

      muito a  transmissão da fé.

  b. A grande invasão dos meios de comunicação e a sua penetrante influência pôs fim à preponderância da

      família e da escola como agentes socializadores.

  c. Foi desfeita a cadeia de transmissão de valores em que, durante gerações, a mulher teve um papel essencial.

      Na actualidade, muitas mães jovens não prestam qualquer importância à questão religiosa e um grande

      número de homens abdicou da educação dos seus filhos, a respeito de valores.

  d. Muitas pessoas concebem a dimensão religiosa, e mesmo a cristã, como mais um factor na vida, longe de a

      entenderem como chave central à volta da qual se deviam articular as outras dimensões da existência.

  e. Observadores  lúcidos insistem em que os caminhos pelos quais as crianças e os jovens adquirem as suas

      escalas de valores  mudaram  notavelmente. É importante perceber quem consegue convencê-los hoje e 

      porquê (em quem se fixam? De quem  fazem  caso?).  Além disso, durante décadas, em muitas partes do

      mundo, a família, a paróquia e a escola transmitiram às crianças  mensagens  coincidentes  ou  pelo  menos 

      harmónicas entre si. Hoje, em muitos lugares, já não existe esta confluência: a criança vê e ouve coisas

      muito diferentes e são-lhe oferecidas escalas de valores realmente diferentes.

     As mudanças não afectaram somente a família. Também a paróquia perdeu influência na vida social, mesmo na dos cristãos. Apesar disso, em muitas partes do mudo – mesmo em regiões bastante secularizadas – um bom número de famílias aproxima-se da paróquia, para lhe solicitar alguns sacramentos para os seus filhos, como o baptismo e a primeira comunhão. Seria um erro garrafal desprezar estas famílias porque não são tantas como noutros tempos, ou não apreciar o que há de positivo nesta petição, mesmo que pareça não ser resultado de uma convicção cristã profunda. Em muitas pessoas, fora desses “ritos de iniciação” religiosa que com frequência se vivem mais na dimensão cultural que religiosa, a fé parece diluída. É cada vez mais claro que os processos catequéticos, talvez válidos noutros tempos, são agora insuficientes para transmitir a fé.

    Nas sociedades laicais e plurais, o ensino nas escolas nada tem de específico em relação com a fé e a moral cristãs. Somente as escolas católicas exercem, de forma complementar na maior parte dos casos, a tarefa de iniciar as crianças e os jovens na vivência de Deus. Além disso, a escola católica nem sempre dispõe dos recursos e dos meios necessários para desenvolver, por si só, verdadeiros processos de transmissão da fé. Apesar de tudo, no meio das dificuldades, constatamos experiências interessantes; por exemplo, a do Oratório de meninos, que está a ser rica e significativa nos colégios claretianos de Espanha.

    Constatamos, portanto, que cada vez é mais difícil transmitir a fé a partir da família, da paróquia e da escola. Estes canais, outrora tão relevantes durante gerações para iniciar na vida cristã nas idades mais tenras, hoje só conseguem desempenhar o seu papel com duros sacrifícios.

1.2.- E os jovens?
    Se alguma coisa não se pode fazer no mundo contemporâneo é generalizar. Generalizar é banalizar e não respeitar o que já existe. Mas em muitas partes do mundo o distanciamento entre jovens e Igreja é inquestionável. A religião interessa cada vez menos a quem já não é criança e que pouco a pouco vai entrando na chamada idade adulta. Em muitas nações, as sondagens mostram claramente que a adesão às Igrejas e a participação nos seus ritos continuam a descer, embora em países em que a religiosidade juvenil parece estar reduzida ao mínimo, abundem expressões de religiosidade não institucionalizada. De qualquer maneira, em geral, os dados não são muito esperançosos e o papel que a religião desempenha na vida dos jovens é cada vez menos relevante.

    Em concreto, alguns autores vêem três âmbitos bem diferenciados no panorama religioso juvenil europeu: a) um reduzido grupo de jovens, à volta de 20%, dizem ser fiéis que frequentam a Igreja; b) um grupo mais numeroso, cerca de 47%, são crentes de nome, que se declaram tais, embora quase nunca, ou só ocasionalmente, tomem parte na vida das suas Igrejas; c) o resto, uns 32%, cada vez mais crescente, de jovens que se declaram agnósticos, ateus ou – o que é mais habitual – indiferentes à questão religiosa.

    Não é fácil fazer números. Tudo depende de vários factores, como: os países em que os considerarmos, as idades que incluirmos como juventude, o valor que dermos a determinadas expressões… Mas as os números antes assinalados podem ajudar-nos a perceber que há uma tendência. Nos jovens, os números agudizam-se e mostram claramente alguns sintomas que já são relevantes nos adultos, como a propensão para o ecletismo religioso ou a dizer “acreditar”, sem pertencer ou se vincular eclesialmente.

    Em casos como o espanhol, estudar em centros educativos pertencentes à Igreja Católica influi menos do que se poderia supor. A percentagem de jovens que se declaram católicos nesses centros é de 53%, e nos públicos é de 48%. 12% dos jovens dos colégios religiosos declaram-se católicos praticantes, ao passo que os dos centros públicos é de 9%. A diferença não é muito significativa.    

    É importante que os evangelizadores estejam conscientes de que, em muitos lugares, passámos de que os não crentes eram a minoria, para que essa minoria seja agora a dos crentes. A pergunta natural já não é porque é que não acreditas em Deus? Mas porque é que acreditas em Deus? A pastoral não pode partir da suposição de que a maior parte dos jovens (nem dos adultos) possui uma experiência religiosa, e muito menos do facto de a terem personalizado. É preciso antes partir da suposição contrária: regiões do mundo que algum dia foram católicas já não o são agora
. Na II Assembleia do Sínodo dos Bispos sobre a Europa, em 1999, alguém disse, com uma expressão bem eloquente: hoje, o desafio não está em baptizar os convertidos, mas em converter os baptizados!

    Muitos jovens, embora se considerem católicos de nome, percebem uma enorme distância entre aquilo que entendem por religião e aquilo que as Igrejas expressam oficialmente; sentem que há uma grande brecha entre as normas das Igrejas (fundamentalmente a católica) e as suas próprias linhas de actuação, as suas normas e os seus valores. Os jovens – assim como não poucos adultos – não aceitam, nem se identificam com a definição de religião que as Igrejas parecem propor. Para muitos, pode-se ser religioso e crente sem se participar nas celebrações da Igreja e pode-se, ao mesmo tempo, acreditar sem pertencer a ela.

    Em não poucos ambientes, não só aumenta a percentagem de jovens que considera que Deus não existe, mas também diminui significativamente a aceitação da imagem cristã de Deus. Na ideia de muitos jovens, há uma certa aceitação indefinida de algo transcendente, super-humano, cósmico, mas diminui o número daqueles que confessam o Deus revelado em Jesus Cristo. Podemos afirmar que se rejeita mais o mensageiro que a mensagem, mas também esta. Rejeita-se a Igreja, mas também a mensagem apresenta sinais de erosão: nega-se a existência de Deus, não se acredita na ressurreição de Jesus Cristo e menos ainda na ressurreição dos mortos.

1.3.- Poderá dar-se uma reacção pastoral nestes contextos?
    Perante estas situações, que são resultado, tanto de circunstâncias externas às Igrejas, como de situações internas, temos de ser críticos com a pastoral que fazemos, com os modos de apresentar Deus e de viver a fé. Porém, longe de cairmos no desânimo, uma Congregação Missionária como a nossa tem que reler o convite de Jesus a remar mais ao largo e a lançar de novo as redes. Mesmo que esta nova tarefa parecia inútil, Pedro acredita no Senhor e responde, sem duvidar: “…já que tu o dizes, vou lançar as redes” (Lc. 5, 5). Hoje, somos novamente convidados a “remar mais ao largo”, longe da margem e das seguranças humanas, e lançar de novo a rede.

     Em que coordenadas será preciso situar a transmissão da fé às novas gerações de crianças e de jovens, para que ela seja significativa? À maneira de resposta, surgiram no nosso Encontro quatro linhas de força sem as quais parece impossível a transmissão da fé:

  a. Deve-se apostar numa cultura da interioridade e da experiência. A pastoral deve ir fazendo, das novas

      gerações, homens e mulheres capazes de ter com garantia uma experiência pessoal de Deus. A

      transmissão só é possível, criando sujeitos capazes da opção de  fé  e  de  experiência  religiosa. Este passo,

      que alguns podem considerar como prévio,  é,  na realidade, uma parte constitutiva do processo. A pastoral 

        tem que favorecer, tanto a experiência inicial de Deus chamada conversão, como a experiência

      quotidiana de Deus que chamamos oração. Mas não se deve esquecer que a alteração das vias ordinárias de 
      transmissão da fé faz que muita gente  viva  hoje estas experiências de modo totalmente subjectivo, na

      solidão e com uma forte dose utilitarista.

  b. Uma vez criadas as condições que tornem possível a experiência religiosa pessoal, o testemunho ajuda a 

      identificar a dimensão  de  transcendência da própria interioridade e a reconhecê-la como centro da própria

      vida. As acções e as palavras, o exemplo e o anúncio estão intrinsecamente unidos no testemunho. A forma 

      específica  de  transmissão  da  fé cristã   é  o  testemunho.  O que vimos e ouvimos… A transmissão da fé 

      começa por um encontro pessoal que provoca fascinação e suscita perguntas últimas de sentido. O

      testemunho nunca aponta para si mesmo, mas para Alguém maior do que ele. Transmitir a fé implica tomar

      a sério o drama da humanidade com as suas interrogações, os  seus desejos e as suas necessidades mais 

      radicais.

  c. É preciso apostar num estilo de vida mais austero e solidário, sem tanto consumo de sensações e de

      coisas. É preciso recuperar propostas de educação na austeridade, do gosto pelo que é simples e duradouro,

      da libertação da necessidade de ter tudo e de tê-lo já.  A renovação de existência do testemunho gera uma 

      nova forma de vida. É necessário ajudar os mais novos a sair de si mesmos, a sair da privacidade, a 

      romper o narcisismo e sua obsessiva auto-preocupação pelo eu. Trata-se de ajudar a descobrir o gozo e a 

      beleza da reciprocidade, do reconhecimento do outro e do diferente, da abertura à realidade. É

      preciso levar a predisposição dos jovens à solidariedade mais além da auto-estima ou do êxito pessoal. 

      Trata-se de dotar o compromisso com os outros com uma base sólida.

  d. Não é possível viver a fé e as suas dinâmicas sem uma adequada inserção comunitária. A transmissão da 

      fé nasce da experiência  do  seguimento de Jesus,   no  seio  de  uma  comunidade  crente. As comunidades 

      são o lugar onde a fé se fortalece e onde surgem testemunhas capazes de continuar a transmiti-la.

      Criar essas comunidades cristãs é a única maneira, ou pelo menos um passo importante, para contribuir, 

      de  maneira decisiva, para ultrapassar a crise da fé em que nos encontramos. Vem ver é o pregão

      comunitário fundamental na transmissão da fé às novas gerações. Se não houver um lugar onde se possa 

      provar a autenticidade da mensagem cristã, isso não deixa de ser um discurso  mais  entre  outros.  Convidar

      para aquilo que não existe é organizar uma fraude. Talvez não possamos dizer: “eis aqui tornado realidade 

      tudo aquilo que anunciamos”; mas que pelo menos possamos convidar os jovens a se incorporarem num 

      grupo de seguidores de Jesus que tentem viver o Evangelho com coerência.

2. A SITUAÇÃO DOS ADULTOS
     Dos nossos comentários se deduz que a diferença entre jovens e adultos não é tão grande como se poderia pensar. Mas pareceu-nos, e foi com base nessa ideia que trabalhámos no nosso Encontro, que a transmissão da fé às novas gerações tem umas características que não se dão com a mesma intensidade nas pessoas de outras idades. Muito do que até agora dissemos será aplicável aos adultos; bastante do que apontamos a partir daqui talvez possa enriquecer as crianças e os jovens. Mas pensamos que há razões suficientes para distinguir.
2.1.- A grande variedade de situações
   Num estudo sólido sobre a indiferença religioso em Espanha publicado em 2003, um grande estudioso do fenómeno religioso, José Maria Mardones, distinguiu quatro tipos de indiferença religiosa:

  a. Atribuía o primeiro tipo ao abandono. Tratar-se-ia de pessoas que passaram da religiosidade para a 

      indiferença, que abandonaram a fé.

  b. Associava o segundo tipo à  a-religião. Tratar-se-ia de pessoas que sempre vivem num vazio religioso. Não

      tiveram que abandonar nada, porque nunca tiveram nada.

  c. Denominava o terceiro tipo de indiferença comprometida e responsável, referindo-se a pessoas que 

      abandonaram as Igrejas, depois de as terem encontrado incoerentes.

  d. Por último, o sociólogo espanhol notava a existência de pessoas que optaram pela indiferença para escapar
      ao conflito  ou  à  complexidade.  Trata-se de gente que prefere evitar as dúvidas e as dificuldades, e 

      defende-se – dizia ele – refugiando-se na indiferença. 

    Há uns vinte anos atrás, alguns grupos de analistas do fenómeno religioso bem qualificados deixaram de falar da “juventude”, para falar de “jovens”. Num sentido paralelo, a realidade parece convidar-nos, cada vez mais, a falar mais de incrédulos ou indiferentes (com rosto), que da “incredulidade”, ou da “indiferença”. O sujeito da nossa reflexão é demasiado amplo e plural e, portanto, não é fácil determinar os parâmetros da transmissão da fé em situações tão diferentes. Na nossa reflexão e diálogo, foram surgindo:

  a. Pessoas afastadas, isto é, pessoas que foram ou ainda são cristãs e que, por várias circunstâncias, se foram

      afastando da Igreja, mas talvez ainda conservam as raízes da fé ou um certo “capital acumulado”

      que, nalgumas situações, pode facilitar uma recuperação das vivências cristãs.

  b. Pessoas desiludidas, pertencentes ao grupo anterior com um perfil mais nítido de afastamento: o seu 

      distanciamento parece ter a ver sobretudo com problemas com a  Igreja  (a sua dimensão institucional, a sua 

      doutrina moral, etc.).

  c. Crentes sem pertença, que apelam para uma suposta relação que mantêm directamente com Deus,

      sem precisarem de qualquer vinculação comunitária, e que podem proceder ou não dos grupos anteriores.

  d. Crentes noutras religiões, cada vez mais presentes em muitos dos nossos países (pela emigração e outros

      factores ligados à globalização cultural) e que,  frequentemente,  já não são,  muitas vezes,  objecto da nossa 

      actividade  missionária, mas se tornam sujeitos activos que tentam atrair os outros aos seus credos.

  e. Não crentes, entre os quais podemos distinguir:

     . Os ateus, pessoas muito interessadas na questão de Deus (como dizia H. Boll: “Os ateus aborrecem-me, 

       sempre que falam de Deus), naturalmente contra Ele.

     . Os agnósticos, que dizem apreciar a relevância da religião, mas que não têm motivos para se inclinarem, 

       tanto para a crença como para o ateísmo.

     . Os  indiferentes  e  os  arreligiosos,  pessoas   para  quem   a   questão  de  Deus  simplesmente  não  existe, 

       não  se põe ou – se se põe –  é  uma  coisa   que  parece  incompreensível.   Distinguem-se dos agnósticos 

       no facto de  estes  se absterem de tomar posição perante uma questão que consideram compreensível  e  por  

       vezes  muito  relevante.

     Poderíamos prolongar a nossa análise sobre esta diversidade. Reflectindo, há anos, sobre estes temas no Sul da Europa, concretamente sobre o mundo juvenil, detectávamos a existência de várias situações, de cuja variedade é muito importante ter consciência:

  a. Há pessoas que revelam uma indiferença muito generalizada perante dimensões muito diferentes da 

      experiência humana. Simplificando ao máximo, poderíamos dizer que mostram muito pouco interesse por 

      aquilo que classicamente é  chamado  o mundo dos valores.  Vivem apanhadas por uma convicção muito
      doentia de felicidade e bem-estar.  Para elas, a religião não tem qualquer valor; como também para elas não

      tem valor a política, a estética, a ética, o supra-individual…

  b. Há pessoas com sensibilidade em todas essas áreas, mas que afirmam que “a religião não é para mim”. A

      frase, emblemática, daria para uma análise muito profunda, mas não há lugar para fazê-la aqui.  Seria  muito

      interessante saber, entre outras coisas, o que é que estas pessoas entendem por “religião”.

  c. Outras pessoas dizem que procuram, mas não encontram. Recorrendo à analogia da oferta e da procura,

      afirmam que  não   encontram  propostas  que  sejam  atractivas  ou  que  respondam  às  suas  expectativas. 

      São uma grande percentagem de pessoas, mesmo de jovens, em contextos como o europeu. Os Claretianos
      estão conscientes disso, como se pode ver nos nossos projectos continentais  e   nas  opções  capitulares: os
      modos de viver a religião que as Igrejas estão  a  oferecer  não  satisfazem  a  muitos  que  procuram  de boa

      vontade
.

  d. Há os que tiveram uma experiência desagradável da Igreja, que muitas vezes tem a ver com a área dos 

      sentimentos e, em concreto, com o acolhimento e  o  ambiente  que  encontraram  nas  comunidades  cristãs.

      Experiências como a da euforia das seitas, em muitas partes do mundo, tornaram-nos mais conscientes 

      da  importância  deste  factor,  que  aumenta  nos  espaços  sociais  onde  a  gente  parece ter frio  e  procura 

      relações humanas mas cálidas.

  e. Por último, há pessoas que, como já frisámos várias vezes, dizem afastar-se das Igrejas ou da fé, por
      discordâncias mais ou  menos  profundas  das  afirmações   magistrais,  sobretudo  morais,  das  instituições

      religiosas.  Independentemente do fundamento que a afirmação possa ter, está claro que, para muitas 

      pessoas, as normas morais do catolicismo não se adaptaram ao ritmo da história.

2.2.- Uma chave possível de leitura

     Não se pode negar a diversidade. Além disso, como se diz nalgumas línguas, cada pessoa é um caso. É preciso encontrar algum denominador comum que permita discernir como transmitir a fé a personagens tão díspares. Não é descabido pensar que, apesar da disparidade, todas estas posturas partilham de algum denominador comum, certamente muito relacionado com as raízes culturais da nossa situação a que já fizemos referência no apartado 1.2.

     O conceito de afastamento cultural dá a ideia de que todas estas categorias de pessoas (com excepção do que têm os crentes de outras religiões) procedem dum mundo de raízes cristãs, ou seja, são pessoas para quem o cristianismo não é uma coisa completamente estranha. Há vantagens e desvantagens perante uma situação destas: a vantagem de uma não total estranheza, e a desvantagem de uma rejeição mais ou menos explícita do mundo cristão que muitos dizem conhecer.

     Em todo o caso, não nos pareceu, no Encontro, que a parábola do filho pródigo nos dê pistas hermenêuticas
para compreender estas situações:

a. Trata-se de pessoas que estão num processo (num caminho) de afastamento, que se pode tornar num
    caminho de regresso.

b. Um aspecto importante aplicável a todas as categorias de pessoas é a possibilidade de que os cristãos saiam

    ao encontro. Como diz a parábola do filho pródigo: “O seu pai viu-o, quando estava ainda longe, e, 

    comovido, saiu ao seu encontro. É importante dar-se conta de que não se trata apenas de acolher estas
    pessoas quando elas desejam voltar à  fé, mas também de ir ao seu encontro, “quando ainda estão longe”. A 

    dinâmica de sair ao encontro daqueles que estão longe constitui o próprio coração da revelação,  que  não  é

    outra coisa senão o movimento de Deus de sair ao encontro dos que se afastaram d’Ele.  Deus vai em busca 

    do ser humano como o bom pastor que deixa as noventa e nove ovelhas no redil,  para ir à procura da que se

    extraviou.  Hoje em dia, em muitas partes do mundo, as circunstâncias obrigam-nos a sair das nossas

    estruturas eclesiais, construídas ao longo de muitos séculos de cultura,  para  irmos  à  procura dos que estão

    longe, quer porque ainda não foram evangelizados, quer porque se afastaram da fé em que, de algum modo,

    viram a luz. 

  c. Há estruturas de Igreja, como as paróquias, que serão sempre necessárias. Contudo, está claro que não são

      suficientes, em  muitos  contextos  culturais.  Temos de criar estruturas de acolhimento, de encontro e de 

      celebração, mas temos também de idealizar maneiras  de  ir  ao  encontro  das  pessoas.  Não nos podemos 

      conformar com permanecer dentro destas estruturas que nos oferecem segurança, à volta das quais, ao fim e

      ao cabo, sempre teremos um grupo mais ou menos grande de  pessoas  que  nos  protegem  das  intempéries

      religiosas em que se insere a nossa cultura. Um grupo de evangelizadores como o Mestre deve interrogar-se

      em que medida busca razões para justificar certa tendência ao comodismo.

     Por outro lado, como acima foi sugerido, fazem falta ofertas abertas de espiritualidade e de serviço àqueles que andam à procura. Por outro, é preciso assumir riscos e tornar-se presente em foros alheios, não confessionais, nas praças do nosso tempo, precisamente para nos tornar-mos acessíveis, sem imposições, àqueles que estão a caminho ou andam à procura, e dar aí razão da nossa esperança. A expansão missionária com que temos caracterizado a essência da revelação vai acompanhada da vontade de diálogo: o diálogo, neste caso fé e cultura, com que oferecemos abertamente as nossas razões e testemunhamos com argumentos e mesmo com crítica.

2.3.- Na melhor tradição apostólica

     A parábola que costumamos denominar do filho pródigo (cf. Lc. 15,11-32) iluminou bastantes das nossas reflexões no Encontro. Pensamos que, numa situação como esta, é enriquecedor voltar a esta parábola. Mas também outros textos neo-testamentários podem oferecer chaves sugestivas de reflexão e de reacção. Referimo-nos, por exemplo, ao episódio descrito em Act. 8,26-40, que costuma chamar-se “Filipe e o eunuco”.

     Numa das suas reflexões publicadas a modo de entrevista, Bento XVI respondia à pergunta acerca dos caminhos existentes para chegar a Deus. A sua resposta é bela e interpeladora: “Para chegar a Deus, há tantos caminhos como pessoas. Porque, até mesmo dentro da mesma fé, cada um tem o seu próprio caminho pessoal. Há um único caminho, e todo aquele que se dirige a Deus já está, de algum modo, nesse caminho, que é Jesus Cristo. Mas isso não significa que, consciente e voluntariamente, todos os caminhos sejam idênticos. Significa que esse caminho é tão largo que se pode converter no caminho pessoal de cada homem”.

     Os Actos apresentam um homem que anda no seu caminho. O Espírito convida Filipe a tomar o caminho do Sul “um caminho deserto” e a aproximar-se da carruagem do eunuco etíope. Quando chega junto dele, Filipe descobre a necessidade do viajante (entender o que está a ler). Só depois que – mediante o seu convite – se senta ao seu lado, é que Filipe começa a explicar a Escritura. E fá-lo, além disso, pelo texto que o eunuco tem diante de si.

     Perante determinadas questões, os evangelizadores não prestam muita atenção àquilo que a gente está a viver. Dão por concluído, por vezes até com certa agressividade, que “Jesus Cristo é a resposta”. Trata-se de uma questão inegável; mas não é mal nenhum descobrir quais são as perguntas, o que é que está latente no coração das pessoas, quais são os seus desejos, as suas decepções, as suas demandas, as suas necessidades, as suas alegrias e as suas esperanças; salvo excepções repentinas da graça, a teia profunda das pessoas só se percebe quando se partilha o mesmo caminho. Parece que foi o que Jesus fez, muitas vezes; não tratou Zaqueu como tratou André, a Maria Madalena como a Pilatos. É este Jesus que hoje, como recorda a Igreja na sua liturgia, se aproxima, como bom samaritano, de todo o homem e mulher que sofre no seu corpo ou no seu espírito, e cura as suas feridas com o óleo da consolação e o vinho da esperança.

     Ao descrever a situação da transmissão da fé, referindo-se expressamente às novas gerações, um dos melhores conhecedores do tema, o sociólogo Xavier Elzo insiste na necessidade de encontrar, “por cima de tudo, pessoas pacientes, dispostas a acompanhar, com discrição e sem pressas, a chama da fé”. A diocese de Vitória-Gasteiz, uma Igreja local bastante próxima da experiência de Elzo, constatou recentemente o seguinte: “Se há alguns anos era possível usar procedimentos (de anúncio do Evangelho) mais ou menos lineares, em que o princípio, o fim e os passos intermédios eram claros e comuns a todos, hoje as palavras que definem o processo são personalização e flexibilidade. (…) Não é um diálogo fácil. Corremos o risco de baixar a fasquia e, em vez de processos flexíveis, realizar processos descafeinados. (…) Temos de encontrar um modo de fazer que, mantendo e afirmando a radicalidade e a globalidade próprias do seguimento de Jesus, delineie caminhos mais circulatórios, mais flexíveis, mais afectivos, mais personalizados e personalizáveis para se aproximar desse seguimento. Abrir mais portas, estender mais pontes, facilitar a entrada. Somente quando a pessoa descobrir o tesouro escondido é que pode vender tudo o que tem para o comprar”.

     Estamos a celebrar o segundo centenário do nascimento de Santo António Maria Claret. Não é um mau momento para abrir um pouco de diálogo com ele: “O que é que lhe sugere esta experiência de Filipe? Que poderia dizer-nos o Padre Fundador dessa enorme diversidade de caminhos que aproximam de Deus? Como é que António Maria Claret viveu essas chaves de personalização e de flexibilidade? Leiamos, a partir delas, a sua experiência missionária e talvez experimentemos bastantes surpresas.  

VI. ATITUDES FUNDAMENTAIS PARA TRANSMITIR A FÉ
1. ENCONTRO E DIÁLOGO

1.1.- A lógica da revelação
     A transmissão da fé pode, mas não deve, ser realizada segundo moldes de imposição, de conquista ou de propaganda. Em todos estes moldes, que são tentações permanentes para a Igreja e que talvez tenham acontecido alguma vez na história, há uma certa lógica que contradiz a “lógica” própria da revelação de Deus ao homem e que deve servir de modelo para a transmissão da fé. Mas, poder-se-á falar de “lógica” ao tratar estes temas? E, nesse caso, de que “lógica” se trata?

     Se Deus se manifesta como “Logos” (cf. Jo. 1,1), isso significa que é possível encontrar uma certa “lógica” do mistério da salvação. Não se trata, com certeza, de uma lógica matemática ou silogística, mas de uma coerência interna na revelação de Deus ao homem, que ele pode compreender e com a qual pode sintonizar. A sintonia e a compreensão dessa coerência interna dá-se exclusivamente no âmbito da fé. Por isso, o homem pode acolher, em sentido plenamente humano, a oferta de Deus e, mais ainda “deduzir” racionalmente os conteúdos da fé, e, uma vez recebidos de Deus e acolhidos por ele na fé, pode descobrir essa “lógica” que os guia e que o próprio Deus revela.

     O Logos de Deus não é pura razão concentrada em si, segundo o estilo aristotélico (“nóesis noésios”), mas Palavra. O Deus em quem acreditamos, que se revelou em Jesus Cristo, é um Deus que se expressa, que “se diz”. A lógica de Deus é dialogal, já na própria vida interna de Deus (o mistério da Trindade), mas também o é enquanto Palavra que se expressa fora de si (se é que se pode falar de um “fora de Deus”), na revelação. A revelação de Deus não é uma imposição feita de cima, mas uma proposta dialogal em que Deus dirige a sua Palavra ao homem, de maneira respeitosa, para que ele possa responder livremente. A lógica dialogal supõe um encontro interpessoal. Do mesmo modo, não se pode entender a transmissão da fé, nem como propaganda, nem como imposição ou conquista cultural, mas como o anúncio que se realiza a partir de um encontro e diálogo em que é fundamental o respeito pelo outro e pela sua liberdade. Isto não pode ser de outro modo, porque a mesma fé, tanto na sua dimensão antropológica, como religiosa, é um momento e uma condição essencial do encontro regido pela lógica do diálogo interpessoal.

1.2.- O encontro, acontecimento fundamental da vida humana
     O encontro entre as pessoas não é um acontecimento anedótico mais ou menos acidental da vida humana, mas faz parte da sua mesma substância. “Toda a vida real é encontro”, diz M. Buber. O ser humano forma-se e transforma-se, graças aos encontros que realiza. Quer dizer, o ser humano “define-se” e atinge a sua própria identidade de pessoa única e irrepetível na reciprocidade. E isto para bem ou para mal, independentemente de que os seus encontros sejam regidos pela lógica dialogal ou, ao contrário, tenham sido invadidos pela lógica monológica da posse e da manipulação. Esta última implica a negação da condição pessoal do outro; enquanto que a lógica dialogal, própria do encontro inter-pessoal, tende ao amor em todas as suas formas, como modo de definir toda a relação positiva entre pessoas.
1.3.- O papel da fé na lógica dialogal do encontro inter-humano

     Uma vez que estamos a falar de vários tipos de “lógica” ou de raciocínio, é preciso sublinhar agora que o amor não é uma espécie de sentimento cego ou um movimento irracional, mas uma realidade que radica no centro pessoal mais profundo do homem e que põe em jogo todo o seu ser: sentimento, vontade e razão. Por isso, dizemos que também o amor tem a sua lógica que, evidentemente, não é uma lógica formal, matemática, instrumental ou técnica, mas, com já foi dito, uma lógica dialogal.

     Novamente apoiados em Martin Buber, recordamos que existem dois binómios em que o homem vive necessariamente. Trata-se dos binómios Eu-ele e Eu-Tu. Quer isto dizer que, para que o homem viva, tem de ter determinadas relações. Porém, a relação Eu-Ele é essencialmente diferente da relação Eu-Tu.

     A relação Eu-Ele é “monológica” e expressa a relação técnica e científica com o mundo circundante, com as coisas com as quais não se pode estabelecer uma relação de estrita reciprocidade. É a relação com um objecto que se deseja conhecer e dominar para o manipular, segundo os nossos interesses
.
     A relação inter-humana é regida pelo binómio Eu-Tu. Trata-se de uma relação “dialogal” entre pessoas livres que, em princípio, não pretendem dominar uma a outra, mas encontrar-se por meio do diálogo. E é precisamente neste âmbito de relação onde a fé tem lugar e no qual é possível entendê-la. Se tomarmos a fé apenas como um modo de “conhecimento objectivo”, quer dizer, de conhecimento de objectos (segundo o modo de relação Eu-Ele), então se compreende a crítica da fé como “pseudo-conhecimento” que inutilmente pretende rivalizar com o conhecimento científico. Mas se a entendemos como a forma de conhecimento própria das relações interpessoais, regida pela lógica Eu-Tu, compreendemos então que a fé é um momento essencial e imprescindível desta forma de relação, e não só a respeito de Deus, mas também a respeito de qualquer tu que seja outro pólo da relação.
     O ser humano é um ser pessoal. Quer isto dizer que cada ser humano está dotado de características próprias que determinam a sua unicidade, a sua irredutível originalidade pessoal. Personalidade significa, além disso, intimidade (capacidade de estar “em si”, consigo mesmo) pela qual a originalidade irredutível de cada um não é uma coisa palpável, exposta, pública. Por esta razão, o ponto de partida das relações inter-pessoais é a diferença. E todas as diferenças pessoais (de sexo, de mentalidade, de opiniões políticas, de gostos, de confissão religiosa, de cultura, etc.) resumem-se numa só: Tu és tu e eu sou eu.

     Ao mesmo tempo, ser pessoal e autónomo não significa ser auto-suficiente. O ser humano necessita dos outros. Prova disso é a condição sexual. De modo que, a partir das diferenças pessoais, partindo da inacessível intimidade de cada um, o ser humano tem necessidade de se abrir, de se expressar e de estender pontes para os outros, em busca da comunicação e da comunhão interpessoal.

     Estas pontes são e podem ser muito diversas: palavras, gestos simbólicos (apertar a mão, beijar, fazer uma oferta…), a relação sexual, etc. De modo que, por meio da expressão, o ser humano abre-se e se revela, e só assim é possível a relação. Vemos como a relação inter-humana é uma relação mediada. O ser humano deve estar decidido a abrir-se, a mostrar a sua intimidade, por meio de acções que a revelem. Não é possível conhecer uma pessoa, se ela não se abre, se não se revela.

     Mas mesmo assim, isto não é suficiente. As pontes e as mediações não actuam por si sós, se não cumprirem determinadas condições, algumas das quais dependem da outra parte. E é que as mediações mentais, precisamente por serem mentais, são essencialmente ambíguas, são mediações do nosso mundo interior, mas não aquele mesmo mundo. Por isso, devido à distância entre a mediação e o mediado, assim como pelo inevitável concurso da nossa liberdade na mediação, existe sempre o risco e a possibilidade da simulação, do engano, da mentira e da manipulação. Abrir-se ao outro, expressando-se e acolhendo a sua expressão, é um risco que é necessário assumir: arrisca-se aquele que abre as suas portas ao outro e arrisca aquele que acolhe a expressão do outro, que pode ser enganado. O homem pode mentir pela palavra, pelo gesto (com um beijo, Judas entregou Jesus), pelo sexo, que muitas vezes não é encontro e doação mútua, mas vontade de poder e de domínio, de instrumentalização do outro. E a verdade é que, com frequência, nas suas relações inter-pessoais, o homem projecta a lógica monológica da relação Eu-Ele.

     O único modo, não de eliminar o risco (impossível, na realidade), mas de anular os seus efeitos demolidores na relação, é estar assente na confiança. Acreditar não significa, em primeiro lugar, acreditar “em alguma coisa”, ou que “existe alguma coisa”. É, com certeza, aceitação daquilo que não se vê, mas o que aqui não se vê é a intimidade do outro. Antropologicamente, fé significa a aceitação do outro na sua irredutível originalidade pessoal. Significa dizer: creio em ti, creio no que tu dizes, dou-te crédito, aceito-te, confio em ti. Deste modo, só as mediações ligadas à fé como confiança é que tornam possível que a relação humana seja positiva, cujo cume é o amor. Por isso, para estabelecer uma relação positiva com os outros, é importante adoptar atitudes adequadas de respeito perante o mistério do outro, de silêncio e de uma atitude de escuta, de ausência de preconceitos que rotulem o outro, etc.

     A relação que resulta do amor não é a anulação das diferenças. Isso é impossível, uma vez que se trata de relações entre seres pessoais que conservam a sua identidade na sua relação interpessoal. O verdadeiro amor não é a fusão de dois seres diferentes num só. Porém, o amor transforma a diferença num sentido ético: a superação da diferença consiste na não indiferença para com o rosto do outro. Em virtude do amor, o outro sai do anonimato e da indiferença, a sua existência torna-se, para mim, uma coisa importante e valiosa por si mesma; ele converte-se em próximo.

     Os encontros baseados no verdadeiro diálogo vão-nos transformando por dentro, permitem que desenvolvamos plenamente a nossa personalidade, a nossa condição de pessoas. Ao contrário, os encontros puramente superficiais, baseados na manipulação ou no jogo exclusivo de interesses, empobrecem-nos e empobrecem aqueles com quem nos encontramos. Mas é importante cair na conta de que o encontro autêntico não exclui a perspectiva dos interesses legítimos, nem sequer evita toda a forma de interesse pessoal, talvez por

choque de interesses ou por quaisquer outros motivos. Quando há verdadeiras disposições para o diálogo, baseadas em formas mais ou menos elementares de confiança, os possíveis conflitos não eliminam o respeito mútuo, o reconhecimento dos direitos recíprocos e, portanto, a vontade de procurar e encontrar soluções justas para os mesmos.
     Quando não se supera a diferença em sentido positivo como não indiferença, então tem lugar, ou a indiferença (nas mais variadas formas: preconceitos, marginalização, exclusão, desinteresse) ou a violência, que consiste em destruir o outro ou em dominá-lo, reduzindo-o a objecto e instrumento dos meus interesses ou necessidades. 

     Não há dúvida nenhuma que o amor humano é débil e limitado. Apesar de ter, pela sua própria dinâmica, vocação de atemporalidade, de eternidade
, sabemos, por experiência, que o amor pode debilitar-se e falhar, por muitas e variadas circunstâncias. Por isso, o amor deve ser cuidado e constantemente renovado na esperança da sua futura plenitude. A esperança é a fortaleza do amor que permite superar as múltiplas dificuldades que se opõem a ele (a rotina, os preconceitos, as desilusões e os desencantos, as tentações de “novos enamoramentos”, etc.) e que faz que a fé, como confiança, se prolongue no tempo como fidelidade. Se não existe a fé e a esperança, não é possível o amor.

     A fé, a esperança e o amor não são apenas “virtudes teologais”, mas são as virtudes que definem o coração do relacionamento humano, sendo o amor o centro e o eixo a que as outras virtudes devem servir. São elas que compõem a lógica da relação Eu-Tu, no processo da auto-revelação pessoal.

1.4.- Diálogo e encontro no relacionamento com Deus
     Talvez se trate de virtudes teologais, porque são antropológicas; ou, ao contrário, são antropológicas porque são de origem divina. Descobrimos no ser pessoal do homem o seu carácter essencial relacional, e é nisso que podemos entender o que é que significa ser o homem imagem de Deus e que, neste ser imagem de Deus se baseia a sua dignidade absoluta, o seu carácter de fim em si mesmo.

     Por isso, dizemos que a fé cristã e a sua transmissão correspondem à lógica dialogal da relação interpessoal. A relação com Deus é, efectivamente, uma forma especial de relacionamento interpessoal. Para encetar este relacionamento com Aquele que nunca ninguém viu, precisamente porque é intimidade absoluta, é preciso que Ele mesmo dê o primeiro passo em se abrir, em se revelar e chamar o homem a relacionar-se com Ele. Deus expressa-se, naturalmente, na criação (cf. Sl. 18 a; Rm. 1,19-20). Mas, tratando-se de uma relação interpessoal mediada pela liberdade, o lugar mais próprio da sua revelação ao homem deve ser o espaço próprio dela: a história humana e a sociedade. É assim que deve ser entendida a história de Israel, que culmina na plena revelação de Deus no homem de Nazaré, Filho do Homem e Filho de Deus. Mas, mais uma vez, a condição para se poder aceitar que, em Jesus de Nazaré se torna presente o Messias em quem se cumprem as antigas promessas, é a fé. Assim se entende porque é que Jesus, antes de realizar uma acção salvífica (um milagre, sinal da presença do Reino de Deus), exige a fé e, ao contrário, não o faz nunca, quando lhe exigem como prova para poderem acreditar. Na perspectiva cristã, não é verdade o velho ditado “ver para crer”, mas ao contrário” “crer para (poder) ver”.

     A lógica religiosa da revelação, que é a mesma lógica dialogal do amor, e a racionalidade prática que encontra no rosto do outro a sua melhor concretização, dão-se indissoluvelmente a mão na vida cristã, do mesmo modo que em Cristo se realiza o encontro perfeito e definitivo entre Deus e o homem. Por isso, quando o mesmo Jesus fala do juízo final em que o homem decide a sua salvação ou a sua condenação, põe a essência da verdadeira piedade religiosa na atenção aos mais pobres e necessitados, nos quais Ele mesmo sofre.

2. ENCONTRO E DIÁLOGO NA TRANSMISSÃO DA FÉ

     A partir daquilo que até agora foi dito, deve ficar claro que a Igreja deve anunciar o Evangelho e propor a fé de uma maneira dialogal, buscando o encontro positivo e respeitoso com a pessoa a quem se dirige, deixando-se interpelar e enriquecer por ela e evitando todo o modelo de imposição, de conquista ou de propaganda. A Igreja primitiva e a sua atitude dialogante perante a cultura ambiental é um bom exemplo disso.

     O carisma claretiano, que tem uma das suas definições mais características no “serviço da Palavra” (Capítulo Geral de 1991), deve distinguir-se também neste sentido. A Palavra de Deus é uma palavra dialogante, que não se impõe, mas se propõe e convida. Se Deus nos falou assim em Jesus Cristo, também nós devemos tratar de ensaiar um estilo de evangelização baseado no diálogo e na escuta mútua. Este diálogo tem vários níveis:

  a. O diálogo intra-eclesial. A Palavra escutada em comum e partilhada é geradora de Igreja, de Comunidade
      cristã. A auto-compreensão da Igreja como Povo de Deus, Corpo de Cristo, Comunidade plural e articulada,

      põe de relevo, antes de mais, a dignidade de todas as vocações cristãs e a participação  de  todos  na  missão

      comum da Igreja. A partir desta unidade fundamental em Cristo e em volta  da sua Palavra destaca-se a
      especificidade das várias  vocações  e  funções.  Naturalmente, uma Igreja-Comunidade cristã de crentes 

      adultos na fé exige uma reflexão permanente acerca da sua vida e da sua missão,  acerca do  papel  dos  seus

      membros, acerca das suas estratégias e formas de acção, acerca dos seus problemas e das suas carências. A
      elaboração de planos pastorais abertos à participação de todos, a criação de  conselhos  pastorais,  de

      grupos de trabalho, etc., são expressões do modo de a Igreja se entender  a  si  mesma,  a  partir  da

      centralidade  da  Palavra.

  b. O diálogo inter-eclesial. O Deus Palavra que dialoga connosco e nos ensina a dialogar, também nos ensina

      a dialogar com os nossos irmãos de outras confissões cristãs (protestantes, ortodoxos).  Adoptar uma atitude

      ecuménica significa, em primeiro lugar, esforçar-se por conhecer e estimar as Igrejas irmãs, a sua história, a

      sua liturgia, a sua espiritualidade e os  seus  modos  de  expressão,  e  ajudá-las  a  serem  elas  mesmas; em
      segundo lugar, significa realizar  um  diálogo  franco  e  respeitoso  em  que  se  realize  o  intercâmbio  sem

      premeditações e sem falsos irenismos, partindo da vontade de buscar sinceramente a verdade que, apesar de todas as roturas históricas, nos interpela a todos e  nos  une  em  Cristo,  Caminho,  Verdade  e  Vida.  Nesta mesma linha se poderia falar do (mais difícil e requerido de preparação específica) diálogo inter-religioso.

  c. O diálogo fé-cultura e o desafio da inculturação. À imitação da Igreja primitiva, é necessário ter em conta a

      cultura do ambiente, por muito distante que nos  pareça  de  se  encontrar com  Deus,  com olhos, ao mesmo

      tempo críticos e  positivos, que não vêem apenas os males ou as insuficiências dessa  cultura

      (independentemente de ser pré-cristã, de raízes cristãs ou pós-cristãs), mas que sabem buscar as sementes
      do Verbo e os pontos de encontro com o  Evangelho.  Trata-se de um diálogo difícil, mas possível, que, 

      quando se consegue à medida em que a Palavra de Deus se incultura e deixa de soar como uma coisa  alheia

      e estranha, não somente salva, purifica e enriquece a cultura em questão, mas que, graças a ela, a Palavra de

      Deus e a Igreja se enriquecem com novos matizes. Este mútuo enriquecimento é uma das consequências
      necessárias da dinâmica do encontro e do diálogo.

3. O ENCONTRO NA ACTIVIDADE PASTORAL

     A exigência de uma atitude dialogal e de disposição para o encontro na actividade pastoral, pondo de parte um trabalho burocratizado meramente magisterial e de administração de sacramentos, supõe criar espaços de encontro nas comunidades cristãs, com capacidade de acolhimento para ajudar a acompanhar, no seu itinerário de busca, a quem estiver interessado ou tenha sido iniciado na fé. Aqueles que recorrerem às comunidades cristãs, especialmente os jovens, precisam de se encontrar “em sua casa”, não como “inquilinos” e menos ainda como “ocupas”. É muito importante que aqueles que se aproximam ou regressem à Comunidade cristã depois de anos de afastamento, encontrem um lugar cheio de calor, estimulante e participativo, que convide ao silêncio e ao diálogo, ao compromisso com a sociedade e com as celebrações festivas. É imprescindível que os espaços eclesiais facilitem a possibilidade de partilhar a vida em profundidade, dentro de um clima de liberdade, de respeito, de abertura e de criatividade. 

     Para tornar possível este serviço de acolhimento, são necessárias pessoas bem formadas e devidamente capacitadas. São necessárias pessoas concretas que desenvolvam no meio do Povo de Deus o ministério do acolhimento pessoal e do encontro, para que, aqueles que vierem à comunidade, sintam que não vão a uma instituição anónima, mas que vão encontrar um rosto concreto que se dirige respeitosamente a eles para os escutar e acolher.
     Para que haja um bom acolhimento, são necessários também espaços físicos de verdadeiro acolhimento. É imprescindível cuidar estes espaços, para criar um ambiente de abertura e de confiança (cf. PJV, Vic, 2005).

    Finalmente, tudo o que até agora foi dito traz consigo estar disposto a realizar a dinâmica do encontro a vários níveis diferentes quanto à sua duração e ao tipo de relação que se inicia.

3.1.- Encontros a curto prazo
     Os encontros a curto prazo são encontros de poucas horas ou dias (seminários, retiros, exercícios, missões populares, etc.). Nestes encontros chega-se rapidamente ao núcleo, uma vez que não se dispõe de muito tempo. Por isso, é importante criar o ambiente e a metodologia propícios para que a pessoa que participa possa expressar-se com liberdade e seja possível atender às suas necessidades reais. Ao falar do ambiente, referimo-nos, não só ao ambiente externo (que também é importante), mas sobretudo ao clima de confiança e de proximidade que favoreça a abertura. Um problema que há nestas formas de encontro é o da continuidade. Seria importante favorecer modos de manter o relacionamento ou de os pôr em relação com ambientes (grupos paroquiais, etc.) em que a experiência recebida no encontro breve tivesse continuidade.

3.2.- Encontros a longo prazo
    Aquilo que os encontros a curto prazo ganham em intensidade, ganham-no os encontros a longo prazo na continuidade. É possível planificar a longo prazo etapas, itinerários, etc. É necessário atender ao crescimento progressivo do grupo e dos seus membros, atender às dificuldades, aos conflitos, às possíveis crises, aproveitando tudo isso para iluminar esse crescimento a partir do ponto de vista do caminho cristão do seguimento de Cristo. Estas dinâmicas a longo prazo não excluem, por outro lado, que se realizem, de vez em quando, encontros breves e intensos, de modo que esta dinâmica seja um complemento da anterior. E, finalmente, o encontro a longo prazo permite e exige uma atenção personalizada, de que trataremos no ponto seguinte.

3.3.- Atenção personalizada
    Há tempos, uns grandes armazéns gravaram esta frase publicitária: “Especialistas em ti”. A banca pretende funcionar bem, servindo-se desta mesma máxima. Nós não precisamos de nos inspirar nesses modelos. O quarto Evangelho mostra Jesus implicado a fundo em encontros pessoais em que conhece a identidade do seu interlocutor e a tem presente na conversação que entabula com ele; recordamos os seus diálogos com Natanael, Nicodemos, a Samaritana, o cego de nascença, Tomé, chamado Gémeo, Maria Madalena, Simão Pedro. Nestes intercâmbios, Ele ensina-nos a acolher as pessoas, a conhecê-las e a chamá-las pelo seu nome, a pô-las à escuta, a ter presente a sua história e o seu estado, a descobrir as possibilidades latentes nelas, talvez a interpretá-las. E a tradição propôs-nos o cor ad cor loquitur (o coração fala ao coração), apontando-nos, assim, o modo e a profundidade da comunicação, alheia a qualquer tentativa fonológica de imposição e de domínio.

VII. DINÂMICAS DE BASE PARA TRANSMITIR A FÉ

     Não há dinâmicas de base para transmitir a fé, se não houver sujeitos ou pessoas capazes de ter uma experiência pessoal com Deus, com garantias. A transmissão da fé só é viável, criando sujeitos capazes da opção de fé e da sua experiência religiosa. Ninguém começa a ser cristão por uma decisão ética. A fé não é, primordialmente, um código moral, nem um sistema religioso, nem uma tradição ritual. A fé é, antes de mais, uma experiência vital oferecida e comunicada como Boa Notícia. É o encontro com uma Pessoa, é um encontro com Jesus, o Cristo, Aquele que adorna a vida com novos horizontes de sentido. Este encontro com Jesus, que requer fidelidade ao Jesus pré-pascal e igualmente ao Cristo Ressuscitado, é, e deve ser, o verdadeiro ponto de partida.

     A transmissão de fé na sociedade e na cultura actual precisa daqueles que se chamam cristãos e tenham tido uma experiência pessoal de Deus. Viver a experiência de Deus é o primeiro passo para a sua transmissão. Evocando K. Rahner, poderíamos dizer que o cristianismo do futuro será experimental, ou então não será.

     A pastoral tem de caminhar para a criação das condições necessárias para poder realizar esta experiência de Deus. É preciso favorecer o encontro inicial com Deus a que chamamos conversão, e a experiência quotidiana de Deus que se chama oração.

     Juntamente com os cristãos que percorrem o caminho da fé de modo coerente, há muitos outros cristãos que, por várias razões, se contentam com manter uns determinados costumes religiosos, sem chegarem a ter um encontro pessoal com Deus. Continua a haver nas nossas aldeias e cidades, no melhor dos casos, um cristianismo sociológico, um aglomerado de crenças e de manifestações religiosas de origem cristã provenientes da tradição que é insuficiente para transmitir a fé com garantias. O importante é fazer a experiência pessoal de Deus, chegar ao encontro pessoal com o Deus de Jesus Cristo. Trata-se de destacar a dimensão mistagógica ou iniciática da fé, até a tornar em central.

     Mas é preciso lembrar que nem toda a experiência é experiência religiosa e nem toda a experiência religiosa é experiência cristã autêntica. Quando se fala de proporcionar o encontro pessoal com Deus, falamos de um acontecimento vivido e reflectido que leva consigo uma dupla exigência: escutar interiormente a voz de Deus em Jesus Cristo e relacioná-la com os acontecimentos históricos e com a realidade eclesial; de outra maneira, não há experiência cristã.

     A transmissão da fé requer dinâmicas que possibilitem a experiência de Deus, mas que não façam dela uma experiência totalmente subjectiva, vivida a sós e de maneira utilitarista, procurando somente aquilo que é proveitoso para o meu projecto pessoal. A escuta assídua da Palavra de Deus, a celebração comunitária da fé, a caridade e o compromisso e a comunhão eclesial parece que são as dinâmicas certas que garantem aos crentes um encontro pessoal com Deus e uma fé madura ou personalizada.

1. ESCUTA DA PALAVRA

     A Palavra de Deus e os sacramentos são os meios em que se torna presente, na Igreja, a auto-doação de Deus; o ministério está ao serviço das duas mediações. A fórmula “Palavra de Deus” adquiriu, na tradição cristã, múltiplas acepções, entre as quais destacamos estas três: a Palavra encarnada em Jesus Cristo, a Palavra escrita (as Escrituras do Primeiro e do Segundo Testamentos) e a Palavra pregada. A palavra é uma mediação permanente; é comunicada aos homens no seu caminho para a fé; depois, no itinerário vital dos já crentes que acolheram o Evangelho proclamado, que estão fundados nele e estão a ser salvos por ele (cf. 1 Cor. 15,1-2). Se não nos despertarmos e nos abrirmos, uma e muitas vezes, à luz deste Evangelho, que sempre chega e nunca se gasta, fica frustrado o processo da vida de fé; tornamo-nos semelhantes ao ouvinte que acolhe a Palavra de Deus com alegria, mas logo depois se deixa seduzir por outras mensagens e propostas que prometem mais do que podem dar e que não estão de acordo com as chamadas da Palavra de Deus.

     Há uma dinâmica da manifestação da Palavra. o prólogo do quarto Evangelho (Jo.1,1-18) apresenta essa dinâmica aproximadamente nestas fases: partindo da intimidade do mistério de Deus onde mora, a Palavra projecta-se na obra da criação, na história de Israel (que se pode pormenorizar como revelação de Deus através da história, da Lei, dos Profetas, dos Sábios, dos Apocalípticos, dos orantes) e na carne e na história de um homem, Jesus. Ele é o Profeta escatológico ungido pelo Espírito e a Palavra de Deus encarnada; em toda a sua presença e manifestação, nas suas palavras e nas suas obras, em sinais e acções proféticas, na sua morte e ressurreição, foi-nos concedido o verdadeiro conhecimento de Deus e o genuíno conhecimento do homem (Dei Verbum 4: Gaudium et Spes 22). 
     Há também – e isto é que é preciso sublinhar – uma dinâmica de recepção da Palavra, e é necessário que nela se mova quem entrou no mundo da fé. A recepção tem vários momentos internamente articulados. O primeiro consiste em ouvir a palavra; mas não se limitar ao mero gosto passivo produzido por um estímulo sonoro; o ouvir deve prolongar-se num verdadeiro escutar e prestar atenção, isto é, num tender para a palavra, como quem vai ao seu encontro, para lhe dar as boas-vindas e acolhê-la com ânimo reverente, alegre e aberto. Deste modo, a escuta consegue o seu primeiro objectivo na fé inicial da pessoa que quer habitar naquele mundo de comunhão, de vida, de sentido, de verdade e de valores que a palavra lhe propõe. Esta fé do principiante irá amadurecer, graças a ulteriores momentos da dinâmica de recepção que a seguir virá.

     A escuta leva à meditação, a exemplo de Maria, que guardava no seu coração os acontecimentos que Ela constatava e as mensagens, talvez obscuras, que recebia do seu meio, ou do próprio Jesus, e que gravava no seu coração (cf. Lc. 2,19-51). Se o homem, voltado para o exterior, o homem sem interioridade, é um simples animal, a reflexão orante de quem está com ele perante Deus e a ruminar a palavra levá-lo-á a uma verdadeira apropriação dela e dará consistência e expansão à sua personalidade de crente.

     Da escuta e meditação passa-se à comunicação da palavra no seio da comunidade: “acredito, por isso falo” (2 Cor.4,13; cf Sl.116,10). O crente não guarda para si o que aprendeu e explorou; põe-no em comum, como se exortava muitas vezes aos primeiros cristãos: “Consolai-vos com estas palavras” (1 Tes. 4,16); “Recitai, uns com os outros, salmos, hinos e cânticos inspirados” (Ef. 5,19); “Instrui-vos e aconselhai-vos uns aos outros o melhor que souberdes” (Col. 3,16). Alguns métodos da Lectio Divina comunitária reservam expressamente alguns tempos para este intercâmbio recíproco.

     Um momento novo com particular força pública consiste em confessar a palavra em forma de profissão de fé. Isto faz-se, primeiro e solenemente, na celebração litúrgica; assim, na iniciação de adultos, durante o tempo da purificação faz-se o rito da entrega do símbolo e, mais tarde, o rito da recitação do símbolo por parte dos eleitos; no baptismo de crianças e de adultos pede-se a tríplice confissão de fé; na Eucaristia dos domingos e solenidades, a assembleia recita o credo. A confissão da fé ganha força martirial e solenidade dramática, quando é feita perante tribunais e poderes hostis, em tempos de perseguição.

     Aquele que nasceu da palavra e do sacramento compromete-se a cumprir a palavra. Porta-se como verdadeiro discípulo do Senhor, como membro da família escatológica; não se limita a escutá-la, mas deve pô-la em prática. Só assim será uma casa construída sobre a rocha e em terra fértil; só assim se manterá no amor que o Senhor tem por ele (Lc.11,28; Mc.4,3-9.13-20par; Mt.7,24.29; Jo.14,15.21.23; 15,10.12; etc.).

     O baptizado e confirmado recebe também o encargo de anunciar a palavra. Porque daí em diante pertence a Cristo, participa da sua missão profética e faz parte de uma “linhagem escolhida, sacerdócio real e nação santa, povo adquirido para anunciar as grandezas d’Aquele que o chamou das trevas para a sua luz admirável (1 Pd.2,9).

     Finalmente, é concedida ao discípulo a graça e é-lhe exigida a responsabilidade de permanecer em Cristo e permanecer na palavra, fazendo que ela permaneça nele (cf. Jo. 15,7). É chamado a tê-la como casa e a morar nela e, reciprocamente, a oferecer-lhe hospedagem em si mesmo.

2. CELEBRAÇÃO DA FÉ

     Pode parecer estranho ou talvez de pouca importância, mas não é. Em muitas sociedades, não poucas pessoas, até mesmo um bom número dos que se auto-denominam católicos, identificam a fé cristã com um conjunto de ideias. Para esta extensa mentalidade, ser cristão supõe aderir a determinados dogmas ou afirmações apoiadas pela Igreja: crer na presença de Deus, na sua condição de Criador do mundo, no prolongamento da vida para além da morte… Para estas pessoas, a fé é muito mais uma ideologia ou um conjunto de crenças, do que uma experiência ou alguma coisa que tem a ver com a vida. A sua compreensão do Evangelho está muito longe daquele “modo de vida ou de dizer e habitar no mundo” a que nos referimos no começo da nossa reflexão, no Encontro.

     Além de crenças, muitas outras pessoas associam a fé a comportamentos, a uma determinada ética moral. Para elas, o cristianismo é, sobretudo, um modo de comportamento, um conjunto de critérios acerca do que é bom e do que é mau, o que é aceitável e o que não é aceitável. O denominado cristianismo ético, a que já nos referimos, é um bom exponente desta concepção.

     A fé supõe acreditar e viver, levar à prática. Desde já que implica aceitar o conteúdo do anúncio evangélico (umas verdades) e procurar viver em coerência com elas (uma praxis), mas também celebrar esses mistérios, abrir-se a um relacionamento vivo, profundo e crescente, com Aquele que tudo chamou à existência e nos criou para a vida.

     Com um esquema muito pedagógico, alguns dos últimos Sínodos universais insistiram em afirmar que o Evangelho da Esperança se anuncia e se serve, mas também se celebra. A salvação de Deus, realizada de uma vez para sempre em Cristo pelo Espírito, torna-se presente nas acções sagradas da liturgia da Igreja, especialmente na celebração dos sacramentos. Cristo convida-nos a sair ao encontro com Ele e com o Pai, a fazer esse encontro, deixando-nos guiar por Aquele Espírito que o fez habitar entre nós.

     Numa afirmação simples, mas muito profunda, e provavelmente pouco assimilada por muitos evangelizadores, o Catecismo da Igreja afirma que a liturgia é “o lugar privilegiado da catequese do Povo de Deus” (CIC 1074); um meio singularmente dotado para nos conduzir ao coração do mistério. Não foi em vão que, durante séculos, se falou de mistagogia. Na celebração comunitária e na oração pessoal – que sempre nos inserem no nós do Corpo de Cristo – o Espírito conduz-nos do visível ao invisível, dos sinais ao significado, dos sacramentos ao próprio núcleo do mistério: o encontro com Deus Pai, Filho e Espírito Santo, que quiseram tornar-nos parte da sua família.

     Por isso, é muito importante que, quando nos interrogarmos sobre a transmissão da fé, estejamos conscientes da transcendência da celebração do Evangelho. A boa notícia não é, fundamentalmente, um relato; é uma experiência. Não é apenas uma coisa que se aceita ou à qual se adere, mas um Tu ao qual nos abrimos vitalmente. O Deus que se auto-doa na Palavra e que vem ao nosso encontro torna-se presente na celebração dos mistérios do seu amor. Um amor que se torna próximo na oração, unção envolvente e geradora no Baptismo, presença real na Eucaristia, perdão e recriação na Reconciliação, força e consolação na Unção dos Enfermos, dom do Espírito na Confirmação, no Matrimónio e na Ordem…

     Muitas comunidades cristãs do mundo precisam de redescobrir a oração e a celebração. Precisamos – e podemos – fazer nossas as palavras dirigidas por João Paulo II às Igrejas da Europa como “convite urgente”: Sê Igreja que ora…; que descobre o sentido do mistério…; que celebra a salvação…!( EE 69). As celebrações litúrgicas podem ser sinais eloquentes da presença de Cristo; os sacramentos são fonte de liberdade e de esperança, “cume para o qual tende toda a acção da Igreja e, ao mesmo tempo, fonte da qual mana toda a sua força” (SC 10).

     Ao pensar, como agora, nas dinâmicas fundamentais que não devem faltar na experiência da fé, não podemos esquecer a sua celebração. Esconjuremos as falsidades que por vezes nos confundem ou nos prendem: descubramos a bela diversidade e profundidade da celebração que tornem impossível a monotonia. O Catecismo (CAT 262ss) fala-nos das várias formas de oração cristã: a bênção, a adoração, a intercessão e a petição, a acção de graças, o louvor. Recorda-nos também que o culto mais agradável ao Senhor é o que tem lugar na existência de cada dia, por meio da caridade (cf. Rm.12,1ss). Talvez esteja aqui o segredo que poderia revitalizar a vida de muitos homens e mulheres de hoje, baptizados ou não: o Senhor da vida espera-nos na celebração. Nela, não somos convidados a esquecer as condições do nosso trabalho quotidiano e a sair deste planeta para outro diferente, mas a celebrar com o Senhor o que realmente vivemos e desejamos viver: o nosso caminho de cada dia, as alegrias e as esperanças duma humanidade e dum cosmos que gritam com dores de parto. Por isso, a celebração que, na sua expressão mais sublime, é mesa de amor, também o é de verdade, de justiça, de profecia e de plenitude antecipada do Reino.

     Aproximemo-nos dos mestres que na bela tradição da Igreja nos podem ajudar a celebrar melhor e a iniciar outros nestes caminhos. São muitos! Procuremo-los também na melhor tradição claretiana e na vida do povo simples que nos rodeia, a quem o Senhor revela, com predilecção, os seus mistérios! Celebrar bem a fé ajuda a vivê-la e a aceitá-la muito melhor. Compete a cada grupo de evangelizadores discernir aquilo que tem a primazia neste caminho: que lugar dar ao silêncio, à palavra, à música, à imagem…, como sintonizar com a sensibilidade dos homens e das mulheres de um determinado lugar, de uma condição, de um lugar. Nunca menosprezemos o valor evangelizador da mediação litúrgica, aparentemente insignificante (uma bênção, uma confissão ou uma celebração da Eucaristia supostamente rotineira, uma oração costumeira…)! Interroguemo-nos como se prepararia Santo António Maria Claret para esses momentos. Ninguém sabe onde é que o Espírito guarda o melhor presente para os seus filhos.

3. CARIDADE E COMPROMISSO
     A fé cristã implica um compromisso total para se viver o único mandamento de Jesus: o amor. A origem deste compromisso cristão é a caridade. A caridade leva o cristão a amar todos os homens e, de modo muito particular, os necessitados, os débeis, os perseguidos neste mundo, etc. Amar é promover a dignidade da pessoa amada, a quem se eleva ao seu próprio nível de: como a ti mesmo. O cristão deve ser uma pessoa comprometida, o que equivale a trabalhar por um mundo livre e justo. Numa palavra, comprometer-se segundo o estilo de Jesus supõe trabalhar por um mundo melhor. O cristão comprometido deve optar pelos pobres e pelos oprimidos, deve colocar-se do lado mais débil, segundo o estilo de Jesus. O compromisso leva à acção e põe em evidência que não basta a palavra.

     O compromisso solidário é um aspecto muito necessário para viver a fé. É tentar traduzir as palavras da fé em acções de fé. O compromisso é uma maneira de demonstrar aos homens e às mulheres que a fé cristã não é uma espécie de fuga do mundo e dos problemas que o afectam, mas ao contrário, que a fé nos leva a nos preocuparmos por uma sociedade que seja um lugar mais justo. Partilhar as dificuldades e as inquietações da gente faz brilhar a face humana do Evangelho e da nossa fé.

     Todo o cristão tem de ser presença do amor de Deus aqui e agora. Amar, deixar-se amar e entregar-se aos outros são aspectos integrantes da fé. Quando a fé está fundada no amor de Deus, leva-nos a amar o próximo e a comprometer-nos pelo seu bem. Uma fé desprovida da caridade está morta, é como um corpo sem espírito (cf.Tg.2,14-16). A caridade e o compromisso são implicações práticas da fé cristã, uma fé que é vivida no serviço aos homens, sobretudo aos mais carenciados. Quando o serviço social e humanitário é desempenhado na caridade, converte-se num verdadeiro acto espiritual de fé. Concluindo, a caridade para com os mais pobres pertence à essência cristã.

     É verdade que há muitas instituições públicas, tanto governamentais, como caritativas, que se ocupam das pessoas desfavorecidas. Mas isso não tem que isentar o cristão deste aspecto essencial da fé. A caridade será sempre necessária, mesmo na sociedade mais rica e justa. O Papa Bento XVI lembra-nos que não há ordem estatal, por mais justa que seja, que dispense o serviço do amor. Haverá sempre sofrimento que precisa de consolação e ajuda. Sempre haverá solidão; também sempre se darão situações de necessidade material em que é indispensável uma ajuda que mostre um amor concreto ao próximo (Deus charitas est, 28). De modo que, em todas as sociedades, tanto ricas, como pobres, o cristão que procura desligar-se da caridade corre o risco de se desligar de uma das implicações práticas da fé.

     Por outro lado, os homens, mesmo os materialmente pobres, têm necessidade de mais alguma coisa que a atenção material. Necessitam de atenção cordial. Portanto, no seu serviço da caridade, o cristão não deve limitar-se a realizar o mais conveniente em cada momento, mas deve dedicar-se ao outro com uma atenção que saia do coração, para que o outro experimente a sua riqueza de humanidade. O cristão deve viver o amor ao próximo, não como um mandamento obrigatório, mas como uma consequência que brota da sua fé, a qual actua pela caridade.

     Importa destacar o poder evangelizador do amor cristão. Professamos que Deus é “amigo da vida” (Sb.11,26), que Jesus Cristo é “a ressurreição e a vida” (Jo. 11, 25), que o Espírito Santo é “Senhor e dador da vida” (Credo), e declaramos que a mensagem cristã é uma mensagem de vida. Estas afirmações cobram publicamente sentido e credibilidade quando se articulam num trabalho que continua a prática messiânica de Jesus, manifestada nas curas e nos exorcismos, na reintegração dos marginalizados da influência dos intercâmbios sociais, na comensalidade festiva com os discípulos e com os segregados, no anúncio da Boa Nova aos pobres, na interpretação libertadora da Lei.

4. COMUNHÃO ECLESIAL
     É claro que, quando dizemos “creio na Igreja” (credo ecclesiam), não estamos a dizer a mesma coisa que quando professamos a nossa fé em Deus Pai, Filho e Espírito Santo (credo in). O que afirmamos é que acreditamos dentro da Igreja e com a Igreja, e não que ela seja o último termo do nosso impulso de fé. A título pessoal, ninguém, nem nenhuma corporação como grupo pode alcançar a sua identidade de crente à margem da Igreja. A Igreja, como comunidade fraterna, oferece-nos a possibilidade de manter a nossa identidade crente no meio das dificuldades e das tensões do tempo presente. E a unidade dos crentes tem uma clara dimensão evangelizadora, de acordo com a palavra do Senhor: “Como Tu, ó Pai, estás em Mim e Eu em Ti, que também eles estejam em Nós, para que o mundo creia que Tu Me enviaste. Dei-lhes a glória que Tu Me deste, para que sejam um como Nós somos um. Eu neles e Tu em Mim, para que eles sejam perfeitos na unidade e para que o mundo reconheça que Tu Me enviaste” (Jo. 17,21-23).

     A comunhão eclesial é uma nota ou característica típica da comunidade dos discípulos de Cristo. A nossa identidade como crentes, seguidores de Jesus, reencontra-se e torna-se autêntica, experimentando pessoalmente e em profundidade o itinerário de Jesus Cristo. Este itinerário passa, indubitavelmente, pela comunidade que Ele iniciou e que está edificada sobre o alicerce dos Apóstolos: a Igreja.

     Diz-se da primeira comunidade cristã que eram assíduos ao ensino dos Apóstolos, à união fraterna, à fracção do pão e às orações (Act. 2,42). Se considerarmos este versículo como critério, modelo e meta de toda a comunidade cristã, podemos afirmar que a comunhão eclesial tem três dimensões mutuamente implicadas:

  a. a comunhão eclesial significa perseverança na doutrina dos Apóstolos;

  b. a comunhão eclesial implica comunhão dos bens temporais, como sinal de fraternidade em Cristo;

  c. a comunhão eclesial consegue-se, perseverando na oração e participando na fracção do pão ou Eucaristia.

     Nesta epígrafe vamos desenvolver apenas o primeiro aspecto.

     A comunhão eclesial supõe perseverar na doutrina dos Apóstolos, professar a fé cristã em comunhão com os pastores legítimos da Igreja. Esta é uma característica da comunidade cristã primitiva e é-o de toda a fé autêntica. Não é possível aderir a Jesus Cristo sem a mediação da pregação apostólica, sem participar na fé da Igreja.

     A comunhão eclesial deve ser, hoje, mais que nunca, sinal da vitalidade da Igreja e prenúncio da sua credibilidade. Um anúncio do Evangelho que não esteja garantido pelo testemunho de uma comunidade que mostre uma sincera fraternidade inter-eclesial torna difícil o processo de transmissão da fé. Conflitos internos, litígios e contendas entre instituições e organismos que formam parte da Igreja tiram crédito ao anúncio e à mensagem de salvação que ela mesma proclama.

     Mas a comunhão eclesial não se pode confundir com a uniformidade. A unidade e a diversidade são igualmente dons e carismas que a Igreja recebeu do seu Senhor. Mas como conjugar então a imutabilidade da mensagem cristã com a legítima variedade de expressões doutrinais e de práticas?

     Uma breve leitura da história mostrar-nos-ia que a resposta a esta pergunta não está isenta de tentações. As diferentes interpretações doutrinais e o esforço por actualizar a mensagem evangélica nunca foram levadas a cabo, desde a origem do cristianismo, sem dúvidas, discussões e conflitos. O mesmo livro dos Actos reflecte essas tensões.

     Não é possível entrar agora numa análise pormenorizada dos fenómenos actuais relativos ao problema da comunhão eclesial. Mas a firme aspiração de viver a própria fé cristã dentro de uma Igreja única, em comunhão eclesial e com várias modalidades, encontra na sua raiz um sério perigo de ideologização do anúncio da fé cristã, quer por excesso, quer por defeito. Não facilita a comunhão eclesial quem, em aras da unidade, se fecha sobre si mesmo e impossibilita, por desinteresse ou por desconfiança, as iniciativas que outros nobremente promovem. O mesmo faz quem, sob a bandeira do pluralismo, se situa, de maneira obstinada e sistemática, numa posição dialéctica perante os legítimos pastores.

                                                                                                                    CONCLUSÃO 

     Quando tomámos o encargo de fazer uma simples reflexão sobre a transmissão da fé para a oferecer à Congregação, tivemos muito presente o convite do último Capítulo Geral: “Buscar novos caminhos para despertar a fé e acompanhar o seu crescimento em pessoas desiludidas com a Igreja ou que se consideram incrédulas” (PQTV 68,2). Um convite que os Superiores Maiores sublinharam no Encontro de Vic como tarefa da Prefeitura de Apostolado: “Fomentará o interesse pelas novas linguagens de comunicação da experiência da fé, de maneira que esteja em sintonia com a linguagem e com a vida dos povos”.

     Este interesse já tinha sido manifestado na Congregação, em várias ocasiões: no Encontro celebrado em Viena, em 1995, nos Projectos Missionários Continentais, no Encontro de Prefeitos de Apostolado realizado na Polónia, em 2003, e em outros fóruns de reflexão. Não se tratava, portanto, de começar do zero. Apesar de tudo, era um desafio obrigatório para levar a cabo a evangelização no início do novo milénio em países de tradição cristã.

     Não pretendemos abranger neste documento toda a temática respeitante ao assunto. Apenas quisemos fazer chegar a todos os missionários claretianos e aos leigos implicados na evangelização em zonas de incredulidade uma temática que muitas vezes damos por sabida, mas que, se aprofundarmos nela, talvez tenhamos de questionar muitos dos nossos modelos de transmissão da fé. No fundo, é uma chamada à mudança.

     E não nos referimos apenas a uma mudança no modo de pensar, mas no modo de evangelizar. Numa entrevista publicada em Dezembro de 2004 no diário italiano La Republica, o então cardeal Ratzinger dizia que “não é suficiente o empenhamento intelectual; é preciso oferecer espaços de vida, de comunhão, de caminho; só por meio de experiências concretas e do exemplo existencial é que é possível verificar a acessibilidade e a realidade da mensagem cristã”. Seria isto o que pedimos ao concluir este trabalho. Não basta a reflexão e não basta ter ideias claras a este respeito. No tema da transmissão da fé é necessário criar lugares vivos de encontro onde as pessoas possam experimentar a verdade e a beleza da fé. Lugares de relacionamento onde as palavras estejam ligadas às obras. Num lugar assim, será fácil traduzir a mensagem cristã. É preciso que a pessoa que procura perceba o cristianismo e a Igreja como uma vida. Não bastam esquemas culturais e regras morais. É necessário transmitir experiências e não repetir discursos, por muito correctos que sejam.

     Pode acontecer que já existam estes lugares no nosso trabalho missionário: paróquias, colégios, centros de acolhimento, centros de espiritualidade, etc. É neles onde se deve experimentar a comunidade, mesmo que ainda não estejam claras as ideias. Todos temos feito um grande esforço para confeccionar programas pastorais, mas o que perguntamos é se são programas à medida dos homens e das mulheres de hoje, ou se ainda arrastamos modelos do passado.

     Este breve texto pode servir de exame. Poderíamos ter sido mais concretos e ter feito referência aos espaços institucionais onde se faz a transmissão da fé, mas não era essa a nossa intenção, uma vez que esse trabalho cabe a cada comunidade.

     Um último pensamento que nos leva ao Evangelho vem de Lc.24,29, onde vemos o modelo de referência para todos os que pretendem transmitir a fé. É preciso usar a táctica de Jesus com os discípulos de Emaús: diálogo, relacionamento e conhecimento, comunhão e Igreja, conversão e sacramentos. São passos que não se podem pôr de parte, se quisermos enfrentar a transmissão da fé com garantias.
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� Desde já que reconhecemos e louvamos a coragem de muitos jovens que cada ano sacrificam o seu tempo e o seu dinheiro para irem a países pobres colaborar com alguma organização humanitária. Alguns destes a arriscar mesmo a vida por amor do próximo que brota do seguimento radical de Jesus.


� Não é aqui o lugar para o fazer, mas deveria perguntar-se, para aprender para o futuro, que quereriam realmente dizer expressões como “Espanha (Nicarágua, Polónia, França) é católica”. As Expressões revelam uma concepção (ou um desejo) do mundo, mas talvez não se ajustem à realidade.


� Não vamos aqui julgar em que medida faz tudo aquilo que diz procurar, ou se o faz com a dedicação, a intensidade e a disposição para fazer o esforço que seria desejável. Mas a verdade é que muitos procuram e não encontram.   





� Dada a actual sensibilidade, com razão se põe aqui o problema do relacionamento com os animais. Os animais e, em geral os seres vivos, não são “coisas” que se possam manipular impunemente, mas também não são pessoas com quem se possa entabular um verdadeiro diálogo e, portanto, sujeitos de direitos, como alguns ecologistas propõem. Sem pretender resolver todo este problema, digamos que o trato com os animais entra no âmbito da responsabilidade humana e, portanto, dos seus deveres para com o ambiente como, por exemplo, preservar as espécies, não causar sofrimentos desnecessários, etc. Neste sentido, esse relacionamento é fundamentalmente unidireccional, embora não estritamente monológico.


� Seria um absurdo ligar o amor às condições do espaço e do tempo, prometer amor a alguém por determinado prazo de tempo ou ligado a determinados lugares geográficos; o único amor que se pode prometer é o amor incondicional
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